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GoNTRATO N0 2025.0í.06.0022
i0,,,:S3,"0 DE LiCTTAÇ I i

i::.1,i, r':c A&h
Contrato que entre siÍazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
akavés da Departamento Municipal de Trânsito e a empresa
SENADOR SA COMERCIAL DE GLP LTDA, para o fim que nele
se declaÍa.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ/MF sob o n,o 07.974.082/000'l-14, através da(o) Departamento Municipal de Trânsito, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Adailton da Silva, residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado SENADOR SÁ
COMERCIAL DE GLP LTDA, estabelecida na Rua Cel Apoilano, SN, Leste, Senador Sá - CE, Contato: (88)

99947-9167 e E-mail: fiscalsenadorsa@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 35.379,116/000í-68, neste
ato representada por Francisco José do Nascimento, portado(a) do CPF n0 601.240.763-78, apenas

\-/ denominada de C0NTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão
Eletrônico no 2024.11.25.'l, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n0. 14.133, 01 de
abril de 2021 , mediante as cláusulas e condições a seguir.

CúU§ULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÂo LEGAL

1.'1. Processo de Licitação na modalidade Pregáo Eletrônico no 2024,11.25.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei no 14.133, de 'lo de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Adailton
da Silva, 0rdenado(a) de Despesas da Depaíamento Municipal de Trânsito.

cúUSULA SEGUNDA. Do oBJETo
2.1 - O presenle lnstrumento tem por objeto a aquisição de água mineral, botüoes e cargas de GLP (Gás

Liquefeito de Pekóleo) destinadas ao atendimento das necessidades do Departamento Municipal de Trânsito

de Juazeiro do Norte, na forma discriminada no quadro abaixo:

[Loiê it2: cás LiqüaÍot
!!qq!._ _EsP:!!sêç&
OOO1 RECARGA DE GAS GLP

QUILOS, Coi,lt L.ACRE DE SEGURAN
soBRE A VÁLVULA coM A MARCA
EMPRESA ENGARRAFADoRA E RÓTUL
INFORMATIVO DO PRODUTO,
cARAcTERísrcAS DE ACoRDo coM
NoRt AS DA ANP. VALTDADE i,lÍN|MA DE

UESES

to de Petóleo-'

(13KG) -
LIOUEFEITO DE PETRÓLÊo
ACoNDICIoNADA E[,1 BoTUÕES DE 1

Qtde. MaÍca/Modelo Valorunitári r

10 ULTRAGAZ

Válor Totâl

007 07 00

7'l 0,00

l,rnid.

REC

2.2. Vinculam a este contralo, independentemente de transcriÇáo

2.2.1. Termo de Referência:
2.2.2. Edilal da Licitação;
2.2.3. Proposta do conhatado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusULA TERCEIRA. Do PRAzo DE vIGÊNcÁ E DA PoSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1. O prazo de vigência da contratação é de í2 (doze) meses, mntados da data de sua assinatura, pronogável

por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021
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3.1,1. A pronogaçáo de que trata este item é condicionada ao atesle, pela autoridade competente, de que as
condiçóes e os pÍeços permanecem vanlajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

cúusuLA eUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo coNTRATUAts
4.'1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestáo e de execuçã0, assim como os prazos e condições
de conclusá0, entrega, observaçáo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato.

cúusuLA eutNTA - DA SUBCoNTRATAçÃo
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusuLA sExTA-- Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEC|MENTo Do
EQUILIBRIO ECONOMICO.FINANCEIRO

v ô.1.0valortotal da contrataçâoéde R$ 7í0,00 (selecentose dezreais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execu@o
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

conkataÉ0.
6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Trânsferência Bancária para o fornecedor.

6.4. Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orÇamento estimado.
6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contÍatante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluidas após a oconência da anualidade.

ô.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6,7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão logo seja

. divulgado o índice definitivo.

6.8, Nas aferições Ílnais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍnitivo.
6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser delerminado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1 1. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. '136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reeslabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente enke os encargos da

contrahda e a rekibuição da Adminiskação para a jusla remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe, configurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alÍnea'd" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo,

6.13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do conkalo e anles de eventual prorrogação nos lermos do art. 107 da Lei no 14.133/2021.çt

cúusuLA sÉrMA - DAs oBRrcAçoEs Do coNTRATANTE H
7.1. São obrigaçoes do Contratante:
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7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Conhatado, de acordo com o contrato e seus
anex0s;
7.3. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. Notificar o Conkatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele substiluído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Conkatado;
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçáo do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto
à dimensâ0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7. Efetuar o pagamento ao Conkatado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Conkatado as sanções previslas na lei e neste Contrato;
7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimenlos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuçâo do ajuste.
7.'10.1, A Administração terá o prazo de 10 (dez)dias úteis, a contarda data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.'12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAçOES DO CONTRATADO

8.'1. 0 Conkatado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. ResponsabilizaÊse pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

1 37, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconskuir ou substiluir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍlcarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

8.6, ResponsabilizaÊse pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como portodo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o

acompanhamento da execuçáo contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7. O conkatado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contÍato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidâo conjunta relativa aos tributos federars e à Dívida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e náo poderá onerar o objeto do conkato; _&
i
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8.9. Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se veriÍique
no local da execução do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1 1, Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçôes exigidas para habilitação na licitaçáo;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislaçáo (art. 11ô, da Lei n.0 14.133,de20211;
8.'13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do conkato,
com a indicaÇão dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.0

14.133, de 2021):

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.'15. Arcar com o Ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores íuturos e incertos, devendo
complementáJos, caso o previslo inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da conkatação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl. 124,1l, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal. as normas de

segurança do contratante;
8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao perÍeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios demandados,
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no '13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da execução

deste conlrato;

8.'19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, paÍa análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçôes do memorial descritivo ou inskumento congênere.

8.2'1. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitír a utilização do lrabalho do menor de dezoito anos em

habalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9,1. A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O conkatado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçoes referentes à vigência do conkato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovaçáo ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalçldo o

dispostonoitem l2,6destecontralo. 
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9.6. Na hipótese de suspensão do conkato por ordem ou inadimplemento da Administração, . con'ãà); *#4f
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execuçáo ou
o adimplemento pela Administraçáo.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade esmlhida, o pagamento de:
9.7,1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigaçôes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3. obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber,
9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,
observada a legislação que rege a matéria.
9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser Íornecida,
com mneção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a opeÍar no País pelo Banco Central do Brasil, e deveÍá constaÍ êxpressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contralo, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da conkatação.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçáo, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que Íor notificado.

9.'14. 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art, 137, § 40, da Lei

n.' 14.13312021).

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocoÍrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao conkato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o conkatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do conÍato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidoÍ não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.

9.18, O conkatado autoriza o contratante a reter, a qualquertempo, a garantia, na forma prevista neste Conkato.

9.'19. A garantia de execuçáo é independente de eventual garantia do pÍodulo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS
'10,'1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conkato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminiskação ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da enkega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

çl
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f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; lc.i,a ,t" 5h1
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no '12.846, de '10 de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas inÍraçoes acima descritas as seguintes sanções:
10.2.'1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que náo se
justiÍicar a imposição de penalídade mais grave (art. í56, § 20, da Lei no 14.133, de 20211;
'10.2,2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. í56, §
40, da Lei no 14.133, de2021);
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", "f','g" e "h" do subitem acima deste Conkato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d', que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 15ô, § 50, da Lei no 14.133, de2021).
10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

v até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinÇão do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14j33, de 2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto.
10.3. A aplicaçâo das sanpes previstas neste Conkato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçâo integral do dano causado ao Conhatante (art. 156, § 9", da Lei no 14.133, de 2021)
1 0.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamenle com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no'14.133, de2021).
10.4.1. Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úleis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021),
'10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.í33, de20211.
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela\-/ autoridadecompetente.
'10.5. A aplicaçâo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no
'14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licilar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar,
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de2021l:
a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgâos
de controle.
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021 , que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei n0'12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Conhatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos alos ilícitos previstos neste Conkato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica seÍão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à eq:

-§tiil
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do mesmo ramo com relação de mligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da
Lei no 14.133, de20211.
10,9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 1 5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,
informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punrdas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de2021).
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133/21.
10.1 1 . Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo Município decorrentes deste mesmo mntrato ou de outros contratos adminislrativos que o
contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de
abril de2022.

cúusulA DÉoMA PRTMETRA - DA ExrNçÃo CoNTRATUAL

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
'1 1.1.'1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o conkato não mars lhe

oferece vantagem.
11.1.1.1. A extinção nestâ hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo conkatante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorÍa com menos de

2 (dois) meses da data de aniversáÍio, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
1 1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. '137, da Leino 14.13312021, assegurados o conkaditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

cúusulA DÉcrMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DorAçÃo oRçAMENTÁRn
'12.1. As despesas deconentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

/Àtivldade j rlet 
"tt 

a" os"Ec -20 01 04.122.0003.2.127.0000 33903000
20 01 04.122.0003.2.127.0000 44905200

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA ÍERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n" 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cúusulA DÉctMA QUARTA - DAS ALTERAçOES

14.í. Eve

de 2021.
ntuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14

,i rli .r':".1 ,r.. ;
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14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressóes que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As alterações conkatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do aí. 136 da Lei n0 14.133, de2021.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - DA puBLrcAçÃo

15.1. lncumbirá ao conlralante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍlcial na lnternet,

em atenção à lei no. 12.527 , de 2011 .

cúusULA DÉCIMA SEXTA- Do FoRO

16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo

;, de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art.92, §1", da Lei n0 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, mmpleta e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025

'tq

José Adailton da Silva

0rdenado(a) de Despesas

Departamento Municipal de Trânsito

CONTRATANTE

O...*

SENADOR SA COMERCIAL DE GLP LTDA

35.379.'1 16/0001-68

CONT

TESTE UNHAS

1)

A't t
V.:.db CPF 056 tq3nts LD
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CoNTRATO N" 2025.01.06.0023

a" ,:ts:;,0 DE LiCITAÇ,ia

F;.iro irrc 5SO

Contrato que entre sifazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

akavés da Secretaria Municipal de Administraçáo e a empresa

SENADOR SA COMERCIAL DE GLP LTDA, para o fim que nele

se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.0 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Administraçá0, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Francisco Hélio Alves da Sllva, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado SENADOR SÁ
COMERCIAL DE GLP LTDA, estabelecida na Rua Cel Apoliano, SN, Leste, Senador Sá - CE, Contato: (88)

99947-9167 e E-mail: Íiscalsenadorsa@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 35.379.1 16/0001-68, neste

ato representada por Francisco José do Nascimento, portado(a) do CPF no 60'1.240.763-78, apenas
\,/ denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão

Eletrônico no 2024.11.25.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n0. 14.133, 01 de

abril de 2021 , mediante as cláusulas e condições a seguir.

cúusuLA pRtMETRA - DA FUNDAiTENTAçÃo LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.25.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei n0 14.133, de 10 de abril de 202'1, devidamenle homologado pelo(a) S(a). Francisco Hélio

Alves da Silva, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Adminiskação.

CúUSULA SEGUNDA - Do oBJETo
2.1 - O presente lnslrumento tem por objeto a aquisição de água mineral, botijões e cargas de GLP (Gás

Liquefeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das necessidades da Secretaria de Administração de

Juazeiro do Norte, na Íorma discriminada no quadro abaixo:

Lote 02 : Gj§!g!qÍ9ito_Og!9q9!9l _
ItoÍn EspêciÍicação Unid. Marca./Modêl ValoÍ unitári Valor Total
0001 REÓARGÀ ÓÉ GÃS GLP (13KG)

qd!.r

LIOUEFEITO DE PETRÓLEo
AcoNDIcIoNADA EM BoTIJÕES DE í
QUILOS, COM LACRE DE SEGU
soBRE A VÁLVULA coM A tvlAltcA

REC ULTRAGAZEMPRESA ENGARRAFADoRA E RÓTUL
iINFORMAIVO Do PRoDUTo, E
cARAcTERÍsrcAs DE AcoRDo coM

o

0007007ol

1

NoRMAS DA ANP. VALIoADE MINIMA D
ESES

Aq

'1
iao-al

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:
2.21. f ermo de Referência;
2.2.2. Edilal da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCETRA - Do pRAzo DE ucÊNcn E DA posstBrLtDADE DE pRoRRocAçÃo

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, pronogável
por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lel n' 14.133, de 2021

,1.,
f.i, ,. -
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3.1.1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao aleste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÂo E GEsrÃo CoNTRATUATS

4.'1. O regime de execução contratual, os modelos de geslão e de execução, assim como os prazos e condições

de conclusáo, entrega, observaçáo e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência, vinculado a este

Contrato.

cLÁusuLA eutNTA - DA SUBGoNTRATAçÃo
5.1. Não será admitida a subconÍatação do objeto contratual.

cúusulA sExrA - Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEC|MENTo Do
EQUILíBRIO ECONÔMICO-FINÀHCEINO

6.'1. O valor total da contratação é de R$ 710,00 (setecentos e dez reais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execu@o

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, flscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, akavés de Transferência Bancária para o Íornecedor.
6.4. 0s pÍeços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamenlo estimado.
6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

conkatante, do IPCA (lndice de PÍeços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e
concluídas após a oconência da anualidade.
ô.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou nâo divulgaçâo do índice de Íeajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8. Nas aferições Íinais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamenle, o definitivo.
6.9. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituiçâ0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.1'1. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a rekibuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando
o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem Íatos
imprevisÍveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe, configurando álea econômicá

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14J3312021, devendo ser
formalizado através de ato adminiskativo.
ô.'13, O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. '107 da Lei no 14.13312021.

CúUSULA SÉTMA - DAs oBRIGAçÔES Do CoNTRATANTE

7.1. São obrigações do Contratante:
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7.2. Exigir o cumprimento de lodas as obngaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo corrot 366]*sffryff
anex0s:
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este conlrato;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incoreçÕes veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que perline à parcela incontroversa da execuçáo do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensá0, qualidade e quantidade, coníorme Aí, 143, da Lei n" 14.133/2021;
7.7. Efetuar o pagamento ao ConÍatado do valor correspondente ao Íomecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

\-/ 7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamaçôes relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1. A AdministraÉo terá o prazo de 10 (dez)dias úteis, a contarda data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico{inanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.í 2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conkatado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do conkato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusulA otrAvA- DAS oBRtcAçôes oo corumtloo
8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaÇões constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

\./ Consumidor (Lei n0 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4, Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (aí.
137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;
8.5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substiluir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo Íiscal do contrato, os produlos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execuçâo do objeto, bem como portodo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execuçáo contÍatual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
8.7, O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalizaçâo do conkato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidáo conjunta relativa aos hibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contrato;
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8.9. Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acident, [S;.e vàrfiqtê2|
no local da execuçáo do objeto conkatual.
8.10. Paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que nâo esteja sendo executada de amrdo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1 1, Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍlciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 1 16, da Lei n.0 14.133, de 20211;

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do mntrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. '116, parágrafo único, da Lei n.o

14J33, de 2021);
8.14. Guardar sigilo sobre todas as inÍormaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.'15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores fuluros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do
objeto da conlratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no ar1. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de 2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

seguÍança do contratante;
8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao pêrfeito cumprimento
das cláusulas deste contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, Íerramenlas e ulensílios demandados,
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a legislação de
regência;

8.18. Orientar e keinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de
2018, adolando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato;
8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinaçoes dos Poderes Públicos.
8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprova@o, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especiÍcaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.21. Nâo permitir a utilizaçâo de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuÇÃo CoNTRATUAL

9.1. A contrataçào conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro{arantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

conkalo e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações reÍerentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituição da apólice de segurogarantia na data de renovaçáo ou de aniversário, desde
que mantidas as condiçóes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o

disposto no item 12.6 deste contrato.
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9.6. Na hipótese de suspensáo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado Íica

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execuçáo ou

o adimplemento pela Adminiskação.
9,7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do conkato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, náo adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser Íornecida,

com mrÍeção monetária.

9.'10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema cenlralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.'11. No caso de garantia na modalidade de Íança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçáo

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Cenlral do Brasil, e deverá constar expÍessa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código CÍvil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorogação de sua vigência, a garantia deverá seÍ ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Conkatado obriga-se a íazer a respecliva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notiÍicado.

9.'14. O Contratante executará a garantia na íorma prevista na legislaçáo que rege a matéria.
9.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo conkatante quanto ao início
de processo adminiskativo para apuÍação de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4", da Lei

n." 14.13312021),

9.14.2. Caso se tÍate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro duranle a vigência da apólice, sua

candeÍizaçâo e comunicação poderâo ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinisko, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contÍato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de gaÍantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o conkatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinçâo
por culpa exclusiva da Adminisúação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.'17. 0 garantidor não é paíe para figurar em pÍocesso administrativo instaurado pelo contralante com o

objetivo de apurar preluízos e/ou aplicar sançoes à conkatada.

9.18. O conkatado autoriza o conúatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.

9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁusuLA DÉctMA - DAS INFRAçOES E SANçOES ADMTNTSTRATTVAS

10.'1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause gÍave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retaÍdamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestaÍ declaração Íalsa durante a execução do conkato;
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f) Praticar ato Íraudulento na execuÇão do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12,846, de 10 de agosto de 2013
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10.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infraçôes acima descritas as seguintes sançôes:

10.2.1. Advertência, quando o conkatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
jusliÍicar a lmposição de penalidade mais grave (art, 156, § 20, da Lei no 14.133, de 2021);
'10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lej no 14.133, de2021l;
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e",'f','9" e "h" do subitem acima deste Conkato, bem como nas alineas "b", 'c'e "d", que justiÍiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5", da Lei no 14,133, de20211.
10.2.4. Multa:

10.2.4.1. l\,loratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminiskação a promoveÍ a extinçáo do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133, de 2021.
í0.2.4.3. Compensatória de 10ok (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo total

do objeto.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçâo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de2021)
I 0.4. Todas as sanções previstas neste Conkato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no 14.133, de2021).
10.4,1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação @n. 157 , da Lei no 14.133, de 2021)
'10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Conkatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 8", da Lei no 14.133, de2021),
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança.judicial, a multa poderá ser recolhida adminiskativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicaçâo enviada pela

autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.'158 da Lei n0

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou conkatar.
'10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. '156, 

§10, da Lei no 14.133, de2021l:
a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Conhatante;
e) A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos óÍgãos

de controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.'133, de 2021, que também sejam tipiÍicados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurÍdica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
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do mesmo ramo com relação de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o Contralado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatonedade de análise jurídica prévia (art. 160, da

Lei no 14.133, de2021\.
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 20211.

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do arl. 163 da Lei no 14.133121.

10.11. Os débitos do contratado para com a Administração conlratante, resultantes de multa adminiskativa e/ou

tndenizações, não inscrilos em dívida atrva, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os cráditos
devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de oukos conkatos administrativos que o
contratado possua com o MunicÍpio contratante, na forma da lnskução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de

abd de2022.

cúusulA DÉcrMA pRtME|RA - DA ExINçÃo CoNTRATUAL
1'1.1. 0 contrato se exlingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes contraentes.
1 1 .1.1 . 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a Conkatante, quando esta náo

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.
11.1.1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo conkatante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

11.1.'1.2. Caso a notificação da não-continuidade do conhato de que trata este subitem ocorra com menos de
2 (dois) meses da data de aniversário, a exlinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da
comunicaçã0.
11.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes
autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, asseguÍados o conkaditório e a ampla defesa,
com observância às previsões contidas nos aíigos 138 e 139 da referida lei.

cúusulA DÉctMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRSos E DA DorAçÃo oRçAMENTÁRh
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação coneráo à conta de recursos oriundos do Tesouro
Municipal, previstos na dotação orçamentána abaixo discriminada:

ao Unid. Projeto/Atividade Elemento de Di§Pe9q_---.-
01 04.122.0003.2.133.0000 33903000
01 04.122.0003.2.133.0000 44905200

12.2. A dotaçáo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DoS cAsos oMISsoS
13.'1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 14.133,
de2021,e demais normas federais apliúveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS ALTERAçOES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

,i

de2021

23
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14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contÍatuais, os acréscimos ou supÍessões que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4. Registros que nâo caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021.

cúusulA DÉcrMA eurNTA- DA puBLrcAçÃo

15.1. lncumbirá ao conkatante divulgar o presênte inskumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respeclivo sÍtio oÍcial na lnternet,
em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 .

CúUSULA DÉCIMA sExTA - Do FoRo
'lô.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conhato é o da Comarca de
Juazeiro do Noíe/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme art. 92, §1", da Lei no 14.133121 .

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo enke
elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurÍdicos e
legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025

Francisco élio Alves da Silva

q
Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Administração

CONTRATANTE

or.uo

SENADOR SÁ COI4ERCIAL DE GLP LTDA

35.379.1 16/0001{8
co TADA

I
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ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ : 07.97 4.082 I OOOL-L 

CoNTRATO No 2025.01.06.0024
- , :r,,C D; LiCl',-Á!14

F.: l'r. rrtc 6í( \
Contrato que entre si fazem o Municlpio de Juazeiro do Norte/CE,
através da Secretaria Municipal de Cultura e a empresa
SENADOR SA COMERCIAL DE GLP LTDA, para o fim que nele
se declara.

O MunicÍpio de Juazeiro do Noíe, Estado do CE, pessoa jurídica de dkeito público intemo, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.0 07.974.0820001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Cultura, neste ato representada
por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Roberto Viana de 0liveira Filho, residente e domiciliado(a)
nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouko lado SENADOR SÁ COMERCIAL DE GLP
LTDA, estabelecida na Rua Cel Apoliano, SN, Leste, Senador Sá - CE, Contato: (88) 99947-9167 e E-mail:
Íiscalsenadorsa@gmail.com, inscrita no CNPJiMF sob o n,o 35.379.116/0001-68, neste ato representada por

Francisco José do Nascimento, portado(a) do CPF no 601.240.763-78, apenas denominada de
CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico n0

2024/11.25.1, em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal no. 14.133, 01 de abril de2021,
mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.25.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Roberto Viana

de 0liveira Filho, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de água mineral, botijões e cargas de GLP (Gás

Liquefeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Cultura de

Juazeiro do Norte, na forma discriminada no quadro abaixo:

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição
2.2.1. Termo de Referência;
2.2.2. Edilal da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracilados,

Lote 02: Gás Liquoíelto de Potóloo
Itêm Eapeclflcacáo Unid. Otdo Marca,lModelo Valor unltáÍlo Valor Total
000r AOUTS|çÀO OE VASTLHAME VAZ|O DE GAS

GLP (13KG) - GAS LIOUEFEITO DÉ
PETRÓLEO, ACONDICIONADA EM BOTIJÓES
DE í3 OUILOS, COM IáCRE DE SEGURANçA
SoBRE A VÁLVULA COM A MARCA DA
EMPRESA ENGARMFAoOM E RÓTULO
INFORMATIVO DO PRODUTO, E

cARÂcrERÍsIcAS DE AcoRDo coM As
NoRMAS DA ANP, VALIDADE MÍNIMA DE {
MESES.

VAS 1 ULTRAGAZ 121,00 12'1,00

0002 RECARGA DE GAS GLP (I3KG) - GAS
LIQUEFEITo DE PETRÓLEo,
AcoNDtctoNÂDA EM BoruóES DE i3
OUILOS, COM TÂCRE DE SEGURANÇA
SoBRE A VÁLVULA coM A MARCA DÁ
EMPRESA ENGARRÂFADoRA E RÔTULo
INFORMATIVO DO PROOUTO, E
cARAcTERÍsIcAS DE AcoRDo coM As
NoRtuAS DA ANp. vALtDAoE MÍNti,lA DE 4
MESES.

REC 12 ULTRAGAZ 7't,00 852,00

973,00

Rua lnterventor Francrscô Envano Cruz, no 120, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE

Fone: (88)3199-0363 - E-mãil: cDl@tuazerro.ce.qov.br - Sitei www.iuazeirodonorte.ce.qov.br
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CúUSULA TERCEIRA - Do PRAzo DE vIGÊNclA E DA PoSSIBILIDADE DE PRoRRoGA çÃo
3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, pronogável
por até 1 0 (dez) anos, na íorma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.133, de 2021.
3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçá0, permitida a negociação com o
contÍatado.

cúusulA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo CoNTRATUA|S

4.1. O regime de execuÇão contralual, os modelos de gestão e de execuÉo, assim como os prazos e condiçôes
de conclusá0, entrega, observaçâo e recebimenlo do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Conlrato.

cúusuLA eurNTA - DA SUBCoNTRATAçÃo

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CúUSULA sExTA - Do PREÇo, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTO DO

EOUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1. O valor total da contrataÉo é de R$ 973,00 (novecentos e setenta e três reais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminiskação, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÇã0.

6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (kinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, alravés de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. Os preços inicialmente conkatados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaÇão, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e

concluídas após a oconência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

flnanceiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgaçáo do índice de reajustamento, o contratante pagará ao conkatado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8. Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

ô.9, Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaçáo em vigor.

6.'10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

ô.11. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. '136, da Lei 14J3312021.

6.'12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contÍatada e a rehibuiçao da Adminiskação para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do conhato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômica

extraordinária e exhacontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.

6.'13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da lei n' 14.13312021.
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cLÁusuLA sÉrMA - DAS oBRtGAçôEs Do CoNTRATANTE
7.1. Sáo obrigaçoes do Contratanle:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o conhato e seus
anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este conkatoi
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parle, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execuçâo do objeto, quanto

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021;

7.7, Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condiçoes estabelecidos no presenle Contrato;

\-/ 7.8. Aplicar ao Conkatado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9. CientiÍcar a Procuradoria Geral do MunicÍpio para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçóes pelo Contratado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçoes relacionadas à execu@o do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execugão do ajuste.
7.10.1 . A Administração terá o prazo de '1 0 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admilida a prorrogação por igual período, quando motivada.
7.11. Responder eventuais pedidos de Íeestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro Íeitos pelo

contÍatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.'12. A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATADO

8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da enhega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contÍato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021lre prestar todo esclarecimenlo ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, conigir, remover, reconskuir ou substituir, às suas expensas, no tolal ou em parte, no prazo fixado
pelo Íiscal do conhato, os produtos/bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da

execuÉo ou dos materiais empregados;

8.6. ResponsabilÍzar-se pelos vícios e danos deconentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Adminiskação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução conkatual pelo conhatante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos soÍridos;

8.7. O contratado deverá enkegar ao setor responsável pela Íiscalizaçáo do conúato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

ceÍtidão conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidôes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicÍlio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
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8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência nâo transÍere a responsabilidade
ao conlratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se veriÍique
no local da execução do objeto contratual.
8.10. Paralisar, pordeterminação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de lerceiros,
8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em mmpatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes exigidas para habilitação na licitação;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133,de2021\;
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. '116, parágrafo único, da Lei n.o
'14.133, de 2021);

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no a1..124,11, d, da Lei n0 14.'133,

de 2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratanle;

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao peíeito cumprimento

das cláusulas deste conkato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a legislação de

regência;

8,18. Orientar e keinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 'í3.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso porforça da execução

deste contrato;

8,'19. Conduzir os kabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.2'1. Não permitir a utilÍzação de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do habalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA- DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco poÍ cento) do valor total do contrato.

9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguÍo-gaÍantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

conkato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmlo nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçoes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
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9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguÍo-garantia na data de renovação ou de aniversáriõ-,?6súe
que manlidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto, ressalvado o
disposto no item '12.ô deste contrato.
9.ô. Na hipótese de suspensáo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de retnício da execução ou
o adimplemento pela Administraçáo.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do conkato e do não adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

9.7,2. multas moratórias e punilivas aplicadas pela AdministraÉo à contratada; e
9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

conlratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro-garantia somente se[á aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.
9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específlca a ser fornecida,

com coÍÍeção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçâo e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍlnido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de Íança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contratação.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Conkatado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que Íor notificado.

9.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá seÍ notificado pelo contratante quanto ao início

de processo adminiskativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n." 14.133120211.

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro duranle a vigência da apólice, sua

carccleizaçáo e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinisko, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçôes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

impoíâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o conkatado cumpriu todas as cláusulas do conkato;

9,16. A garantia somente seÍá liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Adminishação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9,17. O garantidor nâo é paÍte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar san@es à contratada.

9.'18. 0 contratado autoriza o conhatante a reter, a qualquertempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.

9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁusuLA DÉcrMA - DAS INFRAçOES E SANçOES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parciâl do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) Der causa à inexecuçáo total do contrato;
d) Ensejar o Íetardamento da execuÉo ou da entrega do objeto da contÍatação sem motÍvo justiÍicado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execução do conkato;
f) Pralicar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
g) Compoíar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançôes:
10.2.1. Advertência, quando o contralado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicara imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de2021l;
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.133, de2021l;
10.2.3. Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e",'F', "g'e'h" do subitem acima deste Conlrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d', que justiÍiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de2021\.
10.2.4. lVulta:

10.2.4.í. l\4oratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O aúaso superior a 20 (vinte) dias auloriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do arl. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
10.2.4.3. Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
'10.3. A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (art. 'l 56, § 9", da Lei no 14.133, de 2021)
'10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão seraplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 7", da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133,de20211
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo ContÍatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art, 156, § 80, da Lei no 14.'133, de2021).
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamenle

no prazo máximo de 15 (quinze) dias útels, a contar da data do recebimento da comunicaÇão enviada pela

autoridade competente.
10.5. A aplicação das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimenlo previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções seráo considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de2021):
a) A natureza e a gravidade da inÍÍaçâo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos

de controle.
10.7. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021 , que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamenle, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoÍidade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).
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10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre qru ,ritiruf.tià?,i*J us0 0
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa
do mesmo Íamo com relaçâo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditórÍ0, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévÍa (art. 160, da
Lei no'14.133, de 2021).
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadasko Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133,de2021\.
'10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n0 14.133/21.
10,'l'1. Os débitos do contratado para mm a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, tolal ou parcialmente, mm os créditos
devidos pelo MunicÍpio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
conkatado possua com o Municipio contratanle, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13 de
abril de2022.

cúusuLA DÉcrMA pRTMETRA - DA ExrNçÂo CoNTRATUAL
'1'1.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes contraentes.
1 1.1.1. O conkato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Conkatante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oÍerece vantagem.

11.1.1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do conkatado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

1 1.1,1.2. Caso a notificaçâo da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinÉo contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
1 1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 1 37, da Lei no 14.133/2021 , assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos aÍtigos 'l 38 e 139 da referida lei.

cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRSos E DA DorAçÂo oRçAMENTÁR|A

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaÉo orçamentária abaixo discriminada:

-_- tUnid. eto Atividade Elemento de
13 101 L13 01

13. 122.0003.2.107.0000 33903000
13.122.0003.2.107.0000 44905200

12.2. A dotaçào relativa aos exercícios flnanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cúUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DoS CASOS OMISSOS
'13.'1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n0 14.133,

de2021,e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos conkatos.

'ffi'



cúusuLA DÉctMA QUARTA - DAS ALTERAçóES
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14.1. Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.'133,

de2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressoes que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo.
14.4. Registros que náo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do arl. 136 da Lei n0 14.133, de2021.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA- DA puBLrcAçÃo

15.1. lncumbirá ao conlratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 .

\./ CLÁUSULAOÉCIMASEXTA-DOFORO
16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litÍgios que deconerem da execução deste Termo

de Contralo que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133/21.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestaçáo Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025.

Roberto Oliveira Filho

Ordenad de Despesas

Secretaria únicipal de Culturail CONTRATANTE
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SENADOR SÁ COMERCIAL DE GLP LTDA

35.379.1 16/0001-68
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GONTRATO N" 2025.0í.06.002 5

Conkato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da Secretaria MunicÍpal de Desenvolvimento Social e
Trabalho e a empresa SENADOR SÁ COMERCIAL DE clp
LTDA, para o fim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e
Trabalho, neste ato represenlada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Josineide Pereira de

Sousa Lima, residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado
SENADoR SÁ COMERCIAL DE GLP LTDA, estabeleclda na Rua Cel Apoliano, SN, Leste, Senador Sá - CE,

Contato: (88) 99947-9'167 e E-mail: Íiscalsenadorsa@gmail.com, inscrita no CNPJ/tulF sob o n.o

35.379.'116/000í-68, neste ato representada por Francisco José do Nascimento, portado(a) do CPF no

601.240,763-78, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do

Processo de Pregão Eletrônico no 2024,11,25,1 , em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei Federal

n0. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1. Processo de Licitaçao na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.25.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de'ío de abril de2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Josineide
Pereira de Sousa Lima, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e
Trabalho.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnskumento tem por ob.ieto a aquisiçâo de água mineral, botijoes e cargas de GLP (Gás

LiqueÍeito de Petróleo) destinadas ao atendimenlo das necessidades da Secretaria de Desenvolvimento Social

e Trabâlho de Juazeiro do Norte, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lote 02: Gás Liqueíêito dê Pêtróleo
olo

30 ULTRÂGAZ

pRoDUÍo, E cARAcrERIsrcAS DE ÂcoRDo coM Aq

0002 AOUISIÇAO DE VASILH
NoRMAS DA ANp. VAL|DADE MiNtMA DE 4 MESES

cÁs LtouEFErro oE PETRóLEo, AcoNDrcroNADA
MÉ vAzro DE Gtrs GLP t+s( -1,-(,'1

EM

nitáriuoa

121,00

-l
-)

alor Total

3.630,00

I

t

BoÍUÓEs DE 45 oUILoS, coM LACRE DE SEGURA
soBRE A VÁLVULA coM A tvlARcA DA Et,rpR
ENGARRAFADoRA E RÓÍULo INFoRMATIVo
pRoDUTo, E cARAcrERIsrcAS oE ACoRDo cotí

(45KG) õÃs LroúEFErro

NÇAI
ESA]

oQ
AS

VAS 20 ULTRAGAZ 00450 9.000,00

0003

RE

, NORMAS DA ANP, VALIDADE MíNIMA DE 4 I/IESES
RE (13KG) :-cÃs LioúEFEITO D
pErRóLEo, AcoNDrcroNADA Er,4 BoruóES oE 13 ourLos,
CoM LACRE DE SEGURANÇA SoBRÉ A VÁLVULA CoM
MARCA DA EI\4PRESA ENGARRAFAooRA E RÓTUL
TNFoRMAÍtvo oo pRoDUÍo, E cARAcrERlsrcAS D

AcoRDo coM As NoRMAS DA ANp. VALTDADE NrÍNrNrA D
4IUESES.

007REC 300
E

d

ofl
si

E,

ULTRAGAZ 92.300,00

70.000,00

+
PETRôLEo, AcoNDrcroNADA EM BoruóEs DE 45 our LO
cor\.4 LACRE oE SEGURANÇA soBRE A VÁLVULA COM
MARCA DA ET/PRESA ENGARRAFADORA E RÔÍU
rNFoRMATrvo Do pRoDUTo, E cARAcrERlsrcAS

LO] REC
oel

AcoRDo coM AS NoRirAS DA ANp. VALTDADE MIN|MA D

250 000

ESES
l

004

:.',

28

,L
174.930,00
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2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcriçáo:
2.2 1. f erno de ReÍerência;
2.2.2. Edilal da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

,,,.:r;À0 D'; LiCI'lA!
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cúusuLA TERCE|RA - Do pRAzo DE vtcÊNclA E DA posstBtLtDADE DE pRoRRocAçÃo

3.1 . O prazo de vigência da contratação é de í2 (doze) meses, contados da dala de sua assinatura, pronogável
por até 10 (dez) anos, na Íorma dos artigos 1 06 e 107, da Lei n" 14.133, de 2021.
3.1.1. A pronogação de que kata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a AdministraÉo, permitida a negociação com o
contratado.

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsTÃo CoNTRATUA|S

4.1. O regime de execuçáo contratual, os modelos de gestáo e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observaçáo e recebimenlo do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato.

CúU§ULA QUINTA - DA SUBCoNTRATA Ão
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusulA sExTA^- Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTÂBELEC|MENTo Do
EQUILIBRIO ECONOMICO.FINANCEIRO

6.1. 0 valor total da conkataçáo é de R$ 174.930,00 (cento e setenta e quatro mil novecentos e trinta reais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4, 0s preços inicialmente contratados são fixos e inealustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

conkatante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.ô. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

Ínanceiros do último reajuste.

6.7. No caso de ahaso ou não divulgação do índice de reajustamento, o conkatante pagará ao conkatado a
impoíância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.
6.8. Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçâ0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as paÍtes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.'11. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsáo do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Adminisúação para a justa remuneraÉo do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro inicial do conkato, na hipótese de sobrevirem fatos
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imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impedifrgo-sdâ'.**áS
do ajustado, ou ainda, em caso de foç maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômica
extraordinária e extraconkatual, nos termos do Art. 124, Inciso ll, alínea "d" da Lei 14j3312021, devendo ser
formalizado através de alo adminiskativo.
6.13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Ínanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do conkato e anles de eventual prorrogaÉo nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cLÁusuLA sÉrMA - DAs oBRtGAçôEs Do CoNTRATANTE

7.1. São obrigaçóes do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acoÍdo com o contrato e seus
anexosi
7.3. Receber o objeto no pÍazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. NotiÍcar o Conlratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçôes verificadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele subsliluído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e Íiscalizar a execuÉo do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçáo do

objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021 ,

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondenle ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma e

condiçôes estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sançoes previstas na lei e neste Contrato;
7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamaçóes relacionadas à execução do
presente Conlrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente prolelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.'10.1. A Administração terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.
7.1'1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

conlratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.'12. A Administraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conlratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do conkato, bem como porqualquerdano causado a terceiros em deconência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA orrAVA - DAs oBRtGAçoES Do coNTRATADo
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Conkato e em suas peças vinculadas,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objelo, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos demrrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da enkega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4. Atender às determina@es regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 20211e prestar todo esclarecimento ou lnformação por eles solicitados;
8.5. Reparar, conigir, remover, reconskuirou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeçóes resultantes da

execução ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o

\
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acompanhamenlo da execução contratual pelo conlratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.7. 0 contratado deverá enkegar ao setor responsável pela Íscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguinles documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidôes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Ceíidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumpnmento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja lnadimplência não transfere a responsabilidade
ao conlratante e náo poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicarao Fiscaldo contrato, em tempo hábil, qualquer ocorÍência anormalou acidente que se veriÍique
no loc€l da execução do objeto mntratual.
8.10, Paralisar, por determrnação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do conkato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 1 1 6, da Lei n.0 14.133, de 2021);

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íxado pelo Íiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.o

14.133, de 2021\;

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumpÍimento do contrato;
8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanlitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisíatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no arl.124,11, d, da Lei n0 14.'133,

de 2021,
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitaÉo e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contralo, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍlcazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuçâo

deste contrato;

8.19. Conduzir os habalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.
8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

mátodos executivos que Íujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8,21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

kabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLAUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conhato.
9.2. O conÍatado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pÍorrogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do contfato, comprovante de prestação de garantia, podendo
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optar por caução em dinheiro, títulos da dívida públ ica, seguro-garantia ou fiança bancária, ern r,ralor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
conlrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas,

9.4. A apólice do seguroXarantia deverá acompanhar as modiÍicaçóes referentes à vigência do conkato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituição da apólice de segurogarantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que manlidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto, ressalvado o

disposto no item 12.6 deste contrato.
9,6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da AdminisÍaçã0, o contratado flcará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administraçã0.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçôes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e paÍa com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.
9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os evenlos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta específica a ser Íornecida,

com correção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centÍalizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constaÍ expressa

renúncia do fiador aos benefÍcios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do conkato, ou pÍoÍrogação de sua vigência, a garantia deverá ser alustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da conkataçã0.

9.'13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Conkatado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que Íor notiícado.
9.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contralado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuraçáo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. '137, § 40, da Lei

n." 14.13312021).

9.'í4.2. Caso se lrate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicaçâo poderão ocorrer fora desta vigência, náo caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15, Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorizaçâo para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do conúatante,

medianle termo circunstanciado, de que o conkatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do conkato ou após a sua extinçáo
por culpa exclusiva da Adminiskação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo conúalante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à conkatada.
9.18. 0 conhatado autoriza o conkatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.

\
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cúusulA DEctMA- DAS |NFRAçoES E sANçoEs ADM|NtSTRATtvAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021,o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conlrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao inleresse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da enkega do objeto da contrataÇão sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentaçâo falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execuçâo do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íaude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao conlratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
10.2.1. Adveíência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 14.133, de2021l;
10,2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se iustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.133, de2021);
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contrahr, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiÍiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no'14.'133, de20211.
10.2.4. Multa:
'10.2.4.1. Moratória de 'l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administraçâo a pÍomover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conÍorme dispoe o inciso I do art. '137 da Lei no.

14.133, de 2021 .

10.2.4.3. Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo total

do objeto.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçâo integral do dano causado ao Contratanle (art. 156, § 90, da Lei n0 14.'133, de2021)
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão seraplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no 14.133, de2021).
10.4.1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimaçáo (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. '156, 

§ 80, da Lei no 14.'133, de2021\.
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

auloridade competente.
10.5. A aplicaçâo das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. '158 da Lei no

14.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. '156, 

§'lo, da Lei no 14.133, de2021\:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

síl
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d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos órgáos
de controle.

10.7. 0s atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.'133, de 2021, que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
10.8. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Conkato ou para provocar

confusáo pahimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administraÉo, à pessoa jurídica sucessoÍa ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em lodos os casos, o conkaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art, 160, da

Lei no 14.133, de2021).
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de2021).
10.'10. As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no 14.133121.

10.11. 0s débitos do contratado para com a Administração contralante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizapes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, tolal ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contÍatado possua com o Município contratante, na forma da lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 26, de '13 de

abril de2022.

cúusuLA DÉcrMA pRTMETRA - DA ExflNçÂo CoNTRATUAL

11.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independenlemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçôes de ambas as partes contraentes.
1 1.'1.'1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a ContÍatante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.
11.1.1.'1. A extinçáo nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificaçâo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.
'11.'1.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçá0.

11.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no '14.133/2021 
, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FoNTE DE RECURSoS E DA DoTAçÃO oRçAMENTÁRA

12.1, As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orpmentária abaixo discriminada:

Unid. P[gje!9/AqvJílCg,.. _
08.r22.0003.2.054.0000

-_ _Elenlgnto de Despesa -
33903000
44905200

-1 I
08.122.0003.2.054.0000

0_1
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12.2. A dotaçáorelativa aos exercícios Íinanceiros ,rOr.qr.ntes ..O ,nOOu* ,Oó.Frp?6Jãiã"-fLL§
0rçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cúusuLA DÉctMA TERCETRA - Dos cAsos oMtssos
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo conÍalanle, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14.133,

de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAs ALTERAçÔES

14.1. Eventuais alterações contratuais regeÍ-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
'14,2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conkato.

14,3. As alterações contraluais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4. Regislros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA- DA puBlrcAçÃo
'15.'1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 20'l 1.

CúUSULA DÉCIMA sExTA - Do FoRo
16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decoÍrerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçáo, conforme art, 92, §1", da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Conkato corÍesponde à maniÍestaçáo final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025.

Josinel ka de Sousa Lima

0rd (a) de Despesas

Secretaria Municipal de Desenvolvimenlo Social e T 0

SENADOR SACOiiERCIÁL DE GLP LTOÂ

TES UNHAS:

CONTRATANTE

SENADOR SÁ COMERCIAL DE GLP LTDA
35.379.116/0001-68

CONTRATADA

CPF ,%'hs?ç
'1.P.
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CoNTRATo N. 2025.0í.06.0026

ContÍato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da Secretaria lilunicipal de Educaçâo ê a empresa SENAD0R
SA CoMERCIAL DE GLP LTDA, para o Íim que nete se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/IVF
sob o n.0 07.974.082/0001-14, akavés da(o) Secretaria Municipal de Educaçã0, neste ato representada por seu(sua)
Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Márcia Pereira da Silva Franca, residente e domiciliado(a) nesta Cidade,
apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado SENADOR SA COMERCIAL DE GLP LTDA, estabelecida
na Rua Cel Apoliano, SN, Leste, Senador Sá - CE, Contato: (88) 99947-9'167 e E-mail: fiscalsenadorsa@gmail.com,
inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 35.379.1 16/0001-68, neste ato representada por Francisco José do Nascimento,
portado(a) do CPF n0 601.240.763-78, apenas denominada de CONTRÂTADA, resolvem firmar o presente

Contrato, oriundo do Processo de Pregão EletÍônico no 2024.11.25.1, em conÍormidade com âs disposiçóes
contidas na Lei Federal no. 14.133,01 de abril dê 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

cúusulA pRtME|RA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL
'1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregâo Elekônico no 2024.11.25.1, de acordo de acordo com as
normasgeraisda Lei n0 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Márcia Pereira

da Silva Franca, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Educaçã0.

CúUSULA SEGUNDA - Do oBJETo
2.'l - 0 presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de água mineral, botijoes e cargas de GLP (Gás

LiqueÍeito de Pekóleo) destinadas ao atendimento das necessidades da Secretaria de Educação de Juazeiro
do Norte, na Íorma discriminada no quadro abaixo:

I Lot€ 02r Gás L ito ds Potrólêo
Itêm E!E6!{!9qçio t.-Unia,-rotáelú aÍca/Modelo Valor unitário Valor Total
ooõi1 AOUTSTÇ Ãó DE VASILHAME VAZIO DE GfscLP (13KG)- G

LIQUEFEITo DE PETRÔLEo, AcoNDIcIoNADA E[,,I BoTUÕE§
DE 13 QUILOS, COI,,I LACRE DE SEGURANÇA SOBRE 4
VALVULA coM A MARCA DA EMPRESA ENGARRAFADoRA Ê VAS
RóruLo rNFoRMATrvo Do pRoDUTo, E CARACTERISTcAS
DE AcoRDo coM AS NoRMAS DA ANp. vALtDADE MINTMA DE

50 ULTRAGAZ

ULTRAGAZ

002

450,00

000506.

4 MESES
Ãour§ÇÃo óÉ üÀsrrHÃüiE vAZCr DE õÁs-clp (rsKôi-
LteuEFEtro DE pETRóLEo. AcoNDrcioNADA EN4 BoTlJôE
DE 45 OUILOS, COM LACRE DE SEGURANÇA SOBRE
VÁLVULA coM A I.4ARCA DA EMPRESA ENGARRAFADoRA VAS 50
RóTULo rNFoR[.,tATrvo Do pRoDUTo, E cARAcrERlsTl cAs

I
r 0002

22.s00.00

000 3

DE ACORDO COM AS NORMAS DAANP
4 tlESES
RECARGA DÉ Gfs GLP (13KG)
PETRóLEo, AcoNDrcroNADA EM BoruôES DE r3

MARCA OA EMPRESA ENGARRAFADORA E
rNFoRirATrvo Do pRoDUTo, E cABÁcrERls1l
AcoRDo cotvl AS NoRMAS DA ANp. VAL|DADE MÍN
MÊSES

. vALtDADE MINtMA Dq

cÁs LrouEFErro D+
ourLos,l
COM ACoM LACRE DE SEGURANÇA SoBRE A VÁLVULA

IVIARCA DA EMPRESA ENGARRAFADORA E RÓTULO REc
rNFoRMATtvo Do pRoDUTo, E cARAcrERIsrcAS Dq
AcoRDo coM AS NoRMAS DA ANp. VALTDADE MINTMA D E4l
i/ESES

-nEcARGÃ-óE-EÃS GLP (45KG) cÁs LIQUEFEITO Dq
PETRôLEo, AcoNDrcroNADA EM BoÍuôE S DE 45 QUILO
coM LACRE DE SEGURANÇA SoBRE A VÁLVI,LA CoM

S1

2 00 ULTRAGAZ 149.100.00007

hoú

I RóluLq
CAS DE
rue oe 4

REC 0 2 924.000,00

i

l-
1

330 80 00

.1q1§9S,0S

D/

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcriÇáo

2.2.1. Termo de ReÍerência;

I I
l
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2.2.2. Edilal da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados
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cúusuLA TERCE|RA - Do pRAzo DE vtcÊNclA E DA posstBtLtDADE DE pRoRRocAçÂo

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, pronogável
por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e '107, da Lei n" 14.133, de 2021.
3.1.1. A prorrogação de que trala este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçá0, permitida a negociação com o
contratado.

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsTÃo CoNTRATUATS

4.1 . O regime de execuçâo contratual, os modelos de gestão e de execuÉ0, assim como os prazos e condições
de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato.

cúusuLA eurNTA - DA SUBCoNTRATAçÃo

5.1. Nâo será admitida a subcontratação do objeto contratual

cúusuLA sExrA-- D0 pREço, Do pAcAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEC|MENTo Do
EQUILIBRIO ECONOMICO.FINANCEIRO

6.1. O valor total da contratação é de R$ í.101.650,00 (um milhão cento e um mil seiscentos e cinqüenta
reais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execu$o
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumpÍimento integral do objeto da

contrataçã0.
6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (kinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

\-/ orçamentoestimado.
6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderáo ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

ô.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

flnanceiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgaÇão do índice de reajustamento, o contÍatante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.
6.8. Nas aíerições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoÍiamente, o deÍinitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1 1 . O reajuste será realizado por apostilamenlo, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relaçâo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

conlratada e a rekibuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem Íatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução Y
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do ajustado, ou ainda, em caso de foç, ,rior, caso fortuito ou fato do príncipe, configuranOfaáf,i8i,,Or# \
extraordinária e exhacontratual, nos termos do Aí. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado através de ato administrativo.
ô.13. O pedido de reestabelecÍmento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do conkato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021,

cúusuLA sÉrMA - DAs oBRlcAçoEs Do CoNTRATANTE

7.1. São obrigaçoes do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Conkatado, de acordo com o contrato e seus
anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condiçôês estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este conhato;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçoes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execuÉo do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensá0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da lei no 14.13312021:

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8. Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;
7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do MunicÍpio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Conkato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1. A AdministraÉo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do Íequerimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada,

7,11, Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conlratado com terceiros,

ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a teÍceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçOES DO CONTRATADO

8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Conkato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. ResponsabilizaÊse pelos vícios e danos demnenles do objeto, de acordo mm o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratanle, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;

8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021\ e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5, Reparar, conigir, remover, reconskuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
D/
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8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do conhato, jrnto ón if frftjt*Sl"81-\
para Ílns de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado: 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumpÍimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislaçâo específica, cuja inadimplência não kansfeÍe a responsabilidade
ao contratante e não podeÍá onerar o objeto do conlrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se veriÍique
no local da execução do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esleja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1 1 . Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitaçáo na licitação;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execu$o do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseryas de cargos
previstas na legislação (art. I 16, da Lei n.o 14.133, de 2021);

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.o

14,133, de 20211;
8,14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futu[os e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisÍatório para o atendimento do

objeto da conkatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ad..124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

seguÍança do contratante;
8.'17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 '13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por forp da execuçâo

deste contrato;

8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao conlratante, para análise e aprovaçáo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.2'1. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA- DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.'1. A conlratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cênto) do valor total do contrato.

9.2. O conkatado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do conkatanle, contado da assinatura do conkato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauçâo em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato. w
.i'r" ;., .,..
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9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter valiOaOe Ouraú3 á:vt9
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçóes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro{arantia na data de renovafio ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o

disposto no item 12.6 deste contrato.
9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminishaçao, o contratado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou
o adimplemento pela Adminiskação.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à conkatada; e

9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e pa:a com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.
9.8. A modalidade seguro-garantia somente seÍá aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria,

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em mnta específica a ser fornecida,

com correção monetária.

9.10. Caso a opçáo seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a íorma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e cuslódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do flador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil,

9.12. No caso de alteraçáo do valor do conúato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetÍos utilizados quando da contrataçã0.

9.í3. Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a fazeÍ a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que Íor notiÍicado.

9.14. O Contratanle executará a garantia na forma prevista na legislação que Íege a matéria,

9.14.1. 0 emitente da garanlia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contÍatante quanto ao início

de processo adminiskativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais @n. 137, § 40, da Lei

n." 14.13312021).

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinjsko durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicaçâo poderão ocorrer fora desta vigência, não caracteízando fato que justiÍique a

negativa do sinisko, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólíce, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contralante,

medianle termo circunstanciado, de que o conkatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.í6, A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua exlinção

por culpa exclusiva da Adminiskação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.'í7. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

9.18. O contratado autoriza o conÍatante a reter, a qualquertempo, a ga[antia, na forma prevista neste Conkato.

9.'19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

p/
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cúusuLA DÉctMA - DAs TNFRAçôES E sANçoEs ADMtNtsTRATtvAS
10.1. Comete inÍaçao administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021,o conlratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecuçâo total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Pralicar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer íraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no arl, 50 da Lei no 12.846, de '10 de agosto de 2013.

10.2, Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infraçoes acima descritas as seguintes sanções:
10.2.'1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 20211;
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando pralicadas as condutas descrilas nas alíneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. '156, 
§

40, da Lei no 14.'133, de2021);
10.2,3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas
"e", 'f', '9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiÍiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. '156, 
§ 50, da Lei no 14.133, de2021lr.

í0.2.4. Multa:

10.2.4.1 . Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminiskação a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, confoÍme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
'10.2.4.3. Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor tolal do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9", da Lei n0 14.133, de 2021)
10.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no'14.133, de2021).
10.4.1. Antes da aplicaçâo da mulla será facultada a defesa do interessado no prazo de'15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimaçâo (art. 157, da Lei no 14.133,de2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.'133, de20211.

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, a mntar da data do recebimento da comunica@o enviada pela

autoridade competente.
10.5. A aplicação das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conkaditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar,
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

156, §10, da Lei no 14.133, de2021l

8/
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(o
e)A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos órgãos
de controle.
'10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 20'13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rilo procedimental e autoridade competenle deÍinidos na referida Lei (art. 159),

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica seráo estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administraçào, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou mntrole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o conkaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da
Lei no 14.'133, de2021).
10.9. 0 Conkatante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133,de2021\.
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou conúatar

são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.11. 0s débitos do contratado para com a Administraçâo contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo Município decorrenles deste mesmo conlrato ou de oulros contratos administrativos que o

conkalado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de

abril de2022.

cúusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DA ExilNçÃo CoNTRATUAL

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes contraentes.
11.1.1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de cÍéditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

11.1,1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificaçáo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

1'1.1.'1.2. Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção conhatual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
1 1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situaÇões previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referjda lei.

cúusuLA DÉclMA sEcuNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DorAçÃo oRÇAMENTÁRh
12.1. As despesas decorrentes da presenle conkatação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaÇão orçamentária abaixo discriminada:

._ -. Lri: i,i 
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ao Unid.

01

Atividade
12.122.0003.2.039.0000

Elemento de Des
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12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei
0rçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos cAsos oMlssos
13. í. Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14.133,

de2021,e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos conkatos.

cLÁusuLA DÉctMA QUARTA- DAS ALTERAçOES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.'133,

de2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressôes que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de lermo aditivo, na Íorma do arl. 136 da Lei no 14.133, de 2021 .

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAçÃO

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oÍicial na lnternet,

em atenÇão à lei n". 12.527 , de 2011.

cúusULA DÉCIMA sExTA - Do FoRo
16.1. O Foro compelente para dirimir quaisqueÍ dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo esle o foÍo eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n" 14.133/21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025.

Márcia Pe a da Silva Franca

0rdenado a) de Despesas

§f,
Secretaria l\4unicipal de Educaçâo

CONTRATANTE

SENÁOOR SÁ COIi|€RCIÂL OE GLP LÍDA

SENADOR SÁ CO[,4ERCIAL DE GLP LTDA
35.379.116/0001-68
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CONTRATO N" 2025.01.06.0027 _ur,ltSS

Contrato que entre sifazem o Município de Juazeiro do Noiie/C
através da Secretaria Municipal de Esporte e Juventude e a
empresa SENADOR SÁ COMERCIAL DE GLP LTDA, para o Íim
que nele se declara.

"0 DE LlClTAi I

.. ge^A
E,=-

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ/MF sob o n." 07.974.082/0001-14, ahavés da(o) Secretaria Municipal de Esporte e Juventude, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Bendimar de Lima Junior, residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CoNTRATANTE, e de outro lado SENADOR SÁ
COMERCIAL DE GLP LTDA, estabelecida na Rua Cel Apoliano, SN, Leste, Senador Sá - CE, Contato: (88)
99947-9167 e E-mail: fiscalsenadorsa@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 35.379.116/0001-68, neste

ato representada por Francisco José do Nascimento, portado(a) do CPF no 601.240.763-78, apenas

\-/ denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregâo
Eletrônico no 2024.11,25,'l', em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal no. 14.'133, 01 de

abril de 2021 , mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

cúusuLA pRTMETRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.11.25.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamenle homologado pelo(a) S(a). José Bendimar

de Lima Junior, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria l/unicipal de Espoíe e Juventude.

CúUSULA SEGUNDA. Do OBJETO

2.1 - O presente lnshumento tem por objeto a aquisição de água mineral, botijões e cargas de GLP (Gás

LiqueÍeito de PeÍóleo) destinadas ao atendimento das necessidades da Secretaria de Esporte e Juventude de

Juazeiro do Norte, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lrnid Qtde. Marca./M

ULTRAGAZ

itário VâloÍ Totâll

242,00

D
ÔE

DE 13 QUILOS, COM LACRE DE SEGURAN
soBRE A VALVULA coM A MARCA
EI\,4PRESA ENGARRAFADoRA E RÓTUL
INFORMATIVO DO PRODUTO,

VAS 2 002

0002

CARACTER|SÍICAS DE AcoRDo co|\í
, NoRMAS DA ANp. vALtoADE [/lNt[.4A DE
It,t ESES
RECARGA DE 

'éÃs 
GLP ( 13KG)

LIQUEFEIIO E rRóLEo,
S DE ,13

cuneNÇÀ

DE P
AcoNDIcIoNADA E[,4 BoflJÔE
QUILOS, COM LACRE DE SE
soBRE A VÁLVULA co[,l A MARCA
ÊMPRESA ENGARRAFADoRA E RÓTU

DA
r-d 2REC ULI RAGAZ 007 00852

INFORMATIVO DO PRODUTO,
CARACTERISTICAS DE AcoRDo coM
NoRt/AS DA ANP. VALTDADE i,tlNrMA o
MESES,

E
ndei

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de kanscriçâo:

2.2.1. T emo de Referência;

2.2.2. Edital da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados,

1.094,00
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cúUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGA çÃo
3.1. 0 prazo de vigência da conlratação é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, pronogável
por até 10 (dez) anos, na forma dos aíigos 1 06 e 1 07, da Lei n' 14.133, de 2021.
3.1.1. A pronogação de que kata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condrções e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

cúusulA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GESTÃo coNTRATUAts
4.1, 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condiçôes
de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato.

clÁusuLA eutNTA - DA SUBCoNTRATAçÃo
V 5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusuLA sExTA - Do PREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECTMENTO DO

EQUILíBRIO ECONÔMICO.FINÀHCEINO

6.1. O valor total da contratação é de R$ í.094,00 (um mil noventa e quatÍo Íeais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguÍo e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

conÍataçá0.
6.3. Os pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. Os preços inicialmente conkatados sâo Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais podeÍâo ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

conÍatante, do IPCA (indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

v 6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inlenegno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

financerros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contÍatante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.
6.8. Nas aÍeriçôes Ílnais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.11. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

conkatada e a rekibuição da Administraçáo para a justa remunera$o do fornecimenlo, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do conkato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou Íato do príncipe, conÍigurando álea econômica

extraordinária e exkacontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato adminiskativo.
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ô.13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulaüü't
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da lei n" 14.13312021.

cúusuLA sÉrMA- DAs oBRtcAçôES Do CoNTRATANTE

7.1. Sáo obrigaçoes do Conkatante:
7.2. Exigir o cumprimento de lodas as obrigações assumidas pelo Conkatado, de acordo com o conkato e seus
anex0s;

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@es verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em paÍte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para eÍeito de liquidaÇão e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execufio do objeto, quanto

à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

V 7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, íorma e

condições estabelecidos no presente Contrato;
7,8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprrmento de obrigações pelo Contratado;

7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1. A Administração terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contÍatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a teÍceiÍos em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusulA otrAvA - DAs oBRtGAçÕes oo coNrnlrnoo
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita execuçáo do

objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da enkega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previslo, com a devida comprovaçâo;

8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conkato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 20211e prestar lodo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;

8.5. Reparar, corrígir, remover, reconstruirou substituir, às suas expensas, no totalou em parte, no prazo Íixado
pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execuçáo contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7. O contratado deverá enkegar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a

it'*t,$!\
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regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizarse pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contÍatante e nâo poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique
no local da execução do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por delerminação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em mmpatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçôes exigidas para habilitação na licitação;

8.12. Cumprir, duranle lodo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislaÉo (art. 'l 1ô, da Lei n.o 14.133, de 2021):

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. í16, parágrafo único, da Lei n.0

14.133, de 2021);

8.14. Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em demrrência do cumprimento do contrato,

8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aÍ|, 124,11, d, da Lei no 14.'133,

de 2021.

8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimenlo adequados, ao perfeito cumpÍimento

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íenamentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;

8.19. Conduzir os kabalhos com estÍita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9.'1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art.96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.2. O conkatado apresenlará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual perÍodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade duÍante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
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9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigê-rrirÍ
principal, mediante a emissáo do respectivo endosso pela seguradora.

a oo contr566

9,5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o
disposto no item 12.6 deste conhato.
9.6. Na hipótese de suspensâo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado Íicará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou
o adimplemento pela Administraçá0.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuizos advindos do nâo cumprimento do objeto do conkato e do não adimplemento das demais
obrigaçÕes nele previstas;

9.7.2, multas moralórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrlgaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para mm o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser Íornecida,

com correção monetária.
9.'10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema cenlralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íador aos benefícios do arligo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteraçáo do valor do contrato, ou pÍoíTogaçáo de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou Íenovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da conkatação.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que Íor notificado.

9.14. 0 Conkatante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art, 137, § 40, da Lei

n," 14.13312021).

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando Íato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restiluição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importáncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do conkatante,

mediante termo circunstanciado, de que o conkatado cumpÍiu todas as cláusulas do conkato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Adminiskação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. 0 garantidor não é parte para figurar em processo adminiskativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à conkatada.

9.í8, O conkatado autoÍiza o contratante a reter, a qualqueÍ tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.

9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉcIMA - DAS INFRAçÓES E SANçOES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos teÍmos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

l._r ;. :.-1... .. t'....;a.. ,.'::t:
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serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retaÍdamento da execuçâo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍcado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execuçâo do contrato;
g) Comportar-se de modo inrdôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sançoes:
10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contÍato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (ârt. 156, § 20, da Lei no 14.133, de2021):
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.133, de2021l:
'10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", "f', "g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de20211.
10.2.4. Mulh:
10.2.4.'1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍlcado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10,2.4,2, O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administraçâo a promover a extinção do contrato poí

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 202'1.
'10.2.4.3. Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicação das sançoes previstas neste Contralo nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de2021)
1 0.4. Todas as sanções previstas neste Contrato podeÍão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no'14.133, de2021).
10.4.1. Antes da aplicaçáo da mulla será facultada a defesa do interessado no prazo de í5 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação @n. 157 , da Lei n0 14.133, de 2021)
'10.4,2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.í33, de2021\.
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
'10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou conkatar.
'Í0.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1", da Lei no 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos

de controle.
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10.7. Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei n0 14,'133, de 2021, que também sejam trprÍrca
§r{

OS

como atos lesivos na Lei no '12.846, de 20í3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).
10.8. A personalidade jurídÍca do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Conkato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relaçáo de coligaçâo ou conkole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da
Lei no 14.133, de20211.
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo'15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanÉo,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.133, de2021).
10.'10. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da lei no 14.133121.

10.11. 0s débitos do contratado para com a Administraçáo contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizaçoes, não inscntos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo Município dacorrentes deste mesmo contrato ou de oukos conkatos adminiskatrvos que o

contratado possua com o l\ilunicÍpio contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de

abril de2022.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ExflNçÂo CoNTRATUAL

11.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estlpulado, independentemente de lerem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as parles conÍaentes.
11.1.1 . O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o conkato não mais lhe

oÍerece vantagem.
'l'1.1.1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo conkatante nesse sentido mm pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1.1.2, Caso a notificaçâo da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção conkatual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
1 1.2. Constituem motivos para extinção do conkato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. '137, daLei no 14.13312021, assegurados o contÍaditório e a ampla defesa,

com observância às previsoes contidas nos artigos '138 e 139 da reÍerida lei.

cLÁusuLA DÉcrMA sEcuNDA - DA FoNTE oE REcuRsos E DA DorAçÃo oRçAMENTÁRn
12.1. As despesas decorrentes da presente conkatação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

o
t4t14 01

01
04.122,0003.2.112.0000
04.122.0003.2.1 12,0000

PÍoj€lqlAtlvldade Elemento de Dellgla
33903000
44905200

l
l

12.2. A dolaçáo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

Unid. O

cúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

l
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13.1. Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na l!1;114t]raSE§
de2021,e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições mntidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos conlratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAs ALTERAçÔES
14,1. Eventuais alteÍaçoes contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
14.2, 0 contratado é obrrgado a aceitar, nas mesmas condições conkatuais, os acréscimos ou supressões que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As alteraçôes contratuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133,de2021.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - DA puBLrcAçÃo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14,133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atençâo à Lei n", 12.527 , de 2011 .

CúUSULA DÉCIMA sExTA - Do FORO

16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito paÍa dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo

de Contralo que náo puderem ser compostos pela conciliaçáo, conforme art. 92, §1", da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à maniÍestaçáo Íinal, mmpleta e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025.

José Bendimar de Lima Junior

Ordenado(a) de Despesas

Secrelaria Municipal de Esporte e Juventude

CONTRATANTE

l"ii^ôi!iiou.",**".".',^' q
6rilro

SENADOR SÁ COMERCIAL DE GLP LTDA

35.379.1 16/0001-68

co DA

#

TE UNHASSTFM

,l*"'t "" J,,-
j

AJot^ .. CPF 0561#?11óLc

íYlrotÊ"(- d.t la
1)

2t tr.@

li t;:t ; t:i,tr- t..rrr: ir: i:i'..j:ii:: :a r: i.. 
_i,,.itrtl

r:r,r,- :.:ir.i;ili: iir:; I ri!,iil.
.'ir?', r,. ir-ir- i tlirlfU - i.1- :. :,j-,.,lir'. - .,1,:.irr rl) l.:i) ri .r'::

lt'1, ,r, ,i i".-):a.i;at,' :t: -),1 ,r irrr,i. ri; iI:|,:\I ii,li|I:,. . | ::'. , 1..

I



iiuiirÉ7'

! ,, Jar r 0 D: t_;0iIÁi,ic

oGoNTRATO N" 2025.01.06.0028

Contrato que entre sifazem o Município de Juazeiro do Noíe/CE,
ahavás da Secretaria Municipal de Saúde e a empresa
SENADOR SA COMERCIAL DE GLP LTDA, para o fim que nele

se declara.

0 Município de Juazeiro do NoÉe, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.08210001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Saúde, neste ato representada
por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Yago Matheus Nunes Araújo, residente e domiciliado(a)
nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado SENADOR SÁ COmenCnl Of CLP
LTDA, estabelecida na Rua Cel Apoliano, SN, Leste, Senador Sá - CE, Contato: (88) 99947-9167 e E-mail:

fiscalsenadorsa@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 35.379.1 16/0001-68, neste ato representada por

Francisco José do Nascimento, portado(a) do CPF n" 601.240.763-78, apenas denominada de\-/ CONTRATADA, resolvem firmar o presente Conhato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024.11.25.'1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n0. 14.133, 01 de abril de 202'1,

medianle as cláusulas e condiçoes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
'1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024,11.25.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 1o de abril de 202'1, devidamente homologado pelo(a) S(a). Yago lVatheus

Nunes Araújo, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnskumento tem por objeto a aquisição de água mineral, botijões e cargas de GLP (Gás

LiqueÍeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das necessidades da Secretaria de Saúde de Juazeiro do

Norte, na forma discriminada no quadro abaixo:
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tieÃ l Eslg9llic!çêo
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fJ.l',i, r.tc ç)'h2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de lranscrição
2.2.1. Íermo de Referência;

2.2.2, Edilal da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;

2,2,4, Eventuais anexos dos documentos supracitados,

cúusuLA TERCETRA - Do pRAzo DE ucÊNcA E oA posstBtL|DADE DE pRoRRocAçÃo

3.1. O prazo de vigência da conkatação é de í2 (doze) meses, contados da dala de sua assinatura, pronogável
poraté 10 (dez) anos, na forma dos artigos 10ôe 107, da Lei n'14.133,de2021.
3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao aleste, pela autoridade competente, de que as
condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçâo, permitida a negociaçâo com o
contratado.

cúusuLA QUARTA- Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GESTÃo CoNTRATUA|S\'7 4.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato.

cúusuLA eurNTA - DA SUBCoNTRATAçÃo
5.1. Náo será admitida a subconkatação do objeto contratual.

cLÁusuLA sExTA.- DO PREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECTMENTO DO

EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

6.1. 0 valor total da conkatação é de R$ 104.700,00 (cento e quatro mil setecentos reais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de adminiskação, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6.3. Os pagamentos seráo efetuados no prazo máximo de 30 (Íinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.
v 6.4, Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orÇamento estimado.
6.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderâo ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de akaso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última vanaçáo conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice deÍinitivo.
6.8. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituiçâo, o que vier a ser determinado pela legislaçáo em vigor.
6.'10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.11. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. '136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do Íornecimento, desde que objetivando
o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
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imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuçâo

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômica
extraordinária e exhacontratual, nos termos do An.124,lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser
Íormalizado através de ato adminiskativo.

6.13, O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉrMA - DAs oBRtGAçoEs Do CoNTRATANTE

7.1. São obrigações do Conkatante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anex0s;
7.3. Receber o objelo no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este conkato;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍcadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;\-/ 7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da leino 14.13312021;

7.7, Efetuar o pagamento ao Conkatado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Confu'atado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclama@es relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum inteÍesse para a boa execução do ajuste.
7.10.'1. A Administração terá o prazo de 10 (dez)dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.
7.1'1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-flnanceiro Íeitos pelo

conkalado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

1-, 7.12. A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do conÍato, bem como por qualquer dano causado a teÍceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA olTAvA - DAs oBR|GAÇoES DO CONTRATADO

8.1 . 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Conkato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3, Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a dala da enkega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8,4. Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superioÍ (art.

137, ll, da Lei n.0 14.133, de 20211e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado
pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execuçâo ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

r.f'l
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acompanhamento da execução mntratual pelo contralanle, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8,7, O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique
no local da execução do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

\./ 8.1 '1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes exigidas para habilitação na licitação;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do conkato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14,133,de2021);
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.o

14.133, de 20211;

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de Íatores fuluros e incertos, devendo
complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no aíl. 124,11, d, da Lei no 'Í4.133,

de 2021.

8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;

v 8.'17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito cumprimento
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramenlas e utensílios demandados,
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

8,18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato;

8.'19. Conduzir os kabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinaçoes dos Poderes Públicos.
8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçâo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de qualoze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho do menor de dezoito anos em
habalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conhato.
9.2.0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual perÍodo, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaçáo de garantia, podendo
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optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

corÍespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade duÍante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o conkatado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhaÍ as modiÍcaçóes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora-

9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o

disposlo no item 12.6 deste contrato.
9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará

desobrigado de renovar a garanlia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execuÉo ou

o adimplemento pela Administraçâo.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuízos advindos do não cumprímento do objeto do conkato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9,7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, nâo adimplidas pelo

contralado, quando couber.
9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser fornecida,
com coneção monetária.

9,'Í0. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.
9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operaÍ no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada
ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da conkataçá0.
9.13. Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçao, o

Conkatado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que Íor notificado.
9.14. O Conkatante executaÍá a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1, 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo conkatante quanto ao início
de processo adminiskativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n." 14.133120211.

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinisko durante a vÍgência da apólice, sua

caracterizaçáo e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, nâo caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, ammpanhada de declaração do conkatante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9.16. A garanüa somente será liberada ou restituída após a fiel execução do conkato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administraçáo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
9.17. O garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo conlralante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
9.18. O conkatado autoriza o contratante a reter, a qualquertempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.
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9.'19. A garantia de execuçáo é independente de eventual garantia do produto,

cúusuLA DÉcrMA - DAS rNFRAÇôES E sANçÕEs ADMrNrsrRATrvAs
'10.1. Comete infraçáo adminiskativa, nos termos da Lei no 14.'133, de2021,o contratado que:

a) Der causa à inexecuçâo parcial do conhato;
b) Der causa à inexecu@o parcial do contrato que cause grave dano à Adminishaçáo ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do cont[ato;
g) ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
'10.2. Seráo aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçoes acima descritas as seguintes sanções:
10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conlrato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 2021);

10.2.2. lmpedimento de licitar e contralar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas "b", "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.133, de 2021);
'10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e conkatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. '156, 
§ 50, da Lei no 14.133, de2021).

10.2.4. Mulh:
10.2.4.1. Moratória de í% (um por cento) por dia de akaso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O akaso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conÍorme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei n".

14.133, de 2021.
'10.2.4.3. Compensatória de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do conkato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicaçáo das sançoes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparação integral do dano causado ao Conkatante (art. 156, § 9", da Lei no 14.133,de2021)
10.4. Todas as sanÉes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no 14.133, de 2021).
10.4.1. Antes da aplicaçao da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úters,

contado da data de sua intimaçáo (art. 157, da Lei no 14.133,de20211
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de20211.
'10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
10.5. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, pxa as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (arl. '156, §10, da Lei no 14.133, de2021):
a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

| \,: .: . ..:.:.- i: ...
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d) 0s danos que dela provierem para o Conkatante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgáos

de controle.

10.7. 0s atos previstos como infraçoes administrativas na Lei n0 '14,133, de 2021, que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seÉo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedlmental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10,8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previslos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios mm poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Conkatado, observados,

em todos os cÍlsos, o contraditório, a ampla defesa e a obÍigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 1ô0, da

Lei no 14.133, de20211.
1 0.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei n0 14.133, de 2021).

10.10. As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no 14.133121.

10.1 1 . Os débitos do conkatado para com a Administração conkatante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo Município decorrenles deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

conkatado possua com o Município conlratante, na foma da lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de

abril de2022.

cúusuLA DÉctMA pRtME|RA - DA ExTlNçÃo CoNTRATUAL
'11.'1.0 conkato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou nâo as obrigaçoes de ambas as partes contÍaentes.
1 '1 .1.1 . 0 contrato pode ser extrnto antes do prazo nele flxado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

V oferece vantagem.

11.1.1.1. A extinção nesla hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notiÍicaçáo do conkatado pelo contÍatante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

1 1 .1.1.2. Caso a notificaçâo da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.

1 1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos plesentes

autos, as siluaçôes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsóes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA FoNTE DE REcURsos E DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRh
'12.'1. As despesas decorrentes da presente contratação coneráo à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Elemento de D
0 33903000Í-

-L0 44905200

saAtividàde
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12.2. A dolaçáo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

Orçamentária Íespectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos cAsos oMlssos
13.1. Os casos omissos seÍáo decididos pelo conhatante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.'133,

de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0

8.078, de í 990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cúusuLA DÉcrMA QUARTA - DAs ALTERAçoES
14.1. Eventuais alteraÇões contratuais regerse-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.'133,

de2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se Íizerem necessários, atá o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conkato.

14.3. As alterações contratuais deveráo ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo.
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉctMA eutNTA - DA puBLtcAçÃo

15.1, lncumbirá ao conkatanle divulgar o pÍesente insÍumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à Lei no, 12.527 , de 2011 .

cúUSULA DÉcIMA SEXTA - Do FoRo
16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do NorteiCE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo

de ContÍato que não puderem ser compostos pela conciliação, conÍorme art. 92, §'lo, da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corÍesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025

Yago Matheus Nunes Araújo

Ordenado(a) de Despesas
Secretana lilunicipal de Saúde

CONTRATANTEruSENÀOOi SÀ COIIIER'IÂL DE êLP LTDÀ
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TESTÇMUNHAS:
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SENADOR SÁ COMERCIAL DE GLP LTDA
35.379.116/0001-68
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Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da Secretaria Municipal de Turismo e Romaria e a

empresa SENADoR SÁ COMERCIAL DE GLP LTDA, para o fim
que nele se declara.

O Município de Juazeiro do NoÉe, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/IVF sob o n.0 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria lVlunicipal de Turismo e Romaria, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Renato Wilamis de Lima Silva, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado SENADOR SÁ
COMERCIAL DE GLP LTDA, estabelecida na Rua Cel Apoliano, SN, Leste, Senador Sá - CE, Contato: (88)

99947-9167 e E-mail: fiscalsenadorsa@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 35.379.116/0001-68, neste

ato representada por Francisco José do Nascimento, portado(a) do CPF no 601.240.763-78, apenas
denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão
Eletrônico no 2024.1'1.25.1, em conformidade com as disposiÇões contidas na Lei Federal no. 14.133, 01 de

abril de 2021 , mediante as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1. Processo de Licitaçâo na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.25.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abrilde 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Renato Wilamis

de Lima Silva, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Turismo e Romaria.

CúUSULA SEGUNDA. Do oBJETo
2.'l - 0 presente lnstrumenlo tem por objeto a aquisição de água mineral, botijoes e cargas de GLP (Gás

LiqueÍeito de Pekóleo) destinadas ao atendimento das necessidades da Secretaria de Turismo e Romarias de

Juazeiro do Norte, na forma discriminada no quadro abaixo:

Loto 02: Gás efêito de Petróloo
Itêm ES ecifica áo Unid. ot aÍcalModelo Valo, unitário' Valor Tot
0001 RECARGA DE GLP (13KG) - G

LIOUEFEITO DE PETRÔLEo
AcoNDrcroNADA EM BoT|JôES DE i
OUILOS, COM LACRE DE SEGU
soBRE A VÁLVULA coM A rvARcA

REC 2 ULTRAGAZ
EI\,IPRESA ENGARRAFAooRA E RÓTUL
INFORMATIVO DO PRODUTO,
cARAcrERIsrcAS DE ACoRDo coM

e!l

007 852,00

NoRMAS DA ANP, VALIDADE MÍNIMA DE
MESES

852,00

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcnção

2.2.1. Termo de Referência:
2.2.2. Edital da Licitação;
2.2.3. Proposta do conkatado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúUsuLA TERCEIRA - Do PRAzo DE uGÊNCn E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, prorrogável

por até 10 (dez) anos, na Íorma dos artigos 106 e '107, da Lei n' 14.133, de 2021.

,1l
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3.'1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administraçá0, permitida a negociação com o

contratado.

cúusuLA eUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÂo E GEsTÂo CoNTRATUA|S

4.'l . O regime de execução conkatual, os modelos de gestáo e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusáo, entrega, observaçáo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato.

cúusuLA eurNTA - DA SUBcoNTRATAçÃo

5.1 . Não será admitida a subcontralação do objeto contratual.

cúusuLA sExrA - D0 pREço, Do pAcAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECTMENTo Do
EQUILíBRlo ECONÔMICO-FINANCEIRO

6.1. O valor total da contratação é de R$ 852,00 (oitocentos e cinqüenta e dois reais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, laxa de adminislraçâo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contÍataçã0.

6.3. Os pagamentos serâo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, akavés de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. Os preços inicialmente conkatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5, Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos eíeitos
financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de atÍaso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contralanle pagará ao conkalado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍlnitivo.
6.8. Nas aÍeriçóes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
ô.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parles elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.1 1. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 1 36, da Lei 14.13312021 .

6.'12. Poderá ser reestabelecida a relação que as parles pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a rehibuição da Administraçáo para a justa remuneraçáo do fornecimento, desde que objetivando
o reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômica
exkaordinária e exkaconkatual, nos termos do An. 124,lnciso ll, alínea "d" da Lei 14j3312021, devendo ser
formalizado ahavés de ato administrativo.

6.13, 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-flnanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. '107 da Lei n" 14.13312021.

cúusuLA sÉrMA - DAS oBRrcAçoES Do CoNTRATANTE

7. 1. São obrigaçoes do Contratante
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7,2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Conkatado, de acordo com o contrato e seus
anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condições eslabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@es veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execuÇão do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7,6. Comunicar a empresa para emissâo de Nota Fiscal no que perline à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houveÍ conhovérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensá0, qualidade e quantidade, conforme Art. '143, da Lei n" 14.13312021;
7.7. Efetuar o pagamenlo ao Conkatado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condiÇões estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabiveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10, Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaÇoes e reclamaçoes relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimenlos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste,
7.10.'1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.
7.'11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico{inanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA oITAVA- DAS OBRTGAçOES DO CONTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contralante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que anlecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íscal ou gestor do conkato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 20211e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconsÍuir ou substituir, às suas expensas, no lotal ou em parte, no prazo fixado
pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçoes resultantes da

execuçâo ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos demrrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo confatante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relatlva à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidoes que comprovem a
regularidade peÍante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
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8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique
no local da execução do objeto conkatual.
8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1'1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do conkato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislaçâo (art. 'l 1ô, da Lei n.o 14.133, de 2021);

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do conkato,
com a indicaçáo dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.o

14.133, de 2021);

8.14, Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em demrrência do cumprimento do contrato;
8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incerlos, devendo
complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ar1. 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de 2021.
8.'16. Cumprir, alám dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contralante;

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito cumprimento
das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a legislação de

regência;

8.'18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

20'18, adotando medidas eflcazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;
8.19. Conduzir os trabalhos com eskita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especiÍicações do memorial descritivo ou inskumento congênere.
8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.'1. A conkatação conta com garantia de execução, nos moldes do art.96, da Lei no 14.13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do conkatante, contado da assinatura do conkato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauçáo em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o conkatado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substltuição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto, ressalvado o

disposto no item'12.6 deste contrato.

]]l-.: , ],]:. .1.1,

Í,:t-a1U

: , ::r : - .l,ii.' .. .: : -,.



'i':lr,l rl{ t
l:liii-t':' :r;- ' i:ê" 'i'

rrr,.;i:: ,-::, l-ai..r:r.. r"JÍ,lltí,1. r. . . .. . . .. _... , QilliS^q0P:Ll0lTAÇtí

{i§i'l: *7.*.;r;.ilr$.j jr1,,!*1" i,t ps,1, ,uc Aa

9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminiskaçã0, o contratado Íicará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinÍcio da execução ou
o adimplemento pela Administração.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moralórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contralado, quando couber.
9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,
observada a legislação que rege a matéria.
9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em mnta específica a ser fornecida,
com correção monetária.

9.10. Caso a opção seja por ulilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira, devidamente autorizada a operar no PaÍs pelo Banco Central do Brasil, e deverá mnstar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do aíigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alleração do valor do contrato, ou pronogaçâo de sua vigência, a garantia deverá sêr ajustada
ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da conkataçã0.
9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que Íor notiÍicado.

9.14. 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislaçáo que rege a matéria.
9.14.1. 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao início

de processo adminiskativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n.o 14,133120211.

9.'14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caraclerizaçáo e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que Íespeitados os prazos prescricionais aplicados ao conkato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituiÇão da apólice, carta Íança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contralante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.'16. A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sançoes à contratada.

9.18. O conlratado autoriza o contratante a reter, a qualquertempo, a garantla, na Íorma prevista neste Contrato.

9.19. A garantia de execuçâo é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉctMA - DAs TNFRAçôES E sANçoES ADMTN|STRATTVAS

10.1. Comete iníração administraliva, nos termos da Lei n0 14.'1 33, de 2021 , o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conhato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÇão sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestaÍ declaração falsa durante a execuÉo do contrato;
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g) Comportar-se de modo inidôneo ôu mmeter fraude de qualquer natureza; Foita irtc 

-h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
'Í0.2. Serão aplicadas ao conhatado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sançÕes:
10.2.'1. Advertência, quando o conkatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. ,l56, 

§ 20, da Lei no 14.133, de2021);
'10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. '15ô, 

§
40, da Lei no 14.133, de2021);
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", "f', "g'e "h" do subilem acima deste Conkato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de2021).
10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atÍaso injuslificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O akaso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminiskação a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumpnmento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n".

14.133, de 2021.
10.2.4.3, Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaÉo integral do dano causado ao Contralante (art. 156, § 9o, da Lei no'14.133, de2021)
1 0.4. Todas as sanções previstas neste ConÍato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (aÍ. 156,

§ 70, da Lei no'14.'133, de2021\.
10.4.'1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

conlado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá seÍ cobrada
judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0'14.'133, de2A21l.
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança ,judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoÍidade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. '158 da Lei no
'14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de2021):
a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Conkatante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de controle.
'Í0.7. 0s atos previstos como ínfraçóes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam tipiÍicados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. '159).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que ulilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocaÍ

conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus adminiskadores e sócios com poderes de adminiskação, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

,.)
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do mesmo ramo mm relaçáo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Conkatado, observados,
em lodos os casos, o contradilório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da
Lei no 14,'133, de2021).
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei no 14.133, de 20211.
10.'10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passÍveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no 14.133121.

10.11. 0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, podeÍão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo Municipio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros conlratos administrativos quê o
contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de
abril de 2022.

cúusuLA DÉcrMA pRTMETRA - DA ExnNçÂo CoNTRATUAL
'11.1. O conkato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
1'1.1.1. 0 conlrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua conlinuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.
11.1.1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do conkato, desde que haja a
notificaçâo do conkatado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dÍa.

11.1.1,2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção conkatual omrrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçá0.
1 1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsoes contidas nos artigos 1 38 e 139 da reÍerida lei.

\'7 cúusulA DÉcrMA sEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRSos E DA DorAçÃo oRçAMENTÁRIA

12.'1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

n

órgao I uniO. o4. P Atividâde
04.122,0003.2.102.0000

Elêmento de Despesa l

:tz lot 33903000

12,2. A dolação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

Orçamentána respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DoS cASoS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serâo decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei no '14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cúusulA DÉcrMA QUARTA - DAs ALTERAçoES
'14.1. Eventuais allerações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aís. '124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
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14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressóes que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4. Registros que não caracterizam alteração do conkato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de teÍmo aditivo, na forma do art. '136 da Lei n0 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉctMA euINTA- DA puBLtcAçÃo

15.'1. lncumbirá ao contratanle divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.'133, de 202'1, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnteÍnet,
em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 .

GúUSULA DÉCIMA sExTA - Do FoRo
í6.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conkato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que demnerem da execução deste Termo

de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei n0 14.133/2'1.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025.

À- =l

TEST UNHAS

SENÀOOR SA COMERCIÁ L DE GLP LÍOA
:q

9'.i'ro

Renato Wilamis e Lima Silva

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Turismo e Romaria

CONTRATANTE

SENADOR SÁ COMERCIAL DE GLP LTDA

3s.379,1 16/0001-68
c TADA

cPF ......a3.ç.!..c. õüc

.ctr
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CoNTRATO N0 2025.01.06.0030

:Ci;;tSS.lO 
DS ttotI4g,{t

F;'f15 ;10 ob
Contrato que entre siÍazem o Município de Juazeiro do Noíe
akavés da Secretaria Municipal Meio Ambiente e Serviços
Públicos e a empresa SENADOR SA COMERCIAL DE GLP
LTDA, para o fim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurÍdica de direito público interno, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.0 07.974.082/0001-14, atraves da(o) Secretaria Municipal Meio Ambiente e Serviços Públicos,
neste alo representada por seu(sua) 0rdenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Genilda Ribeiro Oliveira, residente
e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado SENADOR SÁ
COMERCIAL DE GLP LTDA, estabelecida na Rua Cel Apoliano, SN, Leste, Senador Sá - CE, Contato: (88)

99947-9167 e E-mail: Íiscalsenadorsa@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 35.379.1í6/0001-68, neste
ato representada por Francisco José do Nascimento, portado(a) do CPF no 601.240.763-78, apenas

\-./ denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Conkato, oriundo do Processo de Pregão
Eletrônico no 2024.11.25.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n0. 14.133, 01 de

abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçóes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11,25.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021 , devidamente homologado pelo(a) S(a). Genilda Ribeiro

Oliveira, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Servrços Públicos.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2,1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de água mineral, botijões e cargas de GLP (Gás

Liquefeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das necessidades da Secretaria de Meio Ambiente e

Serviços Públicos de Juazeiro do Norte, na Íorma discriminada no quadro abaixo:

dê P€trólêo
E9pgqli_qalg9_ Unid. Qtdo. MaÍca./Modêlo valor u Valor Totâl
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002 00242

I\4ESES
oo2-REcARGÀ Dí-GÁs -ci-P (131(ct

LtouEFEIro DE PETRóLEor
AcoNDtctoNADA EN,4 Bon.,ôES DE 1q
OUILOS, COM LACRE DÊ SEGURANÇÀ
soBRE A VÁLVULA coM A M^RCA DA ^-^
EMeRESA ENGARRAFADoRA e nórurQ ^'"
INFORIiIAIIVO DO PROOUTO, E
cARAcTERÍsrcAS DE AcoRDo coM AS
NoRi,4AS DA ANp. VAL|DADE N4ÍNti/A DE 

1MESES.

6 71,00 00426

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de kanscrição
2.2j. f ermo de Referência;

2.2.2. Edilal da Licitação;
2.2.3. Proposta do conkatado:
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

668,00

EMPRÉSA ENGARRAFADORA E
INFORIVATIVO DO PRODUTO,
cARAcTERíslcAS DE ACoRDo coM
NoRr\,lAS DA ANp. VAL|DADE r,llNtirA DE

DE1
sots

3 OUILOS, COM LACRE
RE A VÁLVULA CON4

DES
A MARCA
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CúUSULA TERCEIRA - Do PRAzo DE VrcÊNcA E DA PoSSIBILIDADE DE PRoRRoGAçÃo
3.1.0 prazo de vigência da contratação e de í2 (doze)meses, contados da data de sua assinatura, pronogável
por ate 10 (dez) anos, na forma dos artigos 1 06 e'l 07, da Lei n' 14.133, de 2021.
3,1.'Í. A pronogação de que trata este item é condicionada ao atesle, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociaçáo com o
contratado.

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÂo E GEsrÃo coNTRATUAts
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçáo, assim como os prazos e condições
de conclusã0, entrega, observaçâo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato.

cúusuLA ourNTA - DA SUBCoNTRATAçÃo
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

cúusuLA sExrA-- D0 pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECTMENTo Do
EQUILIBRIO ECONOMICO.FINANCEIRO

6.1. O valor total da contrataçâo é de R$ 668,00 (seiscentos e sessenta e oito reais).
6,2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de adminiskaçâo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0,

ô.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (kinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. Os preços inicialmente conkatados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado,

6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluídas após a oconência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
\./ financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de akaso ou náo divulgaçáo do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo se.ja

divulgado o índice definitivo.

6,8. Nas aferiçoes finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
6.9. Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.'11. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsáo do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactua[am inicialmente enke os encargos da

conlratada e a rekibuição da Administração para a justa remuneração do Íornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, nos termos do An. 124,lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.
6.'13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n0 14.13312021.
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CúUSULA SÉflMA - DAS oBRIGAçôEs Do CoNTRATANTE
7.'1. São obrigações do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o conkato e seus
anex0s;
7.3. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. NotiÍicar o Conkatado, por escrilo, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensâ0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimenlo do objeto, no prazo, Íorma e
condiçoes estabelecidos no presente Contrato;

\../ 7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do MunicÍpio para adoção das medidas cabÍveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10. Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execuçáo do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinenles, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1 . A Administração terá o prazo de 1 0 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeíro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7,12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contralado com terceiros,

ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como porqualquer dano causado a terceiros em decoíência
de ato do ConÍatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA otrAVA - DAs oBRtGAçoEs Do coNTRATADo

8.1. O Conkatado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decoÍrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motrvos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.0 14.133, de 20211e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8,5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parle, no prazo flxado
pelo Íiscal do contrato, os produlos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeçôes resultantes da

execução ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7. 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do conkato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicÍlio ou sede do conkatado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
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8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de lodas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Ísca ts,

comerciais e as demais previstas em legislaçáo específica, cuja inadimplência não kansfere a responsabilidade
ao conlratante e não poderá onerar o objeto do conkato;
8.9, Comunicarao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormalou acidente que se veriÍique
no local da execução do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1 1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes exigidas para habilitação na licitação;
8.12. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislaçâo (art. 1 '16, da Lei n.o 14.133, de 2021);

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se reíere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.o

v 14.133,de2021);
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em demnência do cumprimento do contrato;
8.'15, Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposla, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no adt. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;

8.'17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumpnmento

das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, Íenamentas e utensílios demandados,

cuja quantrdade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaÇoes de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por forp da execução

deste contrato;
8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo asv determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao conkatante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.21. Não permitir a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

habalho noturno, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NoNA - DA GARANTIA DE ExEcUçÃo CoNTRATUAL

9.1. A contrataçáo conta com garantia de execução, nos moldes do art.96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O conkatado apÍesentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual perÍodo, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantra ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçóes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

01§6

t!



iidijlY
::; iêl:i: ;::.j i'-l{ i;ii.

Pi{tfâ';::;;1.ê nri*}i.la:r,ir',il.t. iil.. ilr171 1ei1-'. "", ,. -.i
i,.itSrjt 13? ,:,:i.; ., ,;;:;...: i-.,.ritr-r ' .,..ii 

' r"Çii' 0 D: Lic/rAi,{,

9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum peÍíodo Íique descoberlo, ressalvado o
disposlo no item 12.6 deste conlralo.
9.6. Na hipótese de suspensão do conlrato por ordem ou inadimplemento da Adminiskaçâ0, o contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execuçáo ou
o adimplemento pela Adminiskaçã0.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de'
9.7.1. prejuÍzos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para mm o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9,8, A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.
9.9. A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta especíÍca a ser fornecida,
com correÉo monetária.

9.10. Caso a opÇão seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante regisko em sistema centralizado de liquidaEão e cuslódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Mlnistério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do flador aos benefícios do aíigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmelros utilizados quando da contrataÇã0.

9.'13. Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que Íor notiÍicado.

9.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. 0 emitente da garantia ofertada pelo conÍatado deverá ser notificado pelo contratante quanlo ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas conkatuais (art. 137, § 40, da Lei

n.o 14.133120211.

9.14.2. Caso se kate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistÍo durante a vigência da apólice, sua

caraclerização e comunicaçâo poderâo ocorrer Íora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao conkato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorizaçáo para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do conkatante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conkato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Adminishaçáo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à conkatada.
9.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquertempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.

9.19. A garantia de execuSo é independente de eventual garantia do produto.

cúUSULA DÉcIMA - DAs INFRAçÓES E SANçÓES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminiskação ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

E
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c) Der causa à inexecução total do contrato; Fi lo rr'c

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçáo do conkato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do conlralo;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Pralicar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no í2.846, de 10 de agosto de 2013.
'10.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infraçoes acima descritas as seguintes sanções:
10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conkato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.'Í33, de2021):
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. ,l56, 
§

40, da Lei no 14.133, de2021)',

10.2.3. Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", "f', "g" e "h'do subitem acima deste Conkato, bem como nas alíneas "b", 'c" e "d", que justiÍiquem a

imposiçáo de penalidade mais grave (art. 15ô, § 50, da Lei no 14.133, de2021).
10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3, Compensatória de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do conkato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste ContÍato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Conkatante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de2021l
10.4. Todas as sançÕes previstas neste Conkato poderão seraplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no 14.133, de2021).
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimaçáo (art. 157, da Lei no 14.133,de2021)
10.4.2, Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.133, de2021).
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
10.5. A aplicaçáo das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou conkatar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (aí. 156, §10, da Lei n0 14.133, de 2021):

a) A nalureza e a gravidade da iníração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos órgãos

de controle.
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também selam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competenle deÍinidos na referida Lei (art. '159).

x\
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10.8. A personalidade jurídica do Conlratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica seráo estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relaçáo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrrgatoriedade de análise jurídica prévia (art. '160, da
Lei no 14.133, de2021).
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da sançã0,
informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16'1, da Lei no 14.133, de2021).
10.'10. As sanções de impedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passÍveis de reabilitação na forma do aí. 163 da Lei n0 14.133/21.
10.11. 0s débitos do contratado para com a Administração conlratante, resultantes de multa administrativa e/ou

\-/ indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros conlratos administrativos que o
conlratado possua com o Município contratante, na forma da lnskução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13 de

abril de 2022.

cúusuLA DÉctMA pRtMEtRA - DA ExINçÃo CoNTRATUAL
'11.'1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemenle de terem sido

cumpridas ou náo as obÍigações de ambas as partes conkaentes.
1 'l .1.1 . 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus paÍa a Contratante, quando esta náo

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.
11.1.1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do conkato, desde que haja a
notificaçáo do conlratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1,1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçâo contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçá0.
1 1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no AÍt. 137, da Lei n" 14.13312021 , assegurados o contraditório e a ampla deÍesa,

com observância às previsôes contidas nos aíigos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FoNTE DE RECURSoS E DA DOTAçÃo ORçAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente conkatação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaçáo orçamentária abaixo discriminada:

J órgão funid orçI Projeto/Atlvldade Elemento de Despesa
09
09

01
01

18.122.0003.2.085.0000 33903000 -_ l

449052ú18.122.0003.2.085.0000

12.2, A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos seráo decidÍdos pelo contralante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos conlratos.

ti.
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cúusuLA DÉctMA QUARTA - DAs ALTERAçoES
14.'1. Eventuais alterações contratuais regeÊse-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,
de2021.
14.2, O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cenlo) do valor inicial atualizado do conkato.
14.3. As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo.
14.4. Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cLÁusuLA DÉctMA eutNTA- DA puBLrcAçÃo
'15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021,bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à lei no. 12.527 , de 201 1.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - Do FORO

16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Noíe/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execuçáo deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela mnciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 20

Ribeiro 0liveira
a) de-Despesa

Secretaria Municipal de l\4eio Am eese rvrç0s blicos

§
CONTRATANTE

€l*.,-

SENADOR SÁ COMERCIAL DE GLP LTDA

35.379,1 16/0001-68
TADA

TEST UNHAS

1)..

ca vo.,....a-. A...ch.. W :.1.14... cpr

.p3ô!1i?11.?_ . ..,

lfi qat)14-bt2
J" CPF

5

Genil

2l

i-].-r ll.







ÊSTAü{} n$ r..àÀrt}l
PRE FEI'f U RA l"l U ÍtJ ICIPAL fr fl .j {,i,{I f; 1 g{ü í}{i i..i,' j., I,

CNPJ : ü7.§i7.í.üt$ I i *üü1-.t.:;

c0irltssÀo

[,:ha No

DE

biT iflTERMO DE RESCI O CONT L

Termo de rescisâo contratual entre o
Município de Juazeiro do Norte/CE e suas
unidadesgestoraseaempresa
SENADOR SA COMERCIAL DE GLP
LTDA, conforme cláusulas a seguir:

O Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 07.974.0821000í-14, neste ato representada pelas
unidades gestoras abaixo, no uso de suas atribuiçôes legais, realiza o presente Termo de
Rescisão aos contratos celebrados com a empresa SENADOR SÁ COMERCIAL DE GLp
LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 35.379.116/0001€8, sediada à Rua Cel. Apoliano,
s/no - Leste - Senador Sá/CE, representada por Francisco José do Nascimento, inscrito
no CPF/MF sob o no 601.240.763-78, junto ao certame licitatório Pregáo Eleúônico no

2024.11.25.1 , conforme termos a seguir:

CúUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo

í.í - O Pregão Eletrônico no 2024.11.25.í tem por objeto a aquisição de água mineral,
botijões e cargas de GLP (Gás Liquefeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das
necessidades de diversas secretarias do Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme
detalhamento abaixo descrito:

CúUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

2.1 - O presente Termo de Rescisão tem como fundamento legal as normas gerais da Lei
Federal no 14.13312021, especialmente pelo seu art. 137, inciso l, bem como a cláusula
1 í a dos Contratos originais.

CLÁUSULA TERCEIRA - JUSTIFICATIVAS PARA A RESCIÇÃO CONTRATUAL

',r.jr!arllr, ii."a É, r,/:,",ri l. _' -- I '' J rl.l

l(),,r: i.:ri;-ii'ri t.l.-a-i-l i,li: .,.

Unidades Gestoras ContÍatentes No do contrato
2025.01.06-0021
2025.01.06-0022

Autarquia Municipal de Meio Ambiente
Departamento Municipal de Trânsito
Secretaria Municipal de AdministraÇão 2025.01.06-0023
Secretaria Municipal de Cultura 2025.01.06-0024,
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho 2025.01.06-0025
Secretaria Municipal de EducaÇão 2025.01.06-0026
Secretaria Municipal de Esporte e Juventude 2025.01.06-0027
Secretaria Municipal de Saúde 2025.01.06-0028

2025.01.06-0029Secretaria Municipal de Turismo e Romaria
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos 2025.01.06-0030

/
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3.1 - CONSIDERANDO que a empresa SENADOR SÁ COMERCTAL DE GLp LTDA
sagrou-se venc€dora no Lote 2 (Gás Liquefeito de Petróleo) do supracitado certame,
sendo posteriormente contratada por diversas unidades gestoras, conforme lista de
contratos constante na Cláusula Primeira deste termo;

3.2 - CONSIDERANDO que foram exigidas as garantias financeiras de execução dos
contratos, conforme disposto no art. 96 da Lei Federal no 14.13312021, bem como no item
18.8 do edital convocatório e cláusula 9a dos contratos devidamente assinados;

3.3 - CONSIDEANDO que, decorrido o pÍazo concedido para a apresentaçáo das
mencionadas garantias Íinanceiras, a empresa deixou de cumprir com esta obrigação
contratual;

3.4 - CONSIDERANDO que o Município de Juazeiro do Norte/CE, enviou
correspondência, via e-mail, no dia 1610112025, à empresa contratada, onde na
oportunidade reiterou a necessidade da observância e cumprimento da garantia
contratual, respeitados os prazos e demais condições legais;

3.5 - CONSIDERANDO que, mesmo após do envio da
permaneceu inerte, deixando de enviar a requisitada
descumprimento do texto legal citado no item 3.2 deste termo;

reiteraçáo, a empresa
garantia, incidindo no

3.6 - CONSIDERANDO que a continuidade dos contratos sem que sejam realizadas as
garantias financeiras por parte da empresa, fere os princípios da Legalidade e da
Eficiência, uma vez que restam descumpridas os dispositivos legais previstos no item 3.2
deste termo.

CúUSULA QUARTA - DA RESCISÃO

4.1 - Conforme justificativas apresentadas na cláusula anterior, o Município de Juazeiro
do Norte/CE, através de suas unidades gestoras, resolvem rescindir os contratos
nominados na cláusula primeira deste termo.

CúUSULA QUINTA - FORO

5.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente termo é o
da Comarca de Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios,
conforme art. 92, §1o, da Lei no 14.13312'1.

Juazeiro do Norte/CE, 22 de janeio de 2025.

F rancrsco Hélio Alves da Silva Yago M eus únes Araú,o Márcia Franca
Ordenad e DespesasOrdgnador d€ Despesgs

Secretaria Municipal de Administrsção
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Saúdo Secretaria Muni pal de Educação
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Lima R Oliveira José Adailton da Silva
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Secreta Departamento Municipal de Trânsito
Públicos
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A CORREGEDORA GERAL DA CUARDA
MUNICIPAL DEJUAZEIRO DONORTE, no usodesuas atribuiçóes

legais que lhe foram ourorgadas pela Lei Complemenrar n" 84, de 26

cle marÇo cle 2012 (Código de Corrduca da Guarda Civil nrunicipal).

RESOLVE

Arr. 1" - lnsraurar APURÂÇÃo PRELIMINAR, para

âpurâr nâ esfera adminisrrad!'â os fatos e possiveis responscbilidades

narrados nos termos de declaraçáo da Ouvirloria da Guarda Civil

metropolirana acosradâ ao OÍicio 034,/2025 GCM,/PMJN, sendo

essa âpurâcáo condllzida pela Corregedoria Ceral da Guarda Civil

Mrcrop.rlrtana Je Juazeir,r do Norce/CEi

Arr. 2" - Fixar o prazo de 30 (crinra) dias), paÍâ a conclusão

dâ APURAÇÃO PRELIMINAR admiridâ a sua prorrogação por

igual prazo. quenJo as circunstâncias o exigirem.

Att. 3o . Fica decretado o sigilo dos presentes autos

Arr. 4" - Ésclarecer que es!â Porcariâ entrârá em vigor na

data de sua publicação.

Publique,se, Regiscre+e e Cumpra-se

Corregedoria Geral da Cuarda Civil Metropolirana da

Secrecaria de Segurança Pública, em Juazeiro do Norre, Esraclo do

Ceará, em 2l de janeiro de 2025.

ANA MIKAEIA BESSA FEITOSA

Corregedora Geral da Guarda Clvil Municipal

Port. N" 0596,22023.PMJN

ESTnDO DO CEnRfr,o 
tr10

PREFEITURÁ MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Liciração - Pregão Elettônico n' 2025.01.21.1. O(A)

Pregoeiro(a) OÍicial do Municipio de Juazeiro rlo Norte, Esmdo do

Ceará, no uso de suas atribuições legais, rorna público, para

conhecimento dos inceressados, que esta.á realizendo, através da

plaraíorrna elerrônicawww.bllconrpras.com, por irlrcrnlédro da Bolsí

de Licicações do Brasil (BLL), cer!ame licitatório, na rnodalidade

Pregão Eletrônico n" 2025.01.21.1, cujo objero e à aquisição de

equipamentos e materiÀis peÍmancntes descinado ao Hospiral e

Maternidade São Lucas, de acordo com os termos de repasse N"

1l .4ZZ.O'l 30OO/ lZ4O-04 e 11.422.071000/1240-06, celebrados

entre o Ministério da Saúde e a Secreraria Municipal de Saúrle de

Juazeiro do Norte/CE, conforrne especificações aptesentadas ju nro

ao Ediul Convocatório e seus anexos, com abertura marcacla para o

dia 4 de fevereiro de 2025, a paror das 09,00 horas. Mais infonnacões

na sede da Centralde Conrpras do Municipio, sito na R. lnrerventor

Fco Erivrno Cruz, n' 120, l' ar,dar - Centro - CEP, 63.010.015,

pelo telefone (88)31994161, no horário de 08,00 às 14,00 horas ou

ainda pelo e-moil, cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norre/Ceará,

21 dejaneiro dc 2025, Pedro Henrique Cândido de Lira - Prcgoeiro(a)

Oficial do Municipio-

EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL

Exrraro <le Rescisão Conttacual - Prcgão n" 2024.ll.Z5 -l - Concraros

n" 2025.01.06.0021; 2025.01.06.0022; 2025.01.06'0021;

2025.01.06.0024r 2025.01.06.0025; 2025 01.06-0026;

2025.01.06.0027; 2025.01.06.0028i 2025.01.06.0029 e

2025.01.0&0030. De um lado o Municipio de Juazeiro do Norte,

neste ato representado pelas suas unidades gestoras. Do oucro lado a

empresa SÉNADOR SÁ COMERCIALDE GLP LTDA, inscrira no

CNPJ/MF sob o n" 35.1?9.116/0001-68. Fundamentacão da

rescisão; As trornras gctais da Lci Fcdcral rr' 14.lll/2021,
esFcciallnenre pelo seu arr. 137, tnciso l, bem como À clirLrsulÀ I [' (]os

Conrrnros oÍiginâis. Jusriíicativas para a rcscisão: 3.1 -
CONSTDERANDO que a cmpresa SENADOR SÁ COMERCIAL

DE GLP LIDA sagrou-se vencedora no Lote 2 (Gás LiqueÍeito de

Petróleo) do supracicado cerrame, sendo posteriormente concratada

por diversas unidades gcsroras; CONSIDERANDO que foranr

exigidas as garantias finÀnceiras de exccuçáo dcr.s conrraros, conforme

rJisposto no art.96 da Lei Federal n" 14.133/7021, benr conro no

item 18.8 do edital convocatório e cláusula 9" dos conrraros

devidamenre assinados; CONSIDEANDO que, decorrrdo o prtzo

conceclido para a apresentação das mencionaclas garancias íinanceiras,

a empÍesa deixou de cumprir com esrÂ obrigição contraruirLi

o5o DtÁRto oFtctAL Do MUNtcíPto JUAZEIRO DO NORTE.CE,22 DE JANEIRO DE 2025

AVISOS E EDITAIS



JUAZEIRO DO NORTE.CE, 22 DE JANEIRO DE 2025 DtÁRto oFlctAL oo MUNtcíPto 051

CONSIDERÁNDO que o Municipio de Juazeiro do Norce,/CE,

enviou correspondência, via e-mail, no dia 16,/01,/2025, à empresâ

conLracada, onde na opoÍtunidade rei!erou â necessidade dâ

observância e cumprimento da gârântia contrâtual, Íespei[ados os

prazos e demais condiçóes legais; CONSIDERANDO que, mesmo

após do envio da reiteração, a empresa permaneceu inerre, deixando

de enviar a requisitada garantia; CONSIDERÂNDO que a

concinuidade dos contracos sem que sejam realizadas âs gârantias

financeiras por parre rla empresa, Íere os princípios tla Legalida<.le e

da Eficiência. Signatários, Frâncisco Helio Alves da Silva - Ordenador

de Despesas da secretaria Municipal de Adnrinisrraçãoi Yàgo MÀcheus

Nunes Araújo - Ordenador de Despesas da Secrecaria Municipalde

Saúde; Márcia Pereira da Silva Franca - Ordenadora de Despesas da

Secrecaria Municipalde Educação; Josineide Pereira de Sousa Lima -
Ordenadora de Despesas dr Secreoria Municipal de Desenvolvirnenro

Social e Trabalho; Genilda Ribeiro OliveiÍa - Ordenadora de

Despesas da Secretaria Municipal de Meio Ambience e Serviços

Públicosi José Adailron da Silva - Ordenador de Despesas da

Deparramenro Munrcipal de Trânsito;José Eraldo Oliveira Costa -
Ordenador de Despesas da Aurarquia Municipal do Meio Ambiente;

RenaroWilamis de Lima Silu - Ordenador de Despesas da Secretaria

Municipal deTurismo e Romaria; RobenoViana de Oliveira Filho -
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Culrura;José

Bendimar de Lima Junior - Ordenador de Despesas da Secreraria

Municipal de Esporte e Juvenrude.

Dara da rescisão,22 dejaneiro de 2025

EXTRATO DO 2. (SECUNDO) ADITIVO AO CONTRATO

Exrrato de Ad itivo ao Conrraro Dispensa N" 2023.01.234001 Partes'

O Município de Juazeiro do Norte, atraves da Secretaria de Meio

Ambiente e Serviços Públicos e a pessoa fisica Jose Arnaldo Cruz

Bezerrade Menezes. Objero' Locação de lmóvelPara Funcionamento

Como Ponto de Transbordo de Residuos Sólidos Urbanos (Rsu),

Para Fins de Funcionanrento do Lixão, localizado à Rodovia Padre

Cicero (Ce{60), Disrriro Padre Cicero, Sicuado Enne A Vila Três

Marias EAVila Palmeirinha,Jtrazeiro doNone, Ceârá, por in(ermédio

de sr-ra Secreraria de Meio Ambiente e Serviços Públicos conformc

especiÍicaçóes constanres no Edital Convocarório. Contrato

Aclminiscracivo firmado em 23 de janeiro de 2023, o presente

instrumento será regido pelas disposições da Lei Fecleral n". 8.66ó, de

2l de;unhode l993,esLrrsckeraçõesposreriores, mâisprecisimenre

pelo Arc. 57, inciso ll e Art. 65 inciso Xlll, ACORDAM em prorrogat

aré o din 20 de jâneiro de 202ó, o prazo de vigência do Contraro

originaL e a reaiusle no valor da locação mensal de R$ 27.699,84

(vinte e scte nril, sciscenros c noventa e nove rcâis e oi(cnta e qua(ro

*:1**::: ,.:, :. - :",-": il;[!çW'

EXTI{{TO DO 5. (QLIINTO)ADITIVOAO CONTRATO N"

2022.05.26.0001

Exrnco do 5'(Quinco) Termo Aditivo de prorrogaçâo de Prazo eo

Contrato de n" 2022.05.260001, oriundo da C<.:ncorrência Públicr

n' 2022.03.08.1. Conforme jusrificanva no processo arJminrstrativo

n." 035,/2024. Partes, O Municipio de Juazeiro do Nor(e, através d^

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO c a enrprcsa S.L.

DE ÂLENCAR ENOENHARTA Ot j€to: prorrogação do prazo de

vigência do Connato n." 2022.05.26{001, relâcivo à contrâtâção de

serviços cle cngenharia para a execução das obras de corrsrruçáo dr.r

complexo operacional da Secreraria Municipal de Educação cle

Juazeiro do Norte, com íundamento no arr. 5?, § t", inciso V, da Ler

n" 8.óó6,/93 e na Cláusula 7' (Sérima) do Conrrato n.o 2022.05.26-

0001.Vigência' Até 30 de Junho de 2025. Signarários: Márcia PereiÍâ

da Silva Franca e Salviano Linard de Alencar.

Data de Assinatura do Aditivo, 26 de dezembro de 2024

EXTRATO DO ]. (SL.(JUNDo) ÂDITI\T() Ao L]ONTRATO \"
102 ).Lll.t)6.0002

Extraro clo 2o (Scgunclo) Termo Adirivo de prorrogaçào de Prazo ao

Contrato de n" 2023,01.06-0002, oriundo do Pregão n."

2022.11.03.1, conforme iusrificativa no processo âdministrâ!ivo n."

033/2024. Parres' O Municipio de Juazeiro do Norcc, araves d,r

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO e a emprcsr

PAULO HENRIQUE BRITO TEIXEIRA Objeto, prorrogaçâo do

prazo de vigência do Contrato n." 2023.01.06-0002, relarivo à

contratação de empresa especializedâ pala presracão de serviços de

esgoramento de fossas, rransporte <Je dejetos ate o local de descârre,

destinados ao atendimento das necessidades das diversas escolas

perrencentes ao municipio, acraves da sua Secreraria de Educação de

Juazeiro do Norre/CE, conr funclamerrto no art. 5?, inciso II da Lei

n" 8.666, de 1993 e suas alceraçóes, rendo ern vista o conrido no

processo admrniscrativo n". 033,22024, SEDUC e na Cláusula 5' .lo

contraro n.' 202 J.0l.06.0002.Vigéncia: Are 06 cle janeiro de 2026.

Signâ(áriosr Márciâ Pereira da Silva Frlnca e Prulo Henrique Brito

Teixeira.

Dara de Assinatura do Adirivo: 06 de joneiro de 2025



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL üE IIJAZEIRü ilt) r'i:::'

Ct{Pl: 07.974.ü*}l0**1 " i,i'
c0[{lssÂo DE r
Fcimito 6lt

GoMPROVANTES DE PUBLICAçAO

AVISO DE RETOMADA

iiiin l tar!,raiirr i:r. ,,1 ... ri !:i\,rrllr' irr, ' -'

. ,:,,



DIÁRIO OFICIAL Do ESTADo I SÉRIE 3 I ANo xvII N"OI6 I FoRTALEZA, 23 DE JANEIRo DE 2025

Estado do Ceará - PreÍeltur. Munlclpsl de Eusébio - Avlso de Llcttrção - Pregão Eletrônico N" 01.001/2025, O Seto. de Licitâções da PÍefeirura
Municipal dc Eusébio/CE, localizâdÂ na Av. Eusébio dc QuciÍoz, 955, Centro, loma público pâra conhccimcnto dos licitanles c dcmais intcrcssados quc,
no dia 24 dejaneiro de 2025, esta.á recebendo as Proposlas de PÍeços e Documentos de Habilitaçào, Íeferentes ao Pregào Eletrônico N" 01.001/2025, Tipo
MeDorPreço Por [!em, tendo como objeto o Rcgistro de Preços paÍa futuras € eventuais aquisições de âçúcar, café, adoçante, água e gás (GLP), para arcnder
as necessidãd€s das Secretarias do Município de Eusébio/CE. As propostas deveÍào ser enviadaspor meio do endereço eletrónico
das propostas ocorÍerá no diâ 05 de fevereiro de 2025, às 09h (horário de BÍasiliÀ), e o início dâ sessào de d8puta de Iances será às
de Brâsiliâ)- O Editâl poderá scr obtido no endereço eletónico acimÀ mencionado, bem como nos seguintes poíârs Poíâl do

0rftkÇfuxwrce
$licitâçôes. PNCP: u.ww.pncp.gov.bÍ. Rryl.e Rsfrellc J€rônlmo Limr -PreBoeirâ.

EsrADo Do cEARÁ - pREFEITuRA MUNTcTpALDE cA Rr R É'j;;iii.J" *"rrr,.oç;o - cHAMADA púBLÍcA N" 0r.cH p.srDs/202s
- O(A) AgenlE dc Contratâçào da Prefeilura Municipal de Cariré toma público para conhecinreíto dos inleressados a Retificaçào no Aviso de Licilâção do
Edilal da Licihção na Morlalidade Chamada Pública, tombado sob o N" 0l .CHPSTDS/2o25, rendo como OBJETO a Aquisição de géneros alirnetrlicios
de compms institucionâis adquiridos pelaAgÍicultura Familiâr pam atcnder as necessidades da Secretariâ do Trâbâlho e DesenvolviDrenlo Social de Cãriré-
CE. Do Aviso de Licitâçào publicado no dia 22101/2024, OND&§LLE: 22 de Fev€reiro de 2025, às l2h. IEIÀ§E: 24 de Fcvcrelro dc 2025, às lzh.
PaÍa môis informações, no endeÍeço acimâ mencionãdo, no honírio de 08h às l2h, ou nos Endereços Eletônicos: bllpl2ugdqigigs.lls.çr.gq]Lb!] jeil!§ .
hllp://\!1\.w.carire.ce.qov.br/ e no Portal Nacional de Contratações Púbhcas - PNCP Maiores informaçôes no endereço citado ou pelo Fone: (88)3646- l 133
Arnóbio dcAzcvedo Perrirâ -Agente dc Conlratrçõo.

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICÍPALDE CARIRÉ _AYÍSO DE RETIFICAçÃO_ CHAMADA PÚBLICA N" OI.CHP.SMS/2025
- O(A) A8ente de Contrataçào da Prefeitura Municipal dc Câriré toma público para conhecimento dos interessados a Retificaçào no Aviso dc Licitâçâo do
Edilal da Licitação na Modalidâde Chamâdâ Pública, tombado sob o N" 0I.CHPSMS/2025, tendo como OBJETO a Aquisiçào d€ gêreÍos alimenticros
de compías insriNcionais adquiridos pela âgriculrun familiar para atender as necessidades do Hospital Municipal de Cariré/CE. Do aviso de Licil.rção
publicado no dia 22101/2024. QNDE!§LtE: 22 dc FeveÍerro dc 2025 às I2h. !E!Ái§E: 24 de Feverciro dc 2025, às lzh, Para mais informações, no
endeÍeço acima mencionado, no horário de 08h às l2h, ou nos Endereços EletÍônicos: tllptznuiqipi!§.jçrjE golàbíligilallg!: h(prlwww.canre.ce.gov.
bJ/ e no Poíal Nacional de ConÍrahções Públicas - PNCP Maiores informações no endereço citado ou pelo Fon€: (88) 1646-ll3l. Arnóblo de Azcvcdo
Pcreirâ -Agcntê dê Contr.t.ç!o.

ESTADo Do CEARÁ - PREFETTURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO Do NoRTE - Aviso de Adirmento de Licitação - Prcgão Elêtrônico n'
2025.01.1ó.1. O PregoeiÍo do Município de Juazeiro do Norte, Eslado do Ceará, no uso de suas atribulÇões legais, toma público, para conhecinlcnlo dos
interessados, que fica adiada a sessão de disputa e ofeÍà de Iances referente ao certame licitatório modâlidade Pregão Eletrônico n' 2025.01.16.1, cujo objclo
é â âquisição de fÍaldas descartáveis parÂ viabilizâr o fomecim€nto aos pacientes âtendidos pelo Municipio e aliúado com as drelrizes do Sistema Unico
de Saúde - SUS, por internrédio dã Secrctaria Munrcipal de juazeiro do Norte/CE, com nova data marcada para o dia 6 de fevereiro de 2025, coDr início às

09:00 horâs. Ma is rn foônaçõcs na scdc d â Ccntral dc Compras do Mun icipio, sito n a Rua Intcrvcntor Ftâncisco E rivano Cruz, n' I 20, I " andar - Ccn tro .

CEP: 61.010-015, pelo telefone (88)3199-0163, no horário de 08i00 às 14i00 horas ou arnda pelo e-mait: cpl@juazeiro.ce.gov.bÍ. JuazeiÍo do No|te/Ceufii,
2l dejaneiÍô de 2025. Pedro Henriquc Cârdrdo de LiÍa - PregoeiÍo do Municipio

ESTADo Do CEARÁ - PREFEITURA MUNICtPAL DE JUAzEtRo Do NORTE - Avi§o dc Rctomâdâ - Pregiio Eletrônico no 2024.11.25.1. O

Píegoeiro O6cial do Município de Juazciro do Norte, Eslado do CeaÍá, no uso de suas atribuições legais, tonra público, para conhecinrcnto dos inleÍessâdos.
que esrará realizando, âtravós dâ plâtafornâ elêÍônica www.bllconrpras.con, por rhtermédio da Bolsa de Licilações do Brâsil (BLL), a retonrada do ccíamc
licitâtório, nã nrodalid.rde Prcgào Eletrônico no 2024.11.25.1, cujo objeto é a aquisiçào de água mineml. bolijões e cargas de GLP (Gás Liqucfeito de

Petróleo) destinadas m atendimento das necessidades de diversas secrelarias do MuDicipio de Juazeiro do NoÍdCE, conforme especincações aprcseutadas
junto ão Edirâl ConvocâÍório e seus anexos. O que faz em virtudê da rescisão de todos os contratos celebrados coma empresa SENADOR SA COMERCL^L
DE cLP LIDA (CNPJ 35.3?9.I l610001-6E). A scssão plra convocação da cmpresa rcmâncsccntc para o Lote 2 fica marcada para o dia 29 dc janciro dc
2025, â paíir das 09:00 horâs. Mârores info.maçôes nâ sede da Centmlde Comprâs do Municipio, sito na Rua Interventor Frâncisco Erivano Cruz, ,r" 120,

l" andar -CentÍo - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88) 3199-0363, no horário de 08:00 àLs I4:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl pmjn@gmail.com. Juazeiro
do Noíe/Cêârá, 22 dejanêiro de 2025. wandson de Freilas Pereirâ - Prcgoeiro Ofcialdo Municipio.

Estâdo do Ceârá - PrcÍel(urâ IUunlclprl de Ttrnguí - Secretârir de Ssúde - Aviso d€ Pr€gão f,letrônico N'PE 0l/2025§ES^. A PrefeiruÍ.r Municipal
de Tianguá.CE, por meio do (a) Agente de Contratação de aquisições de bens e servrços comuns, tomam público que se encontm à disposiçio dos inlercssados

o Editâl do Pregào Eletrônico N'. PE 0l/2025-5ESA, que têm como objelo: Contralação de empresâ especializada pâra a pÍeshção de serviços de Iocaçào

de aDrbuláncrâs sem D)otorista pâra atender as necessidades da Secretaflâ de Saúde do Municipio de Tianguá - Ceará, tudo confomre especillcaçõcs contrdâs
no Termo de Referência, constante do anexo 0l do Ediht. Esra licitação esú sujeila às disposições da Lei Federal n' l4.ll3/2021. O Ediral poderà ser obtido
no site do BBM NET - Bolsa BrÀsileira de Mercadorias - htipsr/novobbmnel.com.brl, https://www.tiangua.ce.gov.br/ ou https://licitacoes.lce.cc.Bov.br/.
O recebrmenro dâs propos!âs arravés do site do BBM NET - Bolsa Brasileira de Mercadorias dar-se-á até às 08hl0min do dia 05/02/2025. Abeíura dâs

PÍopostas. 05/02/2025 à§ 0th35min. lnício da Drspu!â de Lânces às 0th45min dia 05/022025 (horário de BÍâsília). Solicitâções dc esclâÍecrmenlo âcercÂ

do EdiÍal deveÍào ser envradas ao endereço eletrônico de e-mail: licitacao@tiangua.ce.gov.bÍ. Fone: 88 99355-5810. Tâliâ Fârrâpo de Sousa - 
^gênlc 

dc
Contrâtrçio - Prefêiture Municipsl de TirnBuó, 22 de Jânelro de 2025.

Estâdo do Ceorá - Câmârâ Munlclpol d€ Mârrcân.ú - Avlso de Licitrçào - Pregâo Eletrônlco No. 00U2025-PE. Objeto: Conkataçào de cmpresc
especializrda em vigilância amrâda destinâda a atender as necessidades da Câmara Municipal de Mamcanaú. O Agente de ContÍataçàoPregoeiro da Cán]aÍ1
Municipal de MaÍacanaú-Ce - toma público para conhecrmento dos rnteÍessâdos que recebefti as Propostas referenles â esle preSào, no endereço clctrônrco
www.bll.org.br / hrtps://pncp.gov.br "Accsso IdennÍicado no link - licitações públicas". O recebimenrc das pÍopostÍs a paíir do dia 23 dcjaneiro de 2025, o

inicio da sessão e dispura aconrecerá no dia 06 dê fevereiro de 2025, às l0:00 horas (honirio de Brasil'a). O Edilal podeÍá ser obtido no ender€ço eleuônico
acima mencronado, no site do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE, no Setor de Licilações, Poíâl Nacional de Contralações Publicas . PNCP c

site da Câmara Municipalde Maracanaú

Estâdo do Cerrá - PreÍeiturâ Munlcipâl de Qulxelô - Avlso de Licitoção. O Município de Quixelô/CE, toma púhlico, que seÍá realizado Cer(Âme
Lrcitatóno nâ modalidade Pregão EletÍônico n" 2025.01.22.l. Objeto: Contratação de serviços a serem pÍestados nà locação de caminhões, maquin,rs pcsad s
e tratoÍes, destinados ao atcndirncnto das ncccssidadcs do Munrclpro de Quixelô/CE, por iniemrédio da Secretaria Municipâl de Infraestíotura. Inicio de
acolhimento dâs propostâs: 24 dejaneiro de 2025 a paíir das I6:00 horas. Fim do Acolhimento das Propostas € Início da Sessàor 07 de fevereiro de 2025
às 08:00 horâs, através da Plataíonna Digital no Poíal de Compras do Município de Quixelô no Site: httpsJ/www.comprasquixelo.com.br. Os inleressados
poderão obter o toxto integral do Edital através dos endercços eletrônicos: (www.compÍasquixelo com.br) no Poíal Nacional de Con!râtações Públic0s -

PNCP (www.gov.bÍlpncp/pcbÍ), no Flanelógrafo da Prefeitura (quadro de Avisos e Publicações) e no Po(al de Licilações dos Municípios (§'ww.tce.ce.Bov
br), ou no Se(or de Licitações da PrefeituÍa Municipal situado à Rua Pedro Comes de Araújo, s/n, Centro, Quixelô/CE, no horário de 07:00 às l3:00hrs.
InfoÍmações pelo telefone (88) 3579-1210. Quhelô/CE,22 delânclro dc 2025. Frânciscâ Râquel de Oliveirâ - PrcgoeiE Oliciâ1.

Estâdo do Ccará - Instltu(o de Prcvldêncla dor Servldores Públlcos Muriclprls dc Solohópolê - PREVSOL - Extrâto dc Pcnalidâdc. Aplicaçáo dc
sançào administra(iva por descumprimento de obngações contÍatuais. Processo AdministÍativo n" 001/2024 - PREVSOL. Pregão Elelrônico n'202J.09.12.01-
SRP. Contrâlon'2024031?. Empresa Penalizada: lodústria e Comércio de Matsrial EscolaÍ LTDA. CNPJ n" 42.002.1 7l10001-08 Penalidadc Rcscisio
Unilalcral do Conlrato administrrtivo, suspcnsào tcrnporána dc licitar c contratar com o Município dc Solonópolc/CE e dcscrcdcnciaDrcnto do rcgisrro no
Cadasrro de fomeccdores da Prefcitura de Solonópolc pelo periodo de 05 (cinco anos). Fu'rdamento: com o Aí. 7", da Lei n" I0.520/2002, e a Clatlsulâ
sétimc, do contÍÂlo n" 20240317. Solonópolc/Ce, 22 de jâneiro de 2025 - Mâriâ Luziâne Nogueirâ e Silva - Prcsldcnte do PREVSOL.
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pREFEtTURA MUNtctpAL D€ HtDRoúNDIA
ÉxÍRÀÍo oE TtnMo 

^DtTtvorlrrr\,io dc aônr'àro Irno. P,o..ôEàtõês de Pr..ol Lpr.,r :r .Jcvi \tBDn(,r
0r/êr/,r02I I re ntrrtt r" ttl'1tlto27. D,rã óá Âg-êrurc d, iê,nJ o. Àlr.rô!ãv
Cortr.ruà| 18/1212020 2r, Nova vrgencia: roâ2l2021 e réirni.o êm ttlltl2022. O;ra
dà Ashrluío do Termo de Âtt€Íntio Co^tratudi:10/1212021 -3r, Novô v'génoã.
2rlr112022 e térDLno cÂ 02/1r/202)- Dãta da Aseinàrurr do Ícímo ce AltérôçJô
cort.,r(àl 13/rrl20)2 -ar, Rovà v'Sén.jâ o2l1ll2023 e téÍh'no em 1./10/202{ - O;ü
Jd 

^\\-dru,í 
,lu l, -. rje Àrerd!àú Conr:"rurl 0Utt/'iO2l S., tiovd v'gÉn.rá

lrr0')02. e rÉ--o eâ 2)t)9/2025 D.td c" \ei.rrurà oo Iê,nô dê Âtreri!úo
conrÍ.r!3r ll/t0/2024 Tcrnro tôic!t. conú.to Nq 20 o12o.o1-SETNFRA procêiso
OÍiÍi.áío: ÍDmida de P/eços N o c PMH.151019-ÍPCr Ccmíàtanr:: Sec.etrna Muniopôt
d. lnÍr..sl.qt!.r, ILnúportc, D.s.nvúlviFehro Urbàho e $erc Âmbiê.rr . Contrrtadã: TF
1o(âçõ$ ê Coúrrutõ$ ITDÀ, cNPl .e 18010.83al000143 finàlidadê: Àr€ração de p.a,ô
qle 'ejllrvJ d e'o,'o8açJo da v'génUr dd coFrrátaç;o dor Sêa(os pé,J thptdnrá(ào e
ÀFp 3!5ó dê ríerr! s'hp í(.dos de Àbà'lechenlo d" Áruã enr Oreuôs Árels tru,r!
no Nl!. cip o de H'dro áhdiJ/c[ ' lu..j.montação Legãl: §1e incEo rt do arr.57, §Ú do alt
61 dâ ler no 3.665/91, r: áinde nãs clá!s! às Ed(aIc]a e aontíàtuâl Srgnarârios: Vânderlãn
Mató5 dâ Ctrtr lCo.tràtatrle)j Thiàgo Nóguê ra Prnheno {ContÍar.da).

avrso DE ÂoruotcaçÀo E HoMolocaçÁo
TOMÂDÁ Dt PRÉçOs Nr pMH-151O19-Tp01

Àpós dohltàtâdà ô reeularidàdc do! etor proceCih€fr.i§, o Senhor Lltu
GônraBã Soàrcs T óbó, ,lroridad0 .ômpetcntc da SccÍêtôri. Muni.ipãl de tnnaesÍur!ía,
ÍÍJ.sportti, o§rcnlorvimr to Urbrno c rvlcio Ambiente, co'r básê no t80 n:1, nr(o Vt da
1.É' nr 8.666/l9rl, resoive Àdju .rr e Homolosar o Drocedimefto lic atorio refeÍenre j
lodàd. dr fÍrÇo! .c Í,MH.151ú19-ÍP01, pôra â conrrãrãrãô dô! 9etuicos oarô
lmpôúràção c Àmpiitçío de 5úteúá5 Simplifi.àdDi de AbJstecherto de Ásua em Orvê6r!
Àí.r, RurÂt io Muô.ipio de Hrdrolindr/cE, en fàvôr dô êmprcià TÊ tôcaçôc, e
conlr'uçóês LToÂ, CNPI i8.010.33rrr0c0143, com o lalor sloba' do RS 881.556,10
{dto.ÊnrlÍ ê 0t'nt, e au!no Ínl e noinhenros e cl^quenrã É sÉi§ Íêlir ê dê2.pnrãvoí)
l).nrÍFinôndo quê sÊjàh àiiôlâd âs n.didâr cabileis paÍa a convàra!ào dr reíerdà
!npie)! HCroó'.dr (É,20ielJ.eÍódr 202C. L# Genzàgâ S.àretli'íbá, Cr'dehrdoÍ
dr 0cÍpe!r5 dà 9e.r.taía lúu.lc:prl dc inlraenrur!ra. Trtrnspôrte, O.senvolv'nr.nló
ú5ino e Mrlo Â'nh'ente

PREFEITURA MUNICIPAT

IXTRAÍO O€ INEXIGIA'LIDADE DE ÚCITÍgi\6df to.or7ror s.',r

t

O ÀÊc.t. dc Cô^lr.noção d, P.cÍ.rrtr.à lyrr.i.ip3l dc lr.rp,unr. v.n àrràu,,r ú

Âvrso DÊ Lr(ltaçÁo
pREGÃo tLtrRôNtco í{q lo2s.o1.2o.1-pt

Prêgão Flêlrón(o Nr ?02501.20.1-P(. lul8Jhê to: Menor Pf.ço Por Grupo, ObJe$:
conlÍàlà(ão de seryiços de mecan.ação ag.icola/rÊbÍee paÍ! preDaratáo d€
ire.5,hÍadrsem, vr!ndo o pl.ntio d..úlrlràr de sÊquêtro e limpê1à do5 pomlrê! de
carucno dos P,odutôrêr Aurris dc No.lronte.

O lrrro d§: cid!írãme»to dàs Canàs Fropostâs e ah44!'i p.ri àDáiire da3
proDonal reíii àle às o8hlonrin do di.07 dc ievereiro d.2025. O rdrtál pode.á s0.
ãdqunido nós r der€ço! eleúôrrco5 www (om prainet.Eov br, ww horüont€..?.[o! br e
www.k€.c.iov hÍ â padr di drla d€5t, publi.ãçâô rnfoÍnãçôê5: Nõ setor de lkrtáçõe§,
hi Âv PrÍdúntê càsteo Bràn(o, nr 5100, cenno, Ho.izontê/Ct ô! í3s)3222 058:,.

Noílronre/Ct, 22 de janeiro dc 2015.
O]EGO LUIS LEÀNDÀO SILVA

PREFEITURA MUNICIPAL OE ITAITINGA

Mo{làlidâde: r,re31o El€trôni.o N.e PE 0oil2025.5Ê5^. ohicl.' ,lqub(ã. Jr 3àsr1
medic'nüri pa.ü atendcÍ às .ece5s'dades da Sec,etríia Múir.rpr ,ê strúde d.; Mrn.ip ! trr
ItrEUJ..h6a/cE em.ohíôínrdade cÕm 3s qútrnt ddde5 .o.írntei do Àr.ro ldó [i]ll
T'po: Menor Preço Por Lote Éoha de oEpulô: AbeÍro e Fec\aco.

O ÀB+nre dc Cônvalaçào dã PVJ corruhic. âos nrtrrosàd.Í q!. . r Í(:sà /3s
Propostas Com..ciais darle-á Jté o dra 05 02.2025 à! 06:m hoÍa! {horáno dà À',rrlrJ). o Éd(rl
rrcutanexoreslar.iodi5po.iveúitravésdotsí-es:httpsr//bll.ompr$..om/ho ./puú ccc(e3s
accso dcnrií.àdo no ink acesso púbi(. e httpsr//n1únc p orl,citü.oc5 i.ê (( Bôv.brl

coNcoRnlNcrA pUBL cÂrNTEnNAc oNALNT 1s.05/2023 cptEtlratodc FubLi(içào do Termo
Âditieo. À secÍeràrlá dâ lrÍràcitnrt(.ã toírâ público o .rrrato do Tcr..i.o leíno Ádlrlvo ao
cô.tírto 015,0t/?0r3'01i decorcrre da aon.oÍre.crã Púbh.,lnlernâcloDàlNr 015.05/20r1-
CPl, que tem co,iro OBrÊ'Ií) a conhLação de Emprêse de ÉnfenhâÍlâ p3r. à Âêrt3urcçúo do
Povimento e olpllcaçáo dô avcnida Nronsenho.'rabosa, coô EEênsío de,l,00 Km, nô
Murtioo dc LtiDiDô., CE Pf,OoE5A. CONÍRATAN'E: se.r.la.ia dê lnnôc5truruír;
coNÍRÂIÂDo(Àl: coNSonClO íDM tlCoPA. ÀDlÍrvo VALoÂ' VÁLoR ÂCÂFSC 0O cm R5

? 496 9L!,36 (0o1É M'lhóes Quaúocenroe e Noventa e sea lll', ftovec€nLos e Dezen.le Reôis
a oitenri ese r c.niivosl coÍespondentê à 3,649á (orto ríEUlã 9ersentã e aüalrô po. cento)
do va or inicral .onodrado. FUNDÀMENTO L!6A!: Art 65, § rc, da Lc Éederrr fs 8.666/93 c
rltcràçõci pôí(Íoíca assrNA PÉlolÀ) CoNÍAÀTÂDo(A)i Hê rauc lo.sr ro8úem P nrnLel
1551N^ PTLA aONIRÀTÀNTE: Anlôrro V loí Nobre de Lma.

PRÉGÃo âl' 25,12.0r,PE

o(^) rundo Mun'c,pâl de 
^sstê.cià 

social, aúã,é, .,o(a) ,eu{ur) PreCo€iro(a),
lo,1a prhl'.o qLr ,.àl'ra'J is 10h. do d'á 05 de Íe!Fr. o d. 20-15, ro !ndc e(o Ll.úón,co.
hrpr//rorp,,\ó)ã,.(rcôB'à(rÍbÍ/,oe.e8àoNo75ll0:-r(oq(roqcaDrodoPreçôr
nrrà 

^qu6tão 
dê acíà Eá!.a, !üra arerder êi Íêh:l'ês Êm §tuação d. vulnerabilidrdê

roc'oecon6nn.à, dend'di5 e @dàír.dat nos centÍos dê Reiêrênd. de Àsldéncà so.'àl .
CÂÀSvinculadoi a 9c.ícràna d. 

^rssrê..i! 
5oíã1, Oirêror HJmrnoi e Hàbrà(ão de rràp'poc!.

o td tàl . rc!Í in.ror, »oderio e.r obtido: nôs Endêr.çor €rrtrôn'.oç
htrps/./.ohp'â! m2alÊcÀoloEià.cohr b, hrtps://@ ,tápipftà cê go! bíl lnÍohaçóes paro
recíône: {83) 36J1S!50 ou .o E.derêço' Âv. ÂnJrtá.,o aràsà, r'195,5ào SebrniJo, cÉP:
67505.170, ltrplpo.r CE.

lLôprpo.. aÉ,22 dêlàneko de 2025.
05EiA5 LUI5IRINEI)

piesoêirctãl

o PrcsoÉiro ol.i.l do r'4Jnicipiú de rui2riro do r'!ô'tt, Lnrd.i r. ar,'.i tr, un,
de s!.s rtnbuiçóêr lesa s, toha Fúúlico, parà co^he.i'ne.lo d05 rntÊfes\.td!\, rtur êíJ,j
realirôndo, at.aws da paràÍcrmi elêtrôíici www.b .omprJr.onr, por nrennéd,o dâ Bol,J
d( lr.iuçô.Í do Brasil {BLt), a Íetoh.da do.c(,me l,.it3torio, n, ,nodr.lrd+ poPí.]
Él.vóniío n' 2024.11.25.1, (rjo obj€to a â eq!G,ção dc áBUà di nerrl, [.rirõN 4 .árd,r\ í]r
GLP (Gl3 Llqlefclto de PetÍóeo)dertinàd4 ao ate dor4nto dr\ e.ê$dJd.s do dllprrl
eêcretanls do Municipio dê lu.zeiro do NoÍte/CE co^íorme Êrp.ciÍccçàc5 rprese.trdJt
i@lo ao adilal Convocatório . reus anêros. o que íü ém v dude da re«úro de rodo! os
cohtÍatos .{lebràdos comã emprera seÉdóÍ 5á ComeÍ.iãl dc GLf Ltdi (cr,lpl
15.3791r6/0001 63) a sesiao pára convooçãô dã ehpíNã n:nrar.srf,xrl. pâLr o Lolc l
llc r!Ícada para o dra 19 de laneiro de ,0.7s, ! prrlr drs 0r:00 horàr. Mior.r
rníoínírôe! na irdê da C€ntral de cDmpràr do Municipio, silo ! R(à lntervci,Lo
lrdn.irco Envano Cr!z, nr I]C, 1e.ndôr - Cenkó - CtÍ': 61.010-015, De10 tolÊí..e i33l
3199-036i1, no honrio dÉ 03100 à! 14:c0 hoías ou á nlr p(1. L,rô :

lurzetrr rlo Norl. cL, 22 dc jôrc,o d. ir)lt
uiaNDsoN ol ni IAs flllt tr.

PREFEITURA MUNICIPAL OE MADALENA

Âvrso oa LrcrrÂçÁo
pÂtcÃo EtErnôNrco Nc 2tot.01/2025 p€.sRp-pMM

lagu.rct.mà/CE, 22 & jãncko dí 2025
MÂNUFt ptSSOÀ COUÍHHO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IUAZEIRO DO NORT€

Madal.^a CÍ, lr dê l.rn.:tro dc )0?5
sHÊrLÂ ÂÀquar Dos 5ÀNÍos ÀrÀo\Lr^Ft

dô linanças SrcÍctàÍ,a de Educàção, se.rctaíà dê Sàú.r', Sr(,.1àrà dr I.àl)à 1," .
Â*rslê.cià tocial. em cuãpriàê.Lc das rariíi.açôsr p,o.êdrdrs p0l.r ,cjr.j.! vrr
o'denudo'Àd. ce)pesJs,,J/ rrErLJ,. t,!rJ.ô P.iuh'co d
Ltrràíà, N, 3rr!01/10251N. 'É 

.dror dÊ ÀÂ..r, G tÍÀo a)\'^[L rr^ LJrlul
SIMpLES, iÉ«ita no (ÀlPrrMF Ní ll025.973/000127, .om o rrlôr Bô[il R5 6n7OOO,ai]
he6eru6 e qurê ã ê !.r€ Drl.eaisj, a segui. oblero: corkãr.ç;o dê Pre{áção de
Seru(o! Tó.n,co, especlrl,radcr êh pr.:€e!âmênto, Âr3e!ior à c con:ú1t..r d!
Conrab Éadê, no àmb'to .ios ieeEros de E(Ê.u(io Orcament!Ía, FinaMC rô e Ftrlrmúr l
Elabohnjo rro, Resnê.wos Ba 2icetes trensJ,s, GeÍã€o dê l.lormiçõa) Ê,ô o 5 srrnrtr ,x,
niqàãçõcs Muni.ipàr, sllvl/icE aE e Elaboração dar Acs..cnlas Prestàçijri dr con(ii (l.r
GovéÍio e Geltro dãr Drvê6a3 U ,da<jês Ádnrnú!,3tvas do M!ntripio dr tràprú.,.at.
PrJro dê Erecução: 12 (dore) mesês. Fuadamenro Le8al'An 74 rft'jo lrd! Lc' r?
r4 133/21, e suas ikêÍaçoês, Dêclariçãô de rnetiB'bil'dôde de L'cilrç3o emtr'dà pelÕ sênh.r
8crôn r.Í.ó ra Brto - Agente de cof hçio Ê Homôlôsad, r)a drt! dô d a 1,1/01/202. pL, r,s
se.hor.!, càÍlor Msgro lcite Amo,i'n ordatradoí dê Desp$rr da s.rrcrãíà dc Í nr (i ,
srlla.r Pereta da Srl!à lrma - O.dênador de D.spcsâ5 d! se.rct!r r dc Fdu.içIô; (,. d'l
À3s srnLos Olive rr . Ordenàdor dê oêsDetrs d. se êràrià dÊ sxúdr, Mrlôl.hr ]\ri r
Srlveirô tope! - ordênador de Cesperrs da Sêcretôrió do Jr,bãho e Ar5{ênÕd so.ltr
Itap úna/CE, 22 dé jinÊ ro de 2025 - R.nàtr É.írta 3ri(ô ÂBcnr( dc Cont'âràçljo

PRETEITURA MUNICIPAT DE JAGUARETAMA

avtso DE HoMoLoGAçÃo É ÀoruDrcÂçáo
(oN(oRRÊílcrÀ €LE]RôN|E^ Nr s/2024 . sErNÍRA

Ohlclo. ContÍàrição õ. obra§ . §e.vrç.s d! .ngrnlràÍã rrrâ . ,ràvi, frlrÇlo rr
pr(ltlepipedo êm diveBáí Í!rr nâ Sedé do Mu.lcip:o Ce ldBurreràmJ, .o r Vr oí tlôt,rl
dGRSa192r.8l,i9{quâtrom'hõescentoeoneit,edoshil.enl.êotentrcii,rc-r.
e qu.rentà e nove ce.lsvos) !flp.ês! Vrn..dohr C R p Costr Coníru.oor c lror(adqr dc
s.rvn:ô\ L RtLl . aNPlr cl 567 157/0OCl 19 Àlitid,coerkm.l.§o3l'(riçâonaiü.nidi

lôBLàíerà6à ' Ca,2l d€ trÀeÍo íe 2ú2i
JOSE ÁôILJO RODRIClJLs XAV LIi

S.cí.tá,iô cê hr+rrrtútú.J lrL;. i.ú . 9r1c.r P,it ,Lr

avrso DE LloÍaçÁo
pRtcÂo Et€rRôNtco Ne pE,oot/2o25.sEsÁ

H,droláhdr. cF, ,0 dê liDeÍo de.20l0
tur2 50N7ÂGÁ 50ÀR!5 Trf.t30

orC.nador da Dc6resrj

PRÊFEITURÂ MUNICIPAL DE HORIZONÍE

TXTÂATO DE CO TNÀTO

EXTRATO O' TIRMO AOlTruO

EflÍrlo dc conkàkr N{ 11.2412.27.0O1 Partet: P.ríelruÍa t1!ni.ipal de ltâitinBa, àtravée dâ
SecÍêtôriô dê Srúdr e ! Empíê!â LlMp Í!0o seryiçôs dê tiftpêra c ConteÍvaíào LIDÀ-EPP
CrlPl Ne 03.625.15,t/0001.61 Ob,clo' O objelo da presentc ã'ença .onrilaç5o do
empÍesà ospe(à ir.dã em seBlçor de .o]€ta .ie ResiiLos .je seíaços de sàúde (R95), nôr
Uô'dan* Bancos dú s.Lide c Hoepü Municipar, p.ra .te.c.. ár demahdàs dà srí.t.ri
dÊ 1tridê dô Mu..iuro de ltârn8â . CÉ..óníorme PÍojero Báí.o ê dehàs areros do
td'trl iufdàrr.rrJç;o tcSal Bêge se pe,a§ dúpos'ções co$ianles ni Lei Fêderôl Nr
l411ll2t Àhcí3da e Con!, drdá Vr.í dc cônlràto: G:ôb.l RS 211924,12 tdlrenros c
nurrnr:c Dl . e dois centâvos). oí8em dor

^.dÍsos: 
as d*!.sàs dccoíenrer dâ prêre.te corrateção leràó pa6a! coin r..urÍL

o,'undor dc Íeiô!ío M!. oprr, com r leCurniÉ R!bria: t1.0, 10102 0111.2.0r, oiliiro ,,
130)1030r011210690000; tlcnrehlo de Derperas. I3.90.39 00j Fctrte de Recurlos
150C 1002 Í10 / 16000q)000 Prr:o + ErÊ.!Çãô. O PrêrÊrte aoôtraro t4rí vr8én.i!.le 12

{doa) rnríu «,ÉecuL6,;.urÍar dâ d,aa dê 5ua ãserzturã, po,lendo r(Í píorÍogàdo
oo. 8uJú periodos ..r téÍio dr! prne§ e med ànte Ternro Aditreo, obseruado o Ártgo l05
da Le I.1 lJl/ll Drtà: r(àitnr8a/CE, l7 de de:e6bro oe 202t Sian.taíios. Àn8elo Lutr
Lê!t. Nobrê8, ê MÍk Âu8u5to L3râ Perêií,

PREFEITURA MUNICIPAT DÉ ITAPIPOCA

Àvtso oE aotÁMENTo
PREGÂo ELETRôNtco Nt 2025.01,!6,1

O Pregoeío do Mlnicipio de iuarÉtro d. No e, Frrdo do turr,, 1ô !Í, .r':
ruã! 3tr bulçde\ lÊ3a \, tordà prlb[.o, pàÍa corhecimrnto dos iite,erliilü qr,Ê lLÚ l:x.lr
a !e$ào de disputr e oierra de inces reÍerentr ào certôhe ritalôr c m.LlJ dad. P eÂJ.
Elêftónrcon'202501.1É.1,.!j.objeloéàrqu,sçáodcí..1dàsdeÍ,rliv.6pJraváL\.)í
o íor.com0nto io! pa.ion(c, rta.d'ios pclo Nl!n,ipiô., ôh/do.or !, dkctÍrcs dn
Snremã tJhto Íle Sauce - 5 S, oo..nl.íríÍto d; s..'.trrr 1,1!n.,pi (lí l,rrrra) Jr
Noíe/CE, coh rova dar. ha..àdâ páíã o drJ ú dÊ íevÊr?tro de ,lr)15, rlnr ít íi ) írr: lú
hôÍrt. Mrt rníDnruçõ€í ni !êde dr CentÍãl dê CoFpTà,,1ô l]urtrprD $ó ir iir,
rnrêÍvcnroÍ F.o.cÉco ÉÍivôno Cru?, ne 120, 1! andz.. C.nno CEP 63otlOl5, Dc,o
t.lêaóno (3313199 0163, .ô hoíjíiô o.0A:C0 is 1400 hrrôs nL rÍrôr D.ô.n.]

jllr€Ío do N3.ie/-aÉ, ll-ic tJ.. c 40 l0)i
PÉDFO litNnrQL.,,E CÀNnlDO DE rrrÀ

Âvlso
pREGio tLErRôNrco t. 2ot4.I1-25.1

Â PÍeB.êE ia PÍcÍe(u/r Lllnic'pôldê Màdàlênó ômunL.r Jo5 i.rrr.í,/c,.-
ouhli.àcáo do í(ícrido, cofr cíitéíó de IUlganr.nto lLlENoR pR[ço PoB LoÍ!. rcflo .)r.]
oblclo R.Srrro de PÍc(o porã lutura e evein,ôlÂaúriçíc JL Mri.nàl/. t m!ôr: cripJ
Cô:inhà dc.rinidor a rlcnCê. as hÊ.É!sidadÉ5 d5s Cr.Érr Sc(,.tàris rlc Nrr,,( p'. .
MódâlcnJ . CÉ Comr5J. de Pr.Ei. .oEunrr.or 

'nkressôCot 
eu. a ."Í.Ei dx: r,rioo!ô,

.omÚíii5 50Íá a!é ôe o7h@min dc dia 05 ce F.ve.êirD dê l02S O ci{J . scur Jf.rrt
estirào dEponivrr ãÍovés do5 segu'nl.s lret wvw r.e cc Sóv 6Í r
www.clobhmncr coâ hr c o ehaii: lrcilamâdrênr20?t@1Ê^r,r.omou rà ç,r 4.
CônrnÍ5o d. Li.'tiçíô, hô hôráíô d. ih30m n àr 11r3onrin . Llo tlhl0íÍ i, r/l,O0n,D

lcPJa;\\it hLr /!qú- p!b,r!d.tr!úí( rF



AVISOS E EDITAIS

028 DtÁRtO OF|C|AL DO MUNTCÍPtO JUAZEIRO DO NORTE.CE, 23 DE JANEIRO DE 2025

ênü e requeÍente é e caráter re Lgroso, sem lns

lucrarivos conÍorme dcscrito no irrr, I do seu estaruro, e atentle aos

incisos I, ll e III do crr. 14 do CTN. Sendo assim, verifica que a

solicitante preenche os requisitos legais para o gozo da Imunidade de

ITBI.

Ante o exposro, o processo Íoi DEFERIDO com concessão

da IMUNIDADE de ITBI para a ORGANIZAÇÃO RELIGIOSA

JOSEFTNOS DE MURIALDO, CNPJ N" 14.672.5 r2/0001.09,
referen!e âos imóveis dc inscrição municrpâl n. 1002909 e 1002911,

marriculâ cartorária 35.731, constrntes nesse pÍocesso, nos lermos

decididos pelalunta de Impugnrçào FiscàI.

Pelo preserTte, no!ificamos Vossa Senhoria da DECISÃO
ADMINISTRÂTIVA proferida pela Junta de Impugnaçâo Fiscal -
JIF, 1'Instància, nos rermos ,,lo art. 226, inciso lV parágraío único

do CTM.

Juazerro do Norre/CE, 23 de janeiro de 2025,

DamianaBenjarnimGonçalves Alex-SandraBarbosaSalviano

Relat<.,r Presidenre rJa Junra de [nT pugnaçáo Fiscal

Porrana n" 0038/2A24 Portaria n" 0038,/2024

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Adramento de Licitrcão - Pregâo Elerrônico n'2025.01.16.1

O Pregoeiro rJo Município ,.le Juazeiro do Norre, Estado clo Cearà,

no uso de suas arribuições legais, tonra público, para conhecimenro

dos interessados, que fica adrada a sessão de dispura e oferra de lances

referente ao certame licitatório nroclalirlacle Pregào Elerrônico n'
2025.01.16.1, cujo objeto é â aquisiç5o de íraldas descartáveis para

viabilizar o fornecimento iros pacien(es atendidos pelo Municipio e

alinhado conr as diretrizes do Sistenra Unico de Saúde - SUS, pot

inrermédio da SecretiÍia Mu nicipal de juâzeiro do Norte,/CÊ, com

rTova data marcar:la para o dia 6 de Íevereiro de 2025, com inicio às

09:00 horas. Mais informaçóes na sede da Cenrral de Compras do

Município, srto na Rua Intervenror Francisco Erivano Cruz, no [20,

l' andar - Cencro - CEP, 63.0t0.0t5, pelo releÍone (88)31994363,

no horário de 08'00 às 14'00 horas ou ainda pelo email:
cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará, 2[ tle janeiro de

2025. Perlro Henrique Cándido de Lira - Pregoeiro do Município.

ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Reconrada - Pregão Eletrônico n' 2024.11.25.1. O Pregoeiro

Oíicial do Munrcipio de Juazeiro do Norre, Esraclo tlo Ceará, no ttso

cle suas arribuiçóes legais, rorna público, parà conhecinrento dos

interessaclos, que estará realizando, atraves da plaraforma elerrônica

wwwbllconrpras.corn, por inrermédio de Bolsa de Licioções do Brasil
(BLL), a retomada clo cerrame licimrório, na modalidade Pregão

m[,|tssÂ0Dr

Fol:ra lJo

Eletrônico n' 2024.11.25.1, cujo objeto é a aquisrçio r.le água nriner:rl,

bocijóes e cargas de GLP (Gás Liquefeiro de Peuóleo)desrinedrs uo

atendimenro das necessidades de diversas secretarras do Municipio dc

Juazeiro do Norte/CE, conforme especificâçóes Âpresenridas junro
ao Edital Convocatório eseusanexm. O que Íazemvirrude da rescisio

de roclos os conrraros celcbrados conlr enrprcs.r SENADOR SÁ

COMERCIAL DE CLP LTDA (CNPJ 35.379.I16,/000168). A sesseo

para convocacão da empresa remanescente para o Loce 2 ílca rnarca,,la

para o dia 29 de laneiro de 2025, a parrir das 09,00 horas. Maiores

iníormaçôes na sede da Central de Compras do Municipro, siro oa

Rua ln rerven ror Fran cisco Erivano Cruz, n' I 20, l'andrr - (lcntro

- CEP, 63.010-015, pelo telefone (88) l199-0361, rro horário r.lc

08100 às t4,00 horas ou ainda pelo e-mail cpl.pmjn@gnrail.conr.

Juazeiro clo Norte/Ceará, 22 cle laneito cle 2025. W.rntlst,n Llc Frcitirs

Pereira - Pregoeiro Oficial do Município.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITU RA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Excato do Aviso de Dispensa o' 2025.01.22.1, O Agcnre clc

Conrraração do Mun icipio de Juazeiro clo Not[e, EstâLlo LIo Ceflri,

Íro uso de suâs arribuições legais, torna público, para corrhecinrcnco

dos inretessados, que estará realizando, na sede dr Preíerrura, atrtvcs

da plataÍornra eletrônica wwwbllconrpras.conr, por irrcernrérlio r.lrt

Bolsa de Licicações do Brasil (BLL), cermme na rnodnlidrde Dtspensa

Elecrônica n" 2025.01.22.1, cujo objeto é a aqursiçío de bebe,'1our,r

de coluna, destinado a gârântir o bcm+stâr dos nrunicipes e serviclores/

colaboradores da Secrecaria Municipal de lnfrlestrtrnrrn de Jttazeiro

clo Norre/CE, conr abertura mtrcatlt para o dia 30.|e Jancir., clc

2025, com inicio rla dispr.r ra às 08:30 e ccrm ino às 14:10 horirs. Mrris

rníormacões na sede da Cencral de Compras do Mr.rnicipio, sito na R.

Intervenror Fco Erivano Cruz, n" 120, l'arrclar - Ccrrrro-CllP,
63.01C015, pelo telefone (88)3199-0361, no horário de 08'00 is

14,00 horas ou ainda pelo e-mail, cpl@juazeiro.cc.gov.br..Jurzeiro Jo

Norte,/Ceará, 22 de janeiro de 2024. Pedro Herrrique Cândi.lo cle

Lira - Agenre de Contratacáo do Municipio.

Estado clo Ceará

PreÍeirura Mulricipal de Juazeiro do Norte

AVISO DE HOMOLOCACjO. Pregao Elerrônico rr" 2024.12.1?.1.

Objero: Contratação de serviços a serem prestados na clesirTsetizaçiio,

dedeczacão e desrarizaçào nos predios públicos pertcnccntcs e

atendidos pela Secretaria Municipal de Educação .le Jurzei«r elo

Norce,/CE, conforme especríicrções apreserT ta.las rro Eclirirl

Cunvocaturio. Licitante(s) VerrcrJcrr(es), 4K DEDETIZACOES

LfDA inscriro no CNPJ n" 19.?97 .332/0A01-17 classificlJo(.r) no

iten, I toralizandoovalordeR$ 70.694,62 (serenta nril seiscencos c

novenrâ e quatro reâis e sessenm e dots centavos), de confornrirlaclc

com a Ata da Sessâo e o Mapa de Preços acostado l()s irLtt()s.

Homologo â presente Liciraçào na íorma cla Lei i" 14.lJ7/21 -
Márcia Pererra da Silva Francr - Ordenador(a) de Despes.rs tl,(l)
Secreraria Municipal de Educação.

0

Daca da Homologaçào, 23 de janeiro de 2025
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CoM|SSÁo DE Licirii,l

Folha No bey'

Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte
R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, 120 - CENTRO - CEP: 63010-015 - JUAZEIRO DO NORTE\CE

CNPJ:07.974.082/0001-14 - Tel: (88) 3199-0361 - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br

AVISO DE REABERTURA DA SESSAO

NUMERO 2024.1',t.25.1t2024 SITUAçÃO ABERTA

MODALIDADE PREGÃO DATA 2410't 12025

TIPO MENOR PREÇO HORA '14:53

LOCAL DA LTCTTAçAO
BLL COMPRAS

https://bllcompras.com/

oBJETO DA L|C|TAÇAO
AOUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, BOTIJÓES E CARGAS DÉ GLP (GÁS LIOUEFEITO DE PETRÓL.EO)
DESTINADAS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO
DE JUAZEIRO DO NORTE/CE.

Data da publicaçâo do(a) aviso de reabertuâ da sêssão: 2401n025

ATESTADO DE PUBLICAçÃO. AVISO DE REABERTURA DA SESSÃO

_ Certifico para devidos íins e direitos de prova que o(a) aviso de reabertura da sessão do(a)
PREGÀO - 2024.11.25.112024 está publicado(a) no seguinte endereço eletrônico abaixo:

https://juazeirodonorte.ce.gov.br/licitacaolista.php?id=791

Juazeiro do Nofte/Ce, 24 de Janeiro de 2025

FÍancisca Samara Clemente Sobreira de Souza
Membro

Prefeitura Municipal de Juazeiro do NoÉe
R. lnteívenloí FÍancisco Erivano Cruz, 120 - CENTRO - CEP: 63010-0'15 - JUAZEIRO DO NORTE

\CE
CNPJ: 07.974.082/0001-14 - Tel: (88) 3199-036í - Site: www.iuazeirodonorte.ce.gov.br

àLicilaçlo

https://juazeirodonorte.ce. gov.br/licitacaolista.php?id=791 El
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2410112025, 14.57

Acessar Á do Usuário

Licitações I TCE Ceârá

-'O!,,irSSÀ O DE Ii C/IÁ g;i C
Fo/ha N" 6&y K

jnolpm202l

Encerrar sessão

Deseja mesmo sair da sua conta no

Portal de Licitações

Caucelar Sair

\-/ l. Início
2. Contlatações dc Municípios
3. Lici tação : 2024.1 1.25.1 12024

JUAZEIRO DO NORTE I Prefeitura Municipal

Licitação: 2024.1 1.25.1 12024

Detalhamento sobre a licitação

Exercício:2024

Objeto: Aquisição de água mineral, botijões e cargas de GLP (Gás Liquefeito de Petróleo)
destinadas ao atendimento das necessidades de diversas secretarias do Município de Juazeiro do
NorteiCE.

Síntese do Objeto: Outros

Modalidade: Pregão Tipo: Menor Preço

Situação: Aberta

Data da Publicação do Aviso: 2'7/11/2024 Data de Aberturat 10/1212024 Hora daÂbertura:
09:00

Local: bllcompras.com.

Sair

Forma de Publicação

Diário Oficial da Estado -, Especificação: DOE ---+ Data: 2'l lll12024
Diário Oficial da União -, Especificação: DOU - Data:27lll/2024

Órgãos

https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/indêx.php/licitâcâo/delalheslDrocl24l04llliciü173326 1t2



2410112025, 14157

. Gabinete do Prefeito - GAB

Obj eto/Lotes/Itens

objeto/Lote/Item: Lote 02: Gás Liquefeito de Petrólco

Licitações I TCE Ceará

colrrrssÃo DE LlcrIAçÀc

Folha No

Objeto/Lotes/Itens

Lote 02: Gás Liquefeito de Petróleo
ob eto/Lote/Item: Lotc 0l : Ágna nrineral

Objeto/Lotes/Itens

Lote 0l : Agua mineral

No do Processo Administrativo: 2024.11.25.1

Fundamentação Legal: que será regida pela Lei Federal n" 14.133, de 01 de abril de 2021,
observados os termos da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as

exigências estabelecidas neste Edital

Ordenador da Despesa: Yago Matheus Nunes Araujo

Pregoeiro/Presidente da Comissão: Wandson de Freitas Pereira

Responsável pela Informação: Francisca Samara Clemente Sobreira de Souza

Responsável pelo Parecer Técnico Jurídico: Ramses Vitorino Duarte

Responsável pela Adjudicação: Yago Matheus Nunes Araujo

Responsável pela Homologação:

\.rquivos

Aviso de Retomada PE 2024. I 1.25.1 Aguas..lGls-DIY Edital Pregão Eletrônico 2024.1 1.25. I Agua e Gihs

Diversas Secretarias

Dúvidas? Contate a Ouvidoria

https://municipios'licitâcoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/detalheslprocl24l04Ollici!173326 2t2
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ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO ÉO,ilQRTEcirÁ0Àc

CNPJ: 07.974.082/0001-14 roih, 1o

CERTIDAO DE LANCAMENTO . CONTABILIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2024,11,25,1

Certifico para os devidos fins e em especial para prova junto ao Municipio de Juazeiro do Norte, que o

Processo Administrativo de ConÍataçã0, cujo objeto é a Aquisição de água mineral, botijões e cargas de

GLP (Gás Liquefeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das necessidades de diversas secretarias do

Município de Juazeiro do Norte/CE, enconka-se lançado na plataforma da contabilidade (ASPEC), contendo

os seguintes dados:

TNFORMAÇÂ0(ÔES) DA(S) CONTRATADA(S):

Lote
Lote 01. Água mineral
Lole 02. Gás Liquefeito dê Petróleo

Licitantê Vencedor
M, L, C, SILVA
SENADoR sÁ coMERcrAL DE GLP
LTDA

CPF/CNPJ
19.540.084/0001-84
35.379.116/0001-68

VaLoÍ (R$)
'179 711 ,20

1386.57í,00

1 .566 292,20

UNIDADE(S) GESTORA(S) CONTRATANTE(S):

Autarquia Municipal do Meio Ambiente, Controladoria e 0uvidoria Geral do [/unicipio, Departamento

Municipal de Trânsito, Fundação Memorial Padre Cicero, Gabinete do Prefeito, Guarda Civil Metropolitana,

Procuradoria Geral do Municipio, Secretaria Municipal de Administração, Secretaria [/unicipal de Agricultura

e Abastecimento, Secretaria Municipal de Cultura, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e

lnovaçáo, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho, Secretaria Municipal de Educação,

Secretaria Municipal de Esporte e Juventude, Secretaria lVunicipal de Finanças, Secretaria lVunicipal de

Infraestrutura, Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos, Secretaria [4unicipal de Saúde,

Secretaria Municipal de Seguranca Pública e Cidadania, Secretaria Municipal de Turismo e Romaria

Contratooriginal §) | Aditivo( ) | Apostilametno( ) | Rescisão( )

Ata (SRP)( )

Recebimento:
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Ass

Rua lnterventoÍ Fco Erivano Ctuz, no 12O, 1o andar, Centro - CEP: 63 010-015 - Juazeiro do Norte - CE -
Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cpl@Juazeiro.ce.gov. br - Site: www.juazêirodonorte.ce.gov. br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

PREGÃo ELETRoNtco 2024.7!.25.!

Prezados Senhores,

Apresentamos, em atendimento a seguinte proposta de preço

IOTE 2

VALIDADE DA PROPOSTA 60 (SESSENTA)DIAS

observações:

RN coMÉRcIo VAREJISTA DE GLP LTDA

Av. Arthur da Silveira Borges, 350- Padre lbiapina - Sobral, Ceará - Brasil

contato (85)98432-2591 CNPJ:38.138.75410001-85 E-mail:ourogasrn@gmail.com

ITE M DESCRTçÃO UND QTD VALOR TOTAL MARCA

1

AQUtSrçAO DE VAStLHAME VAZTO DE GAS GLP (13KC)

- GÁs LreuEFEtro DE pETRóLEo, AcoNDlctoNADA
EM BoTUÕEs DE 13 QUILos, coM LACRE OE

SEGURANçA soBRE A vÁLvuLa cou a vlnca Dn

EMPRESA ENGARRAFADORA E RóTULO

rNFoRMATtvo Do pRoDUTo, E cARACTERíslcAs DE

ACORDO COM AS NORMAS DA ANP. VALIDADE

vÍtrlvn oe + vests.

VAS 135 Rs 169,88 Rs 22.933,80 SUPERGÀ5

2

ALIUl5rçAU UE VASTLHAME VAI|U UE bA5 bLP (45r((])
. GÁs LIQUEFEITo DE PETRÓLEo, AcoNDIcIoNADA
EM BOTUÔES DE 45 QUILOS, COM LACRE DE

SEGURANÇA SOBRE A VÁLVULA COM A MARCA DA

EMPRESA ENGARRAFÂDORA E RÓTULO

INFORMATIVO DO PRODUTO, E CARACTERÍSTICAS DE

ACORDO COM AS NORMAS DA ANP, VATIDADE

MíNIMA DE 4 MEsEs.

VAS 75 Rs 689,22 Rs s1.691,s0 SUPERGAS

RECARGA DE GÁ5 GLP (13XG)- GÁS LIQUEFEITO DE

PETRÓtEO, ACONDICIONADA EM BOTIJÕES DE 13

QUILOS, COM LACRE DE SEGURANçA SOBRE A

VÁLVULA coM A MARCA DA EMPRESA

ENGARRAFADORA E RÓTUtO INFORMATIVO DO

PRODUTO, E CARACTERÍSTICAS DE ACORDO COM AS

NoRMAS DA ANp. vnrroaoe vÍrutvtn oE 4 MEsEs.

REC 4.666 Rs 118,9s Rs 555.020,70 SUPERGAS

RECARGA DE GÁS GLP (45KG). GÁS LIQUEFEITO DE

pETRóLEo, AcoNDrcroNADA EM BoruÕEs DE 4s
qUItOS, COM LACRE DE SEGURANçA SOBRE A

VÁLVULA coM A MARCA DA EMPRESA

ÉNGARRAFADoRA E RóTUto tNFoRMATtvo Do

PRODUTO, E CARACTERíSTICAS DE ACORDO COM AS

NORIVAS DA ANP. VALIDADE MÍNIMA DE 4 IVESES.

REC 3.590 Rs 448,65 Rs 1.610.6s3,s0 SUPERGAS

TOTAL DOIS I\4ILHOES DUZENTOS E QUARENTA MIL, DUZENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS

E CINQU ENÍA CENTAVOS.
Rs 2.240.299,S0
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1. Composição dos preços: Nos preços propostos acima estão incluídos todas as despesas, frete, tributos e demais encarEos de
qualquer natureza incidentes sobre o objeto deste Pregão. Deslocamento de pessoa e demais onus atinentes á fabricação,

validade/gaÍantia, tranporte e entrega dos produtosm que possam incidir sobíe o fornecimento licitado, inclusive margem de

lucro;
2. Esta empresa DECLARA estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena aceitação das condiçôes

estabelecidas no Edital e seus Anexos deste Pregão.

3. 0eclaração da licitante que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua Proposta

está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

4. Esta empresa DECLARA que os produtos constantes da presente proposta ATENOEM ÀS ESPECIFTCAçÕES e todas as

exigências constantes no edital e seus anexos.

5. Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos compÍometemos assinaí a Ata de Registío de Preços, a assinar

os contratos e a receber as ordens de fornecimento, nota de empenho no prazo píevisto no ato de convocação, indicando para

esse Íim o 5r. Roberto Fontana Peíeira, identidade ne 2791366, CPF n9 671.268,553-20, Sócio/Admin (cargo), como responsável

legal desta empíesa.

Dados Bancários: Banco: BANCO BRADESCO Agência: 5386 Conta-Corrente: 29776-3

Sobral/CE, 29 de janeiro de 2025.

FONTAN^ 
^Íinrdod.ÍorBrCoMERCIOOEGAS dieErPorFo,üaNA

LTDÂ:48]611700001 (oMEÂaro DE 645

to rTo^r33ól]70000r0

Robêrto Fontana PeÍcira

Sócia/Admin

cPF 671.268,553-20

RN COMÉRCIO VAREJISTA DE GLP LTDA

Av. Arthur da Silveira Bortes, 350- Padre lbiapina - Sobral, Ceará - Brasil

Contato (85)98432-2591 CNPJ:38.138.754/0001-85 E-mail: ourogasrn@gmail.com
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SEGUROS

t A sua apólice pode ser consultada atÍavés da leitura do QR Code.
Entretanto, a simples leitura não dispensa a consulta das Condições
Contratuais do produto na página da internet da Superintendência
de Seguros Privados (htlps://www.gov.br/susep/pt-br) ou da Junto
seguros (juntoseguros.com).

I FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GABANTIA

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S.A

CNPJ: 84.948.1 5710001 -33, registro SUSEP 05436, com sede na Rua Visconde de Nácar, 1440 -
Centro - CEP 80410-201 - Curitiba - PR

Data de Emi ssão : 29 I 01 I 2025 12:21 :27

N' Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0448108

Proposta: 5042590
Controle lnterno (Código Controle): 416056597

N' de Registro SUSEP: 054362025001007750448108

DADOS DO SEGURADO: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

CPF/CNPJ: 07.974.08210001 -14 Rua lnterventoÍ Francisco Erivano Cruz, N.o 120, Centro,
Juazeiro do Norte - CE

DADOS DO TOMADOR: RN COMERCIO VAREJISTA DE GLP LTDA ME

CPF/CNPJ: 38.1s8.754l0001 -85 AV ARTHUR DA SILVEIRA BORGES 350 LT 1 6 1 7 E 18 QD,
PE IBIAPINA - CEP: 62.023-020 - SOBRAL - CE

DADOS DA GORRETORA:

OOOOO2.O.2O1O58-5 CAJUINA CORRETORA DE SEGUROS LTDA

Documenlo eletrônico digitalmênte assinado por:

lcP
B resil

11\ -.'l 1.) , -'-r'1.'!.'
o FEduardo de O. Nobrega

EdLrardo dé Oliv€iÍâ Nob.êga Nr de 5é116 do C€(lÂcador 4ru12402203EC8O2 noque & Holanda Mêlo N0 de Sá ê do CêÍliácado: 009F I E5846640É5F5434D0

t

ceÕtEl de Al6diúênlo: 0300.70a. 0301 , dêfclentE àudilivo 0800 742.6060, ouviddla: 0600.6a3.0301 , h pr rw.c@sumidd.gov.b..



I

iunrp
- J'rtls::o DE I-lcilÀÇ,la

,. r. ru" 6ll ](I

N' Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0448108
Proposta: 5042590
Controle lnterno (Código Controle): 416056597
N' de Registro SUSEP: 054362025001007750448108

FRoNTtspícto DE ApóLtcE SEGURo GARANTIA

GeI?ntiq C_ontÍatada

Licitante R§ 24.262,82

Descri da Garantla: CobertuÍas, valores e

0775 - GARANTIA SEGURADO -

sEToR PúBLtco

evistos na Apólice:s

i.-:.:,1:l irl:p.iil* li* ilr1lnl.,:r r'.lir i

Licitante

Multas e Penalidades

Prêmio Líquido Licitante

Adicional de Fracionamento

r.o,F

Prêmio Tolal

R$24.262,82

R$ 24.262,82

Demonstrativo de Prêmio:

?9t01t2025 0410412025

2910112025 041o412025

RS 160,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 160,00

PaÍcela
1

Vencimento
05t0212025

Ne Carnê
23942186

Valo(B$)
R$ 160,00

@Êd'n*Jqedó0!5aeP§P4! ddd6ú*44óüb0r3.eáo6p.dt ol')y.k'16)útu@'dr.ól*)elqr@düio@úúhhr&e
ddulh)PdÀh)ú'drx&lú)q,ddÍre6)rld,êffi @úú.úEÇáo

Página 1 de8

El



.i:i;ii" iir-, ,

N " Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0448108
Proposta: 5042590
Controle lnterno (Código ContÍole): 416056597
N" de Registro SUSEP: 05436202500í007750448108

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

E]
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Obieto da Garantia 6)

Esta Apólice de riscos declarados garante lndenizaçáo, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos
Prejuízos decorrentes da recusa do Tomador adjudicatário em assinar o contrato administrativo licitado,
conÍorme termos e condições descrilos no Edital EDITAL CONVOCnfÓRtO PREGÃO plEf nÔntCO
PROCESSO NO 2024.1 1.25.1.

O presente documento é emitido em consonância com a Circular SUSEP 662, de 1 1 de abril de 2022.

ESTN NPÓIICC NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COIVO COTUPLEIÚENTO OU ENDOSSO DE

çz APOLICE ANTERIORIvIENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO MESIVO
EDITAL ãOU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO.

a^ L. r,.
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N' Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0448108
Proposta: 5042590
ConÍole lnterno (Código Controle): 416056597
N" de Registro SUSEP: 054362025001007750448108

coNDtÇÕEs coNTRATUAtS

Junto
9EGURO9

collyitss;o DE I-lctiÁ 
Ç,1a

loiha Nc í

LICITANTE
PROCESSO SUSEP n.e 1 541 4.63637 1 12022-53.

1. OBJETIVO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS
1.1 . Este contrato de seguro garante lndenização, até o valor do Limite IVIáximo de Garantia, pelos
Prejuízos decorrentes da recusa do Tomador adjudicatário em assinar o contrato administrativo licitado,
ou demais inadimplementos elencados nos termos e condições descritos no Edital os quais levem à
execuçâo da garantia de oÍerta.

2. RISCOS EXCLUIDOS
2.1. Não estão incluídos na cobertura quaisquer prejuízos ocasionados direta ou
indiretamente e ocorridos em consequência de:

\-/ a) obrigações trabalhistas e previdenciárias;
b) riscos cobertos por outros ramos ou modalidades de seguro, tais como, mas não se
limitando a seguro de responsabilidade civil, lucros cessantes e evenlos e riscos de natureza
ambiental;
c) eventos de caso Íortuito ou Íorça maior, nos termos do Código Civil;
d) inadimplência de obrigaçôes garantidas, decorrentes de atos ou Íatos de responsabilidade

. do Segurado, que tenham contribuído de Íorma determinante para ocorrência do Sinistro;
i e) inadimplência de obrigações do Edital que não seiam de responsabilidade do Tomador;
:f) penalidades decorrentes do atraso do Tomador na apresentação desta Apólice e seus
; Endossos, ou da inadequação da Apólice para garantia do Edital;
rg) atos de terrorismo coníorme definido por legislação ou regulamentação aplicável;
h) atos de hostilidade, guerra, rebelião, insurreição, revolução, confisco, destruição ou
requisição decorrentes de qualquer ato de autoridade de Íato ou de direito, civil ou militar e,
em geral, todo ou qualquer ato ou consequência dessas ocorrências, bem como atos
praticados por qualquer pessoa agindo ou em ligação com qualquer organização cuias
atividades visem a derrubar pela Íorça o governo ou instigar a sua queda, pela perturbação da
ordem política e social do país por meio de atos de terrorismo, guerra, revolução, subversão e

. guerrilhas;
\z i; quaisquer perdas, destruição ou danos, de quaisquer bens materiais, prejuízos e despesas

emergentes ou consequentes de qualquer Íorma de radiação, contaminação, resíduo ou
fissão, inclusive, mas não se limitando, às nucleares e ionizantes;
i) obrigações que não estejam expressamente garantidas e previstas no Objeto da presente
Apólice;
k) quaisquer Prejuízos, perdas e/ou demais penalidades decorrentes da violação de normas
anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus representantes;
l) quaisquer prejuízos decorrentes da alteração da obrigação garantida por esta Apólice que
tenha sido acordada entre Segurado e Tomador, sem anuência prévia da Seguradora por meio
da emissão de Endosso;
m) quaisquer das hipóteses previstas no art.99 e/ou art. Í02 da Lei 14.13312021.

3. PRÊMIO
3.1 . O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apólice, assim como de
lodos seus Endossos.

,1 lll , ... ,
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SEGUROS

3.2. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador náo pagar o Prêmio nas datas
convencionadas.
3.3. A presente modalidade de Seguro garantia não contempla a hipótese de devolução de Prêmio em
caso de cancelamento.

4. ALTERAÇÔES, RENOVAÇÕES E ATUALIZAÇOES
4.1. A Apólice acompanhará as modificações já previstas no Edital subscrito, mediante emissão de
Endosso ou nova Apólice.
4.2. Para alterações posteriores eÍetuadas no Edital, em virtude das quais se Íaça necessária a
modificação da Apólice, esta poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o
respeclivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de Endosso ou nova Apólice.
4.3. As alterações, renovaçóes e alualizações não se presumem e serão precedidas de pedido
do Segurado, acompanhado dos documentos que as demonstrem, inclusive para a
atualização monelária do LMG pelo índice constante do Edital.

, ,.4.4. Ao aceitar a presente Apólice, Segurado e Tomador reconhecem o seu dever em
- comunicar à Segurádora, e, piazo rázoáüet, nunca superior a 10 (dez) dias úteis após o Íato,

tde atteraçóes ocorridas ao Edital ou da obrigação constante do Obieto da Garantia que
. influenciem o risco subscrito pela Seguradora, sendo, ou náo, tais atterações Íormalizadas
I contratualmente.
,4.5. A não observância pelo Segurado das obrigações constantes no item 4.4. importam em
Perda de Direitos, conÍorme item 7, abaixo, desde que (i) disso resulte agravamento do risco

,coberto; e (ii) isso tenha relação com o Sinistro ou esteia comprovado, pela Seguradora, que o
Segurado silenciou de má-Íé.

]5. RECLAMAÇÁO E CIRACTERIZAçÃO DE SINISTRO
5.1. Reclamação de Sinistro: não sanado o inadimplemento e não assinado o contralo
administrativo licitado, a Reclamação de Sinistro poderá ser realizada pelo Segurado,
mediante envio de comunicação à Seguradora, ao "canal de sinislro" constante do sítio
eletrônico da Seguradora, inÍormando-a acerca da conclusão do processo administralivo para
apuração de Prejuízos.
5.2. Caracterização do Sinistro: o Sinistro restará caracterizado quando da exigibilidade dos Prejuízos
causados ao Segurado, por culpa ou dolo do Tomador, desde que acompanhado dos documentos

\-z listados abaixo.

'5.3. Para a Reclamação de Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes
documentos:

, a) cópia do Edital de licitação e seus anexos;
r b) cópia integral do processo licitatório correspondente ao Edital;
c) cópia da notificação do Tomador para assinatura do contrato administrativo licitado;
d) cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do Tomador e culminou
na aplicação de multas e/ou apuração de Preluízos ao Segurado;
e) planilha, relalório e/ou correspondências informando os Preiuízos soÍridos;

, Í) planilha, relatório e/ou correspondências inÍormando da existência de valores retidos;
g) cópia de atas, notificações, contranotificações, documentos, correspondências, inclusive e-
mails, trocados enlre Segurado e Tomador, relacionados à inadimplência do Tomador;
h) cópia do novo contrato firmado pelo Segurado com o Licitante Substituto, quando aplicável.
5.4. Eegulaçaaia§inislrc: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulaçáo do Sinistro
em até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Reclamaçáo de Sinistro devidamente
acompanhada dos documentos acima listados.
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5.4.1. A Seguradora poderá solicitar, ao Segurado, outros documentos e/ou inÍormações
complementares para a análise de cobertura da Beclamação de Sinistro apresentada,
hipótese na qual o prazo previsto no item 5.4. será suspenso, voltando a correr sua contagem
a partir do dia útil subsequente àquele em que Íorem completamente atendidas as exigências
da Seguradora.
5.4.2. Em caso de decisão judicial, ou arbitral, que impeça ou de alguma Íorma inÍluencie na
possibilidade de execução da garantia pelo Segurado, ou suspenda os eÍeitos da Reclamação

rde Sinistro comunicada à Seguradora, o prazo de 30 (trinta) dias constante do item 5.4.
,interrompido, reiniciando a partir do primeiro dia útil subsequente à revogação dos eÍeitos da,
ldecisão, mesmo que tenham sido interpostos recursos, se estes não possuírem eÍeito
suspensivo.

I6. TNDENTzAÇÃo e sua-noclçÃo
, 6.1. Caracterizado o Sinistro, a Seguradora indenizará o Segurado, ou o Beneficiário mediante

! / pagamento em dinheiro dos Prejuízos ocasionados em Íazão da inadimplência do Tomador.
- 6.1.1 . O cálculo da lndenização corresponderá ao valor das multas aplicadas ao Tomador, coníorme

r disposto no Edital.
r 6,1,2. Em complemento ao cálculo descrito no item 6.1.1 acima, na ocorrência de Sinistro, os eventuais
lsaldos de créditos do Tomador apurados junto ao Segurado, serão utilizados para amorlização do valor

tda indenização, sem prejuízo de seu pagamento no prazo devido.
6.2. Caso o pagamento da lndenização aconteça antes da apuração dos saldos de créditos do
Tomador, o Segurado devolverá à Seguradora os valores por ela pagos em excesso.
6.3. O pagamento da lndenizaçáo deverá ocorrer denlÍo do prazo máximo de 30 (trinta) dias, devendo o
Segurado colaborar com a assinatura do leÍmo de quitação ou do termo de retomada, conÍorme o caso.
6.3.1. O não pagamento da lndenização no prazo previsto sujeitará a Seguradora ao pagamento de juros

de mora e correçáo monetária, a partir daquela data, nos termos do Edital e sua legislação específica.
16.4. Paga a lndenização, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado conlÍa o
, Tomador e/ou terceiros cujos atos ou Íatos tenham dado causa ao Sinistro.

]6.4.1. E ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os
r direitos de sub-rogação.

7. PERDA DE DIREITOS
\J 7.1. O Segurado perderá o direito à lndenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes

hipóteses:
l. Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo comprovadamente praticados

I pelo Segurado, ou ainda pelo seu representanle legal;
ll. Se o Segurado agravar intencionalmenle o risco coberto pela Apólice;

rlll. Descumprimento de obrigações do Tomador decorrentes de atos ou Íatos de
, responsabilidade do Segurado que tenham contribuído de Íorma determinante para a

ocorrência do Sinistro;
rlV. Se o Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigaçóes previstas nas presentes
Condições Contratuais desta Apólice;
V. Se o Segurado ou seu representante fizer declarações inexatas ou omitir de má-Íé
circunstâncias de seu conhecimento que configurem agravamento de risco de inadimplência

ido Tomador ou que possam influenciar na aceitação da proposta;
iVl. Se for realizada alteração no Conlrato Principal sem anuência prévia da Seguradora, desde
que: (i) disso resulte agravamento do risco coberto; e (ii) tal situação tenha relação com o i

I Sinistro ou reste comprovado que o Segurado silenciou de má-Íé;
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Vll. Ausência ou intempestividade da comunicação da Expectaliva de Sinistro na Íorma do
,item 5.1 destas Condições Contratuais, caso configure agravamenlo do risco e impeça a
Seguradora de adotar as medidas de mitigação de risco;
Vlll. Se o Segurado deixar de tomar as providências para evitar ou minorar as consequências
do Sinistro.
7.2 O Segurado está ciente das hipóteses de perda de direito quanto a descumprimentos de
suas obrigações, ônus, encargos, desembolsos e despesas de sua responsabilidade,
assumidos e acordados no âmbito do Contrato Principal e/ou desta Apólice.
7.3. Ao aceitar a presente Apólice / Endosso o Segurado declara à Seguradora que até a data
de emissão da presente Apólice / Endossos não há nenhuma circunstância, evento ou
inadimplemento do Tomador reÍerente a(s) obrigação(ôes) constante do Objeto da Garantia,
que tenha gerado ou venha a gerar uma Expectativa de Sinistro, um aviso de Sinistro ou que

r caracterize a ocorrência de um Sinistro.

. - 8. EXTINCÃO DA COBERTURA
- 8.1. A reiponsabilidade da Seguradora extinguirse-á, de pleno direito, quando ocorrer uma das

seguintes situações abaixo:
a) o contrato adminiskativo decorrente do Edital garantido pela Apólice Íor definitivamente assinado
entre Segurado e Tomador;

i b) quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem;
c) quando o pagamento da lndenizaçâo ao Segurado atingir o LMG da Apólice: ,

, e) término da vigência previsla na Apólice ou Endosso.
:8.2. A responsabilidade da Seguradora está limitada aos Prejuízos decorÍentes dos eventos
'de inadimplemento ocorridos durante a Vigência da Apólice, observado o prazo prescricional
de 1 (um) ano aplicável ao contrato de seguro para sua caracterização e comunicação à

Seguradora.

9. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES E GARANTIAS
9.1 . E vedada a utilização de mais de um Seguro garantia na mesma modalidade para cobrir o mesmo

r objeto, salvo no caso de apólices complementares.
9.2. No caso de existirem duas ou mais garanlias distintas cobrindo as mesmas obrigações do Objeto da

t-z Garantia, a lndenização deverá ser dividida proporcionalmente entre as garantias apíesentadas ao
Edital, de modo a náo resultar em auferição de lucro ao Segurado.

10. CONTROVÉRSIAS
10.1. Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado seráo processadas no foro do domicílio do
Segurado.

I 11. AcEtTAÇÃo
11.1. A contratação da Apólice somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo proponente,
seu representante ou por corretor de seguros habilitado e nomeado, poÍ todos os meios remotos legais
admitidos. A proposta escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco.
11.2. A SeguradoÂ lerá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou náo da
proposta, contados da data de seu recebimenlo.

,11.2.1. A solicitaçáo de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo
previsto no item 1 1 .2. Nesta hipótese, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 1 1 .2 frca(á suspenso,
voltando a correr a partir da data em que se der a enlrega da documentação.

6)8
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N' Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0448108
Proposta: 5042590
Controle lnterno (Código Controle): 416056597
N" de Registro SUSEP: 054362025001007750448108

1 1.3. No caso de náo aceitação da proposta, a Seguradora comunicará o Íato ao proponente por e-mail,
, via plataÍorma eleúônica ou qualquer outro meio escrito válido. A ausência de maniÍestação, poÍ escrito,
i da Seguradora, no prazo acima aludido, não caracterizará a aceitaçáo tácita do seguro.
i11.4. Caso a aceitação da proposta dependa de conÍatação ou alteraçáo de resseguro íacultativo, o
I prazo aludido no item 11 .2. seÍá suspenso até que o ressegurador se maniÍeste íoÍmalmente,
comunicando a Seguradora, por escrilo, ao proponente, tal eventualidade, ressaltando a consequente
inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão.
1 1.5. A emissão da Apólice ou do endosso será Íeita em até 1 5 (quinze) dias, a partir da data de
aceitaçâo da proposta.
1Í.6. A aceitação da proposta de seguro está sujeita à análise do risco.

12. DTSPOStÇÔES GERATS
12.1. No tocante à alocação dos riscos previslos nesta gaÍantia, havendo contrariedade e/ou
divergência entre as disposições previstas na presente Apólice/Endosso e no conlrato e/ou

1-, aditivos garantidos, prevalecerão sempre as disposições da presente Apólice/Endosso.- 12.2. Cabe ao Tomador e ao Segurado a conÍerência das condições e termos desta Apólice
, e/ou Endosso, estando de pleno acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como
disposto em suas Condições Contratuais,
12.2.1. Para ausência de dúvidas, a presente Apólice não contém cláusula de retomada e não
oferece cobertura para as hipóteses previstas no art. 102 da Lei 14.13312021.
12.3. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio jurídico e a eficácia do
contralo de seguro é vinculada à aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua
integralidade.
.12.4. 

Esta Apólice é inalienável e irrevogável.
12.5. Considera-se como âmbito geográfico de cobertura todo o território nacional.
12.6. A presente Apólice náo conta com íranquias, participaçoes obrigatórias do Segurado, carência de
qualquer tipo, assim como não permite a reintegração do seu Limite Máximo de Garantia.
12.7. Este seguro é conÍatado a primeiro risco absolulo.

r12.8. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte da
SUSEP.
12.9. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do coÍretor de seguros e da sociedade
seguradora no sítio eletrônico hllpsi/tülvulgov.br/susep.

13. DEFTNTÇÔES
,13.1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condições Contratuais, aplicam-se também a
esta Apólice, as seguintes definições:
l. Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que repÍesenta Íormalmente o contrato de

; Seguro garantia.
ll. Beneficiário: pessoa jurídica, a qual possui interesse legítimo no Objeto da Garantia e que pode
incorrer, direta ou indiretamente, em Prejuizos decorrentes do inadimplemento contratual do Tomador.
lll. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que complementam ou alteram as Condiçôes
Contratuais.
lV. Edital: ato indicado no Objeto da Garantia, por intermédio do qual o Segurado Íaz público seu
propósito de licitaÍ um obieto determinado, estabelece os requisitos exigidos dos proponentes e das
propostas, regula os termos segundo os quais os avaliará e fixa as cláusulas do eventual contrato a ser
firmado, contemplando o instrumento de sua publicação, sêus anexos, manuais, resumos, projetos e
demais inÍormações disponibilizadas pelo Segurado para elaboração de propostas pelos licitantes.

,],rO 
DE i i,;ITAÇ i unto

SEGUROS
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N " Apólice Sêguro Garantia: í 0-0775-0448108
Proposta: 5042590
Controle lnterno (Código Controle): 416056597
N' de Registro SUSEP: 054362025001 0077 504481 08

,V. Endosso: documento emitido pela Seguradora por meio do qual sáo Íormalizadas alterações da
Apólice.
Vl. lndenização: contraprestaçáo da Seguradora perante o Segurado relativa aos Prejuízos causados
pelo Tomador em razáo do inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro, a qual poderá se dar
por meio de pagamento em dinheiro dos Prejuízos apurados no âmbito dos Pre.juízos cobertos pelo
seguro.
Vll. Limite Máximo de Garantia (LMG): valor máximo de lndenizaçâo garantido pela Seguradora
considerando uma ou mais coberturas previstas na Apólice.
Vlll. Preiuízos: multas e penalidades aplicadas pelo Segurado ao Tomador, em decorrência da não
assinatura do contrato administrativo, conÍoÍme definido no Edital, as quais não tenham sido adimplidas
no prazo definido no Edital ou notificaçáo ao Tomador.
lX. Prêmio: imporlância devida pelo Tomador à Seguradora, como contrapÍestação da coberlura de
seguro contratada.

lX. Prêmio Minimo: a parcela do Prêmio não reembolsável e devido à Seguradora a título de
remuneraçáo mínima a partir do momenlo da emissáo do seguro, em razão do consumo de capacidade e
seu custo de oportunidade, bem como pela própria garantia securitária prestada desde o momenlo da
emissào da Apólice.
Xl. Relatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a Seguradora comunica existência l

de cobertura ou, conforme o caso, as razões técnico-legais para eventual negativa de cobertura ou
extinçáo de cobertura/responsabilidade da Seguradora.
Xll. Segurado: ente da Administraçáo Pública que publica o Edital, nos termos da legislaçáo.

' Xlll. Seguradora: é a Junto Seguros S/A.
XlV. Seguro garantia: sêguÍo que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo Tomador
perante o Segurado, conÍorme Condições Contratuais da Apólice.
XV. Tomador: pessoa jurídica participante de processo licitatório correspondente ao Edital.

XVl. Vigência: as Apólices e Endossos teráo seu início e término de Vigência às 23:59hs das datas paÍa
tal fim neles indicadas.

" - - tÀ0 DE r-lclTÀ?,l unto
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LTRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasí[.

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Consulta realizada em; 29/0112025 15:25:28

Informa ões da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelcgibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a cenidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, cliqueA UI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQtIi

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos principios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n' 13.460, de 26
dejunho de 2017,Lei n" 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n'8.638 de 15, dejaneiro de2016.

Razão Social: RN COMERCIO VAREJISTA DE GLP LTDA
CNPJ: 38.1 38.75410001-85

rgão Gestor: TCU
adastro: Licitantes Inidôneos
sultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão o nal no rtal do ór stor, cli ueA UI.
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REPÚBLICA FEDERATTVA DO BRASIL júrJ'!3;o

- rL.r i\J,"CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDIGA

NúMERo DE tNscRrÇÁo
38.í38.754/000 t{5
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

18t08t2020

NOME EMPRE§ARIA].

RN COMERCIO VAREJISTA DE GLP LTOA

TITJLO OO ESTAâELECIMENÍO (NoML DE FÁNIÂsIA)
OURO GAS ME

cóorco E oEscRlÇÀo oa^ttvtoaoE EcoNôMlca pRrNclpal

47.E4-9-00. Comórclo va.êjista de gás llqüêÍelto de petrólso (GLP)

D|GO E DESCRIÇÀO OAS AÍtVtOAOES ICAS SECUN

49.30-2-03 - Transport6 rodoviáÍio do produtos p6riEosos

cóDrco E oEscRrÇÁo o^NATURE 
^JURlorcA206-2 - Socicdade Empíosária Limitada

AV ARTHUR DA SILVEIRA BORGES
NÚMERo

350
COMPLEMENTO

LOTE í617 E 18 QUADRÂ,'4

CEP

62.023-020 PAORE IBIAPINA
MUNTCIPIO

SOBRAL cÉ

ENDERÉÇO ETETRÔNICO

ROBERÍOFONTANA_13@HOTMATL.COM
TELEFONE

(85) 9164-4664

ENTE F€DERATIVO RESPONS L (EFR)

SIIt-]AÇAO CADASTRAL o^T oA srruaÇÀo c^0As1rl^r
18t0812020

MOTIVO DE SIÍ

s ESPECIAL DAÍa DA srÍuaÇÂo EsP€ctaL

2310812022 13:24

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1 .863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 2310812022 às í 3:24:37 (data e hora de Brasília).

E LICITÁÇÁc

à
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SECRf,TÀRIA DÁ FAZENDA
FICHA DE TNSCRIçÂo Do CoNTRIBUINTE

c.tj

FIC
RAzÀo soctÂL
RN COMERCIO VAREJISTA DE GLP LTDA

ENDEREÇO COMPLETO

ARTHUR DA SILVETRA BORCES . OO35O

Compl.:LOTE l6 l7 E l8 QU^DRAl4 Baino:PADRE IBI^PIN^ CEP:62023020
CidaderSOBRÂL UF:CE Distrito: SOBRÂL

N I'..'

38. 138.7541000 t-85

C N A,E PRINCIPAL

4784900 - Comércio vaÍejista de gás liqüeleito de petróleo
(GLP)

C,N,A E. PRINCIPÂL(ARRECADAçÁo/FIScALIzAÇÂo)

4784900 - Courercio varejista de gás liqüefeiro de petróleo
(GLP)

C,N,A,E, SECUNDÀRIO

910203

cÔD, ÓRGÀo LoC^L

203.0400-8

DESCRIÇÀo UNIDADE AUxILIAR

C G F, ESTABELECII\,IIJNTO Vh'CULADO

4fl#lt###fl#H##

RECIME DE RECOI.IIIMENTO

NORMAI-

C,N,^,E, SECUNDÁRIO 2

Hflfl###flfr#ii#

N^TUItEZA JUIrit)lc^

3 - SOCIEDADE EMPRESARIA LTDA

EMITIDA VIA INTERNEÍ ÊM 23/OA/2O22 AS 13:30:13
A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço

http: / /www.sefaz.ce.9ov. br

htlps://servicos.sêíaz.ce. gov.br/lnterneUFlC/aplic/FlC.âsp 111



U PREFEITURA DE SOBRAL
SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANçAS

CERflDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

N',0000000491

c0í,ttssic DE ijcltÁÇ,1,:

Folha No

DADos oo coNTRTBUTNTE ou RESpoNSAvEL

lnscriÇáo Contribuinte / Nom€

í í2490 - RN COMERCIO VAREJISTA DE GLP LTDA

Endereço

AVN ARTHUR DA SILVEIRA BORGES,350 LOTE 1617E 18OUAD

PADRE IBIAPINA SOBRAL-CE CEP: 62.023-020

No, Requerimeoto

0440000491/2425

Documênto

c.N.P.,l

Nalureza juridicá

Pessoa Juridlcê

38.138.754,/0001-85

CERTIDÃO
Certificamos para os devidos fi s, que revendo os registros dos cadasEros da dívida ativa e de

inadimplenles desta Secretaria, consLata-se - até a presente data - não existirern em norne do(a)
requerenLe, nenhuma pendência rel.ativa a tributos municipais.
À Secre!ária Municipêl das EinanÇas se reservâ o direito de inscrever e cobra! as dÍvidas que

posterrormente venham a ser apu.rados. Para ConstarT foi lavrada a presenLe CerLidão.
À acerLaÇão desLa certidão esLá condlcionada à verificaÇão de sua auLenLicidade na inter:neL. nos

seguiI)Le endereÇo: hLLp://servicos.speedgov,com,br

SOBRÀL-CE, 20 DE JANEIRO DE 2025

Esta certidão é válida por 090 dias contados da data de emissáo

vALIDA ATÉ: 19/04i2025

COD. VALIDAÇÃO:01103061À00000112490

C8
*
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PREFEITURA DE SOBRAL
SECRETARIA MUNICIPAL OAS FINANçAS

C0MTSSÀ0 DE LrCITÂi i,-

çotna N, 6h b

No:. 20251 0000000491

DOCUMENTO: C.N.P.J.: 38. 138.754/000í -85

DATA DE EMISSÃO: 2OIO1I2O25

Esta CERTIDÃO NEGATIVA DE TRTBUTOS MUNICIPAIS Íoi emltlda polo Sistoma SEFIN Onlino sondo válldâ âtó 19/04/25

SOBRAL.CE,20 DE JANEIRO DE 2025

VALIDAçÃO DE CERTIDÂO

CERTIDÃO VALIDADA VIA INTERNET
êm 20/0'l/25 às í 3:í 9:í 6



0310112025, 12t16 consultapublica.sefaz.ce.gov brlcertidaonegatíva/con su lta ÍPdÍ?tipoOevedor=2&codigoD6vedor:381 38754 OOO 185&numCertifi

tÍ§,
t#r

GOVERNO DO
ESTADo oo ceaRÁ

Procuradoria Geral do Estado

ccililss;0 DE LiCITAÇÀt

Folsa No

Certidão Negativa de Débitos Estaduais
202500103891

Emitida para os efeitos da Instrugão Normativa No 13 de O2l03{ZOOL

roenrrrrclçÃo Do(A) REqUERENTE

Inscrição Estadual:

06165453 I

CNPJ / CPF:

3 813 8754000185

nazÃo socrer:
RN COMERCIO VAREJISTA DE GLP LIDA

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do
cadastro de Inadimplentes da Fazênda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada
existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão.

EMÍTÍDA VIA INTERIIET EM aslAL/282§ Á§ 12:trs:53
vÁurol ATÉ o4lozl2o2s

A autenticidade deste docunrento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
wwtâí,sefaz.ce,§ov.br

https://con su ltapublica. sefaz.ce.gov bÍlcerlidaon egativa/consu ltarPdf?tipoDevedor=2&codigo Devedor=38'1 38754 000 1 85&numCertifi cado=202 500. . . 1 I 1
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::, (t q«MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Fedeíal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIOÃO NEGATIVA DE DÉBIToS RELATIVoS Aos TRIBUToS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: RN COMERCIO VAREJISTA DE GLP LTDA
CNPJ: 38.138.754/0001-85

Ressalvado o direito de a Fazendâ Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do su.ieito passivo acimâ identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, íelativas a créditos tributários administrados pela SecÍetaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente Íederativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da âdministração direta a ele vinculados. Refere-se à situâção do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrâfo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 199'1.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rÍb.gov.bÊ ou <http://www.pgÍn.gov.bP.

Certidão emitida gratuitamente com base na PortaÍia Conjunta RFB/PGFN no '1.75í, de2l1Ol2O14.
Emitida às 10:24:36 do dia 0610912024 <hora e data de BÍasilia>
Válida até 0510312025.
Código de controle da cedidão: í 8E8.63B2.249C.87A.2
Oualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

38.138.754l0001-85

RN COF1ERCIO VAREJISIA DE GLP LTDA

AV ARTHUR DA SILVEIRA EORGES 350 LOTE 16 17 E 18 QUA / PADRE
IBIAPINA / SOBRAL / CE / 62023-O2O

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em sltuação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:08/01 /2025 a 06/ 021 2025

Certif icação N úmero: 20250 10805 1 55 65247 07 26

Informação obtida em |9/0L/ZOZ5 23i43i22

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de auten!icidade no site da Caixa:
www. ca ixa. gov. b r

hups://consulta-crÍ caixa gov'briconsultacrílpageslconsultaEn'pregador'lsl
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CERTIDÃO NEGATIVÀ DE DÉBITOS TRABÀIHISTAS

Nome: RN COMERCIO VAREJISTÀ DE GIP LTDA (MÀTRIZ E FILTAIS)
CNPJ: 38. 138.754l0001-85
Certidão no: 441-4823 / 2025
Expedição: 24/07/2025, às 10:32:58
Vafidade: 23/01 /2025 - 180 (cenLo e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

certifica-se que RN coMERcro vÀRE,JrsTÀ DE GLp rTDÀ (MÀTRrz E FrLrArs),
inscrito(a) no CNPJ sob o n" 38.138.75r1l0001-85, NÃo coNsTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedorês Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsolidaÇão
das l,eis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/20I\ e
13.461 /2011 , e no Ato 0]-/2022 da CGJT, de 21 dê janeiro de 2022.
Os dados conscantes desta Certidão são de responsabiliCade dos
Tribuna i s do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaÇàc
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fllials.
A aceitaÇão desta certidão condÍciona-se à verJ-f icação de su:
autent icidade no portal do Tribuna l- Superior do TrabaLho na
lnternet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitament.e.

INEORMÀÇÃO IMPORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identi ficaÇão das pessoas naturais e j uridlcas
inadimplentes perante a JusLiÇa do Trabafho quanto às obrigaÇÕes
estabe.Lecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos p r e v i d e n c i á r i o s , a honorários, a custas, a
emo.Iumentos ou a recolhimentos determinados em .Lei,. ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títu.los que, por
disposição legaI, contiver força executiva.

I . i.l..l



Ministéíio da EconoÍhia
Sscí6târia de Governo Digital
Departamenlo Naoonal de R€gistro Emprêsarial â lntegração
Secrolaria do Desenvolvim€nto Econômrco

NIRE (dá ssd6 ou íilial, quândo a
sêdô íor em oulra UF)
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N' dê MàlrÍculá do Ago.lo
Âuxiliar do Cômércio

No DO PROTOCOLO (Uso da Junla ComoÍciâl)

;CMTSS;0 DF t iCtTÁ!.ií.

F;rir i._ü!t§
1 - REQUERIMENTO

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Eslado do Ceará

Nô FCN/RÉMP

til IIilil ilillilililil illt ilt Ilt
cEP2000164642

requcr â V,Sr o deÍerimenro do seguinte alo

N. oÊ cóDrco côDrco Do
VIAS DoATo EVENTo aTDE DESCRIÇÁo Do ATo / EVENTo

RN COMERCIO VAREJISTA DE GLP LTDA
(dâ Emprosa ou do Agênrs Auxiliar do Comércio)

1 090 CONTRATO
,t ENOUAORÁMENTO DE MICROEMPRESA

206 1 PROCURACAO (OUANDO TNSERTDA NO PROCESSO)

2 - USõEÃ-ÚNTACOMERE T
DECISÃo CoLEGIADA

Dâta

Procêsso cm Ordem
À docisão!srnr

Responsável oata Responsável
NÂO _/-/-

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou sêm€lhant6(s)

stM

NÁo 
-/-/-Dala

Processo em exigéncia, (Vide despacho em íolha ancxa)

Processo deferido. Publiqus-so 6 arquivê-se.

PÍocesso incleÍericlo. PubliqLre-se,

2' Exigência 3'Exigéncia

Vogal Vogal

tr tr
DECISÃO COLEGIADA

VogalDala

OBSERVAÇÔES

SOBRAL
Local

'14 Aoosto 2O2o

Dala

Representante Lêgal da Empresa / Agente Auxiliar do Coméicio

Nome:

Assinatura

Teleíono de Contato

DECISÁo SINGULAR
2'Exigên.ia 3'Exigênciâ

Proccsso em exigêncra, (vid€ clespacho om folha enêxã)

Processo deÍerido. Publique-sê e arquivê-se.

Proc€sso indsÍerido. Publiqus-s6.
trtr

Data

r-a
ü*1,' Junta Comêrcial do Estado do Ceará

Ceíitico regisko sob o n" 23202020e40 6m lA|OA|2O2O da Emprosa RN COMERCIO VARÉJISTA DE GLP LTDA, Nire 23202020940 e protocolo
2O1156172 - 14108/2020. Autonlicêçãor 5038AFBB91FEBAB283BFBB^97 F804A966089FD25. Lena.â Cardoso de AlencaÍ Soraino - Socratáí a-
Goral. Parâ validâr este documonlo, acêsse httpJ/www.JUcêc.cê.gov.br e informe no do protocolo 20l115-617-2 e o código de seguÍançâ rwmc Esra
cópia Íor aulonlicâdâ dig,tahonto € assinada em 19/08/2020 por Lenira Cardoso de Alencar Sêrainc - Secrctáíia-ceral.

pág 119
""_'iXrift i*":i -"-

! oecrsÂo sneuunn

n

tr tr



I

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Capa de Processo

CLAIRTON BARBOSA DA SILVA

É11,

-!jr.liSSrO 
"E iiClTl,!,la

i\'

Data

14tO412020

ldentifl cação do Processo

ldentificação do(s) Assinante(s)

CPF Nome

o34.248.103-71

Pág'na l de 1

Junla Comoícial do Eslaclo do Cearé
Certiílco Íegistro sob o n" 232O2O2O94O eÍn 1Al08l2O2O da Empresa RN COMERCIO VAREJISTA DE GLP LTDA, Nire 23202020940 e protocolo
2O1156172 - 14108/2020. Aulonticáção: 5038AFBB91FEBAB283gFBBA97F804A9660BgFD25. Lenira Cardoso de Alencer SoÍaine - Secretária-
Geral, Paía vahcÍâr este documento, acesse hllp://www,,ucêc,ce,gov.br e lníoÍme no do prolocolo 2Ol115.617-2 ê o código de sêguíança rwmc Esta
cópia íoiaut6nticada drgilalment€ € assinada em í9/08/2020 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Socr€tárjá-G6ral.

..- :ti+Xi'Á-- páe- zte

Númeío do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador

201115.617-2 cEP2000164642
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CoNTRATO DE CONSTTTUtÇÃO DE RN COMERCTO VAREJ|STAi,..
DE GLP LTDA

1. ROBERTO FONTANA PEREIRA, nacionalidade BRASILEIRA, EMPRESARIO, Casado,
regime de bens Comunhao Parcial, no do CPF 671.268.553-20, documento do identidade
2791366, MTE, CE, com domicllio / residência a RUA MACHADO DE ASSIS, número 84, CASA

A, bairro / distrito URUCUNEMA, municÍpio EUSEBIO - CEARA, CEP 61.760-000 representado(a)
por PROCURAOOR CLAIRTON BARBOSA DA SILVA, nacionalidade BRASILEIRA,
CONTADOR, Solteiro, data de nascimento 01/07/1987, n'do CPF O34.24A.1O3-71, documento de

identidade 2OOOO1O227971, SSPOS, CE, com domicilio e residência a RUA DA GLORIA, númeÍo

398, bairro / distrito PLANALTO AYRTON SENNA, municÍpio FORTALEZA - CEARA, CEP

60.766-730 e

2. FRANCISCA MANUELA CARNEIRO VERAS, nacionalidade BRASILEIRA, EMPRESÁRtA.

Solteira, data de nascimento 01l'1O11992, no do CPF o41.108.843-22, documonto de identidade

2OO7O28O238O1. SSPDS, CE. com domicilio / residência a RUA RUA BUIRINHA, númeío S/N,

bairro / distrito OESTE, município VICOSA DO CEARA - CEARA, CEP 62.300-000 repÍesentado

(a) por PROCURADOR CLAIRTON BARBOSA OA SILVA. nacionalidade BRASILEIRA,

CONTADOR, Solteiro, data de nascimento 01/07/í987, n'do CPF O34.24a.1O3-71, documento de

identidade 2OOOO'1O227971, SSPDS, CE, com domicÍlio e residência a RUA DA GLORIA, número

398, bairro / distrito PLANALTO AYRTON SENNA, município FORTALEZA - CEARA, CEP

60.766-730.

Constituem uma sociedade empresária limitada, mediante as seguintes cláusulas

Cláusula Primeira - A sociedadc adotaíá o nome empresarial de RN CONíERCIO VAREJISTA DE

GLP LTDA.

ParágrcÍo Único: A sociedade tem como nome fantasia OURO GAS.

Cláusula Segunda - O objeto social será COMERCIO VAREJISTA DE GAS LIQUEFEITO DE

PETROLEO (GLP).

Cláusula Terceira - A sede da sociedade é na AVENIDA MONSENHOR JOSE ALOISIO PINTO,

número '1500, LOTE 01 OUADRAo3, baiÍro / distrito CIDADE GERARDO CRISTINO DE

MENEZES, município SOBRAL - CE, CEP 62.051-225.

Cláusula Quarta - A sociedade iniciará suas atividades em 11lOgl2O2O e seu prazo de duraçáo é

indeterminado.

Cláusula Quinta - O capital social é R$ 20.000,00 (VINTE MIL Íeais) dividido em 20.000 quotas no

valor nominal R$ 1,00 (UM real), integralizâdâs, nêste ato em moeda corrente do País, pelos

sócios:

NOME N'DE OUOTAS VALOR RS

FRANCISCA MANUELA CARNEIRO VERAS 4.000 4.000 00

ROBERTO FONTANA PEREIRA 16.000 16 000.00

TOTAL 20.000 20.000,00

MôDrJLo rNÍEGRADoÍr. 1s cEp2ooo164642 lll I I ll ll lllllll[I lIll llll lll I ]l cÉ9',1124745
113

,i lE r;i/,lLi,1a

\
65

Junta Comcrcial do Estado do Coaíá
Csrtifico registro sob o n" 232O2O2O94O eÍn 1AlO8l2O2O da Empresa RN COMERCIO VAREJISTA DE GLP LTOA, Nire 23202020940 e prolocolo
2O1156172 - 1qOAl2O2O. Autont'cação: 5038AFBB91FEBAB283BFBBA97F8O4A966OB9FD25. Lonira Cârdoso de Al€ncár Seraine - Secretárla.
Gerâ1. Para validaí esle docum€nto, acesso http://www.jucec.co.gov.br e lnÍorme n' do protocolo 2Ol115.617-2 e o código dê sêgurançê rwmC Esla
cópia Íoi eulenlicâda digitalmente ê assinada êm í9/08/2020 poÍ Lenira Cardoso de Alencâr Sêrainê - Socrotária-Gêral.
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CoNTRATO DE CONST|TUtÇAO DE RN COMERCTO VAREJTSTA

DE GLP LTDA

Cláusula Sexta - As quotas são indivisÍveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros

sem o consentimento do(s) outro(s) sócio(s), a quem fica assegurado, em igualdade de condições

e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada

a cessão, a alteraçáo contratual pertinenle.

Cláusula Sétima - A responsabilidade de cada sócio é Íestrita ao valor de suas quotas, mas todos

respondem solidariamente pela integralização do capital social.

Cláusula Oitava - A administÍação da sociedade caberá ao admin istÍador/sócio RoBERTo
FONTANA PEREIRA, com os poderes e atíibuições de íepresentação ativa e passiva na

sociedade, judicial e extrajudicial, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social,

sempre de inteÍesse da sociedade. autorizado o uso do nome empresarial, vedado. no entanto,

fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigaçóes seja em favor de

qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedadê,

sem autorizaçáo do(s) outÍo(s) sócio(s).

Cláusula Nona - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador
prestará contas justificadas de sua administraçáo, procedendo à elaboração do inventário, do

balanço patÍimonial e do balanÇo de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de

suas quotas, os lucros ou perdas apurados.

Cláusula Décima - Nos quatÍo meses seguintes ao término do exercício social, os sócios

deliberarão sobre as conlas e designaráo administrador(es) quando Ío[ o caso.

Cláusula Décima Primeira - O(s) signatário(s) do presente âto declara(m) que o movimento da

receita bruta anual da empresa náo excederá o limite fixado no inciso ldo art.3'da Lei

Complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra(m) em qualquer das

hipóteses de exclusão relacionadas no § 4o do aít. 3o da mencionada lei.

Cláusula Décima Segunda - A sociedade poderá a qualquer tempo, abriÍ ou fechâr Íilial ou outra

dependência, mediante alteração contratual deliberada na forma da lei.

Cláusula Décima Terceira - Os sócios poderão, dÊ comum acordo, fixar uma retirada mensal, a

título de "pro labore", observadas as disposiçôes regulamentares pertinentes.

Cláusula Décima Quâía - Falecendo ou sendo interditado qualquer sócio, a sociedade continuará

suas atividades com os heÍdeiros, sucêssores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo

interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e

liquidado com base na situação patíimonial da sociedade, à data da resolução, veriÍicada em

balanço especialmente leva ntado. Pa rág rafo único - O mesmo procedimento será adotado em

outros casos em que a sociedade se resolva em relação a seu sócio.

Cláusula Oécima Quinta - O(s) Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, de que não

está(ão) impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime Íalimentar, dô prevaricação, peita ou

suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, conlra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou

a propriedade.

MóDULo TNTEGRADoR: 15 cEp2ooo164642 lllllll 1l llllllllllllllllllllllll llll cE91124745
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Junla Comorcial do Estâdo do Ceará
CerliÍico Íeg'stro sob o na 232O2O2O94O em lA|OA|2O2O da Empresa RN COMERCIO VAREJISTA DE GLP LTDA, Nlre 23202020940 e protocolo
2o1156172 - 14lOAl2O2O- N)te^licação: 5o38AFB891FEaAB283BFBBA97F804A9660BgFD25. Lenira Caídoso de Alêncâr Sc.ai.o ' Secretáriâ-
Ge.al. Para validâr este documcnto, âccsse hupJ/www.iucec.co.gov-br e inÍormê no do probcolo 2Ol115.617-2 e o códrgô dc segurança rwmc Esta
cópiâ Íoiautonlicada digitalmêntê e âssinâda em 19/08/2020 por Lonira Cardoso dc Alencar Serainc - Socretána-ceral.
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coNTRATO DE CONSTtrurÇÃO DE RN COMERCTO Vnn-Êiist'e- ?§ç \
DE GLP LTDA

Cláusula Décima Sexta - Fica eleito o foro de SOBRAL - CE para o exercício e o cumprimento do§

direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, estando o(s) sócio(s) justo(s) e contratado(s), assinam o presente instrumento.

SOBRAL, 1 1 de Agosto de 2020

FRANCISCA MANUELA CARNEIRO VERAS: Sócio

Representado por: CLAIRTON BARBOSA DA SILVA

ROBERTO FONTANA PEREIRA: Sócio/AdministÍador

Representado por: CLAIRTON BARBOSA DA SILVA

Mooulo rNrEGRADoRl l5 cEpzooo164642 lll llllllllllllllllllllllllllllll llll cÉ91124745
3/3

Junta ComeÍcialdo Êslacto do Ceaíá
C€.tiÍico rogistro sob o n'23202020940 em 18/C8/2O20 da Empresa RN COMERCIO VAREJISTA DE GLP LTDA, Nire 23202020940 e píotocolo
2O1156172- 14/08/2020. Autênlicação:5038AFBB91FEBAB283BFBBA97F804A9660B9FD25. Lenirê Cardoso de Alencâr Soraine - Sccratária-
Gerã|. Pârâ validar ost€ documenb, âc€sse htlpJ/www.iucec.ce.gov.br e inÍormo no do protocolo 20/115.617-2 e o código de segurânça rwmC Esla
cóprâ for aulcnlicada digilalmonte € assinada êm 19/08/2020 por Lonirâ Cardoso d6 Alêncar Seraine - Socrstária-Geral. : : ,/,:,-.,.; pág. s/9*--da--*l---
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JUNTA COIVIERCIAL DO ESTADO DO CEARA

Registro Digital

Documento Principal

a0Ê.1!rss L.n ii: r 1,,, ,;

ldentificaçáo do Processo
Número do Protocolo

ldentificação do(s) Assinante(s)
Nome

rc il r':' 656

Data

utoat2020

CLAIRTON BARBOSA DA SILVA

Página 1de 1

Junta Com€ícial do Estado do Ceará
Ceíillco Íegistro sob o n'232O2O2O94O em 18/08/2O2O da Empresa RN COMERCIO VAREJISÍA OE GLP LTDA. Nire 23202020940 e proiocolo
2O1156172 - 14lO8/2020. Autênticação: 5O38AFB891FEBAB283BFBBA97F804A9660B9FD25. Lenira Cardoso do Alencâr Seraine ' Secretáíia-
Geral. Pâíâ validâr êstê documenlo, âcessê http://www.JUcec.ce.gov.br ê iníorme n' do protocolo 20l1'15.617-2 e o código de seguÍança rwmC Esta
cópia íoi aut€nticada digilalment€ e assinada em 19/08/2020 por Lenira CaÍdoso de Alêncar Seraine - S€crotária-Goral.
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Número do Processo Módulo lntegrador

20t115.617-2 cÉP2000164642

CPF

o34.2441O3-71
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